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1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 --Aviso do Secretá­
rio-Geral da Presidência da 
República. 

N~ 1, 173/90, enc~fmi nhando 
esclarecimentos prestados 
pelo Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planej~mento 
sobre quesitos constantes 
do Requerimento n~ 156/90, 
de autoria do Senador Hum­
berto Lucena. 

1.2.2- Requerimentos 

N.ll. 317/90, de autoria do_ 
Senador Leite cnaves e ou­
tros Senadores, solicitando 
prorrogação por mais 60 
dias do prazo _concedido à 
Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a inves­
tigar índices de fraude na 
importação e exportação de 
produtos e insumos farma­
~êuticos por empresas mul­
t,:ir.~acionais, e os possíve!s 
desdobramen~os da atuaçao 
de$sas empresas no Pa1s. 
1nclusive a desnacionaliza­
ção·. do setor e a desmesura­
da ·1e1 evação dos preços de 
mediCamentos. 

N~ 318/90, de autoria go 
Senador Humberto- -Lucena. 
so 1 i citando- seja consignado 
em Ata um voto de censura à 

SUMÁRIO 
invasão do Kuwait por for­
ças militares do Iraque. 

1.2.3- Comunicação 

Da Llderança do Partido 
Democrático Cristão, sobre 
subst_i :t_ui ção de membros nas 
ComiSsões - Permanentes e 
Mistas. 

1.2.4- DiscurSOs do Expe­
diente 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
BE-RG - -·comehtár·-f"oS-- a profe­
ta de sua autor i.a, que a­
presentará_ oportunamente, 
dispondo sobre tratament_o 
mais rigoroso para os liti-

-- gentes de má-fé. -

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
_...;;·"Homenagem de pesar p9 1 o 
falecimento do- Sr~ Luiz Al­

--ves de OTivefra Fi lho. 

SENADOR MARiO MAIA - Vota­
ção no c-ongresSO, do veto_ 
presidencial à política sa­
larial.· Candidatura do Sr. 

-Narciso Mendes à senatoria 
Pelo Acr·e. · 

SENADOR HUMBERTO LUCENA~-
Polfticã de eStabilização 
econômica do Governo Fer­
nando Cal 1 o r. 

SENADOR ~JUTAHY MAGALHÃES -
-s·; tuação ·ec"onômi ca do Pais. 
Participação dos empregados 
nos lucros das empresas. 

Incoerência--do E.stad_o mani­
festada na exp 1 oraçã·o dos 
jogos de compet1çao e de 
azar. 

1.2.5 - Leit~_ra de Projeto 

--Projeto_ de Lei do Se"natfo­
n-~< 152/90, de---autoria do 
Senador FranciSco · Rollem-­
berg, que altera os arts. 
16~-"-17 e 18. da Lei n.ll. 
5.869-, de 11 -cre-Taneiro ae-
1973, que 1nstitu1 o Código 
de Processo· -c i vi 1 . 

1 ._3 - ENCERRAMENTO 

2 ATO DA COMISSÃO DIRE- ~ 
TORA 

NO 15, DE 1990 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

- NOs 173 A 186, DE 1990 

S~CRETÁ~~~TARIA DO PRIMEIRO 

NO 18, DE 1990 

5 ~ATAS DE COMISSÕES 

~ 6 MESA DIRETORA 

7 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

S - COMPOSICÃO DE-COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 121!! Sessão, em 24 de agosto de 1990 
4-ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48-ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE: .PRE:SEN­
TE S OS SRS. SENADORES' 

Mário Maia - Odacir Soares 
Chagas Rodrigues - Afonso San­
cho - Mansueto de Lavor ~ C_ar­
los lYra- Francisco Rollem-
berg Lourival Baptjsta 
Pompeu de SouSa - Mendes Caha­
le- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o compareci menta de 1 o 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 .Q. SácrEitár i o procede-rá 
à l.eitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 

REQÜE.RIÍolENTO NO 317, DE 1990 

Requeremos, fundamentos no 
a-r.:t~-1.52-, d.P Regi menta Interno 
do s_enado Federa 1. a prorroga­
ção --por mais 60 (sess!3nta) 
diaS do prazo concedido à Co­
missão Parlamentar de Inquéri­
to destinada a i rweSt i gar -in­
di ces de _fraude na importação 
e exportação de produtos e in­
sumos farmacêuticos, por em­
presas multinaci_onais, e os 
possíveis desdobramentos da 
atuação dessas empresas no 
país, inclusive a desnaciona-
1-i zação do setor e a desmesu­
rada elevação dos preços de 
medicamentos. 

Sala das ses_sões, 23 de agos­
_to_de 1990. - Leites Chaves 
Raimundo Lira - Afonso Sancho 
-Ney Maranhão- Chagas Rodri­
gues - Uamil Haddad- Carlos 
Patrocínio - Mário Maia - Au­
reo Mello- Antônio Luiz Maya 
- Pompeu de Sousa úarbas 
Passarinho --_Carlos Alberto­
Irapuan Costa Júnior - Meira 
Filho - Odacir soares- Ale-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
s·ouSa) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será'lido pelo Sr. 
1~ Sec~etário. ~ 

É lido~ seguinte 

REQU~R.MENTO NO 31&, DE 1990 

Requeiro ·a vossa ExCeíê_ncia. 
nos termos regimSntais, sejª 
conslgna~o em Ata um voto dé 
censura a invasão do Kuwait 
por forçàs militares do 
Iraque. 

Sala da-5_ SessõeS, 24- de agos;.. 
to de 1990.- Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) .....; o reQuerimento_ lido 
será publicado e remetido a 
Comissao de Relações Exterio­
res e Defesa Naclonal. 

Sobre a mesa, comunicaÇão aue 
será lida pelo Sr. 1.Q. Secretá-
rio. 

É lida a seguinte 

23 de _xandre Costa - Mauricio Corrêa 
N~ 1.173/90, de 22d0 corren- Alfredo Campos- Francisco 

te, encaminhando eSclarec1men---Rollemberg- Luiz Viana Neto­
tos prestados~Pelo Ministério Mauro Benevides- Vutahy Maga­
da Economia, Fazenda e Plane- lhães - Lourival Baptista -
jamento ·sobre~ qUesitos cõns- Almir Gabriel. 

Brasil ia, 
1990 

de .agosto 

tantes do Requerimento n~ 156, 
de 1990, do Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a: mesa, reque­
rimento a.ue será' 1 ido pel.o -sr. 
1.Q. Secretário. ----

É lido o seguinte 

Senhor Preside~te, 

Por solicitação do senhor se­
nado~ Affonso Camargo, Líder 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de do Partido Trabalhista B.rasi­
Sousa)- O requerimento lido leiro- ?TB, no Senado Fede~ 
está subscrito pelo número re- ral, solicito a V. E~a as 
gimental d_e Senadores qué ga-~ necessárias providências no 
r_aht~em sua aprovação senti do de substitui r nas co-
aú_to·mãti ca. missões Permanentes desta casa 

-e nas ComiSsões Mistas o Sena­
Fica prorrogado o prazó dã dor CarlOs de Carli, PTB-AM, 

CPI po~ 60 dias. pelo Senador Gilberto Miranda. 
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Aproveito a oportunidade para 
renovar a V_. Ex.ll_ os protestos 
de estima e elevada considera­
ção._--- Senador- Carlos Alber­
to, Vice-Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ~o_nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. - Pres 1 dente, 
Srs. Senadores, é fato notó­
rio, no âmbito da Justiça bra­
sileira, a proliferação de a­
ções destitufdas de fundamen­
tos legais ou factuais. Bur­
lando texto expresso de lei, a 
jurisprudência clara e sol ida­
mente firmada pelos Tribunais 
ou, ainda, alterando, entre 
outros subterfúgios utiliza~ 
dos. a verdade dos fato_s., 1 i­
des absolutamente desnecessá­
rias são propostas, com o ob­
jetivo específico de retardar 
o cumRrimento de obrigações 
contraídas lícita e equilibra­
damente. 

Em conseqüência, à JustiÇ;a é 
obrigada a conhecer de inume­
ras demandas carentes de pro­
pósito juridicamente plausí­
vel, emperrando, ipso facto, 
o processamento normal da ad­
ministração da Justiça aos le~ 
gítimos conflitos de interes­
se. 

Dal por que, St. Presidente·, 
Srs. senadores, _traso a esta 
Casa, para o necessario conhe­
cimento e o debate sempre sa­
lutar, projeto de lei que al­
tera artigos da Lei n~ 5.869, 
de 11 de j ane 1_ro d_e 1973, que 
institui _o Código do Processo 
C i vi 1. Em sfntese, o objetivo 
do trabalho aqui apresent.ado é 
oferecer tratamento mais rigo­
roso para os litigantes de má 
fé. 

GoStaria de, preliminarmente, 
expor aos nobres colegas as 
razões que me impeliram à pro­
posição do presente projeto~ 
mesmo porque elas estão assen­
tadas numa visão de ordem 
jurfdico-poli"tica, que como 
cidadão e como parlamentar, 
defendo e coerentemente busco 
praticar. 

Tenho, pbr princfPio, uma 
c r i sta 1 i zada convicção: - a e­
xistência de um adequado_arca­
bouço jurídico é, no mínimo, 
condiçao básica para a cons­
trução e o florescimento de um 
Estado politicamente organiza­
do, economicamente bem estru­
turado e socialmente justo. 
Mais aínda, a consecução des­
ses objetivos - ideal perse­
guldo pelas sociedades de um 

modo __ Qera 1_. ao longo de sua 
trajetoria histórica - não é 
tarefa simples e nem decorre 
automática e mecanicamente de 
Uma legislação corretamente 
elaborada. Se esta é, como 
penso, pré-requisito essen­
cial. certamente não é o 
único. 

É necessário que à lei tecni­
camente perfeita e justa sob o 
ponto d_e ___ y_Lsta ético e mora 1 
corresponda uma Justiça efi­
ciente e eficaz. Não basta, 
pois, que a lei seja intrinse­
camente bOã; há que-se assegu­
rar sua ágil e correta 
aplicação. 

Estes são, Sr. Presidente e 
srs. Senadores, os ____ pressupos-
tos que embasam e j us.t i f i cam o 
proj étO de 1 e i que ofereço ao 
exame desta Casa. 

O que se pretende, -em suma, é 
obsta~ulizar, ao máximo, a 
proliferação __ oe ações desti­
túfdas de fundamentos legais 
ou~ factuais que, burlando o 
t_axto- expresso da l.ei. a ju­
risprudência clara e solida­
men~e formada pelos Tribunais, 
acabam subvertendo ou distor­
cendo a verdade dos fatos. Há 
que se dar um oasta a uma si­
tuação que verdadeiramente a­
gride a nossa consciência ju­
rfdica e aos nossos ideais 
democráticos _em que, a par dos 
mais variados subterfúgios, 
são propostas lides absoluta­
mente desnecessárias com _o 
fito de retardar o cumprimen~o 
de obrigações contr~fdas equi­
librada e licita_mente. 

Longe de impedir o acesso de 
todos à Justiça, o projeto 
pretende, isto sim, aperfeiço­
ar dJ s_pos i ti vos de_. natureza 
adjetiVa que 'evitem, em boa 
medida, o exagero de pleitos 
processualmente danosos, haja 
vista a recorrente e condena­
vel atuação de litigantes 
n'ie:Sc-F'upU-1 CiSos. E_m ve~tdade, o 

_ _que se busca é dignificar a 
aPlicação do Direito ao caso 
concr-eto, obje:tivo, escoimando 
do processo aqueles atos que, 
pr"otegidos pelo eventual _bene­
ffcio de_ uma inação_ judicial. 

- C:brrobo_ram a p_o_stu_l ação de 
forma espúria e socialmente 
reprová':'el . 

Teve o proJeto a preocupação 
d~ Qão apenas estabelecer pu­
nlçao a todo aquele que, em 
qualquer estágio do processo, 
plelterar de má fé como autor, 
réu ou intervenien_te, Ele_ vai 
além, de'fine O 1 i_tigante de má 
fé e salienta o caráter impe­
rativo da a tuaçáo do juiz co_n­
tra esse tipo de litigância. 

Por fim, manifesto a plena 
certeza de estar me dirigindo 
ao --Plenário adequado e tra­
zendo à discussão uma tema do 
mais elevado interesse ·social. 

Como cidadãos. temos. todo o 
direito de ex1gir vivermos sob 
a égide de leis justas e de 
reconhecida aplicabilidade. 
Como parlamentares, temos o 
dever de dar nossa contribui­
ção ao esforço de aprimoram_en­
to das bases juridicas do Es-. 
~ado, que envolvem as relações 
sociais, 

O Sr. Cha~as Rodrigues - Per­
mite v. Ex um _aparte, nobre 
Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
._ c·om mui ta honra ouço V. Ex A , 

nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Se­
nador- Francisco-_Rol lemberg, o 
projeto que v. Exa apresenta 
esta coerente .co_m o pensamento 
de moralização de todos os se­
tores da vida pública e priva­
da deste Pafs. Tem um grande 
alcance- ético e-:concorre par·a 
reduzir esse número exceSsivo 
de demandas. Congratulo-me com 
V. Ex.a pelo_ alcance. social 
desse projeto. Há. o uso e o 
abuso do Direito. o cidadão 
pode e deve ir à Justiça de­
fender os seus direitos, mas 
não pode abusar, através de 
chicanas, de processos 
con_d-enávei s assoberbar a. Jus­
tiça e- ser "Finalment-e condena.:.. 
do apenas à sucumbência, quan­
do não obtém algumas vantagens 
i licitas. De modo que parabe­
nizo v. Ex~ e, na mesma ordem 
de idéias, acho que também de­
vemos pensar --na 5 ftUaçãC:) dã'­
~ueles que são candidatos, qUe 
vão criar problemas para a 
Justiça Eleitoral. aumentar as 
despesas públicas. tendo absõ­
Juta consciência _de que são 
candidatos inviáveis e não te­
rão a mini ma possibilidade_ de 
êxito. _Em alguns pafses da Eu­
ropa, também já há isso. O 
candidato que não alcançar o 
mínimo de votos deve concorrer 
Para _o atendi mente das despe­
sas que o Estado fez, vale di­
zer, que todos os contribuin­
tes fizeram. Est.ou ·certo de 
que o projeto de V. ExA terá o 
aproio do senado Federal. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
~-Agradeço a V. Ex~ pelo apar­
te, nobre Senador Chagas 
Rodrigues. V. Ex~ vem enrique­
cer-, c_omo advogado, homem com 
uma larga experiência e com 
uma notável cultura jurfdica, 
este modesto pronunciamento 
que ora faço, como intrói­
to,como apresentação do 
projeto. Realmente, preocupa­
me muito, aliás, preocuPa a 
todos n9s. o problema do liti­
gante. E o cidadão que tenta 
anular o inventário para des­
tui r um espólio, é aquele que·, 
a todo instante e a toda hora, 
recorre à Justiça para reco­
nhecer direitos que não tem, 
simplesmente com um ação 
protelatória. V. Ex 4 inclui, 
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com mui ta sap 1 énc1 a e com o­
portunidade muito !;Jrande-, _ o 
problema do homem públiCo, da­
quele. que con·corre---quáse cofuõ 
um hobby, uma brincadeira, 
roubando t~mpo, espaços nos 
órgãos de comunicação,- criando 
problemas graves par·a os Par­
tidos- e, no-- 'fim, • termina 
criando partidos com uma pro­
liferação muito grande, para 
formar siglas de aluguel. -Tam­
bém esses ho~ens podem ser in­
cluídos Como 11t-i~;~antes, de má 
fé, que estão __ atras, à procura 
de um direito que não têm e 
vendem um prestígio num -peso 
polit1co. ·nama d1riiél"lsão que 
jamais são capazes de alcançar 
e possui r. P.ortanto. este a­
part_e enriquece meu pronuncf6-
mentó. porque. cOnfesso·;-- ao 
elaborar o projeto,_ não tinha 
pensado ainda em colocar comb 
1 itigante o política-- 2ue faz 
po 1 i ti ca. como V. Ex_ acabo_u 
de acentuar. Se tivesse con­
versado com V. -Ex~ antes, es­
tou certo que meu projeto es~ 
taria melhor elaborado. Já que 
o apresento· agora, é-o prõprio 
autor_ que sugere que V: Ex.t:. 
faça uma emenda, acrescente e 
enriqueça o projeto: qu_ê-_ao 
dar-lhe_ entrada, não será mai;; 
meu. será projeto da_ ÇÇ~:S_ç,_. ___ E 
meu, é nosso, é do ·senado 
Federal. Muito obrigado pelo 
aparte. 

o Sr. Mãrio Ma1a- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

cana1cta~-vai até aoS- outros 
partidos à busca dê candidatos 
r_egi strados ,Qara 1 hes propor 
Vàntagens peCuniáriaS' e "de 
p~opaga~da, a fim-de que sejam 
f_nfiéis a seu partido, sem 

·Sair- da sigla, e passem a 
epo_1á-1o. ó exemplo c..oncr~to 
deu-se agora no Município de 
Cruzeiro do Sul, objeto tnclu­
sive de uma r~presentáçãO que 
fiz ·àquc·ao Tr-ibunal Regional 
E'leit_oral, contra esse poli ti­
co, que-·aemónstra alto grau de 
capacidade de corrupção - ele 
mesmo se confessa cor"rupto _e 
córruptor---. tem um Comporta­
mento aético e amoral, porque, 
Quem ·se comporta dessa manei­
ra, não tem morãl. nem ética. 
Foi à nossa agremiação e pro­

·põs· à Oito doS Candldato_s do 
nosso Partido, PDT, propinas 
de 300' rr,-; 1 -cruZe'i_ros por cabe­
ça, para que eles déiXassem de 
apoiar minha candidatura e 
pasSassem á apelar a candida­
tura dele. E mais, toda propa­
ganda. g_ue_ .. fosse necessária 
para--ele.s~- como também gaso_l i­
'na. óleO_ diessel. enfim. todos 
os me1 os dé que pre·cf sassem. E 
e_sses senhores_, __ : t_ambém corrom­
p_idDs, muitós _deles_ aceitaram 
a _orgpin·ã. Portanto, são ele­
mentos, tanto o corruptor 
qJanto Os corrompidos, que se 
presta_r~m a essa nego c i ata. 
Felizmente os surpreendemos. 
porque a 1 g-u-ns não aceitaram 
corromper-se __ e se_ ofereceram a 
testemunhar perante a 0ustiça 
Eleitoral. E_ nós; -como que a;.. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - bortamos a nego-c i a ta. Os Srs_. 
Com muita honra, senador MariO ·senadores não podem· ifflàgfnar 
Maia. como, por· este Brasil afora, 

estão ocorrendo f a t-os dessa 
O Sr. Mário Maia_-_N_pbre S-é-~ natureza. A iniciativa de V. 

nadar Frãncisco Rollemberg, V. Exa é vali asa, p_orque, se não 
Ex~ vem prestar, com seu pro~ elimina, pelo menos dificulta 
Jeto, uma_ grande contribuição. essas açõ_es nefasta_s de poli­
ao aperfeiçoamento do pr·ocesso ·t f cos i nes-crupu 1 os os, que fa­
democrát'ico._ A-- l-ei Eleitoral zem do seu mandato valnacouto 
ainda está muito aqoêm das-ne- dos--seus 1nteresses particula­
cessidadl:l:s de morali-zação do res. como está acontecendo no 
proc_esso democr.átl co. No meu Estado do Acre com certo can­
Estado, por _e>fempló, -estão- o- didato, que é do PFL e se cha­
correndo as mais abomináveis ma. Narçiso _Mendes. par? dar 
aberrações qUé se- podêffi_- i mà9i-- ·nome ao.s __ bois. Esse c i da dão 
na r, no que diz r_~spei to ao est;§.. procurando . corromper à 
abuso do poder--:eC:ótiôffii co_ e_ -*'de processo e 1 e i tora 1 da maneira 
pessoas. com --·respeito·- a·o-s m~fs vil, mais aética e mais 
partidos. amoral que s-é possa imfginar. 

Congr.:au-1 o-me -com_ V. Ex , e o 
Dou um exemp 1 o objetivo: no paraben'i zo -pela apresentação 

meu -Estado; há cer-to camJícta·t-o ctesse-próJe-to, qUe visã ?O -a­
a Senador da República, con- perfeiçoamento do processo 
corrente à vaga aue há de _o- d~JI1ocrático, _procurãndO então 
correr com ·a·· término -do meu evit.a_r es-sas ações nefastas e 
mandato; é um Deputado· Federal crimrnosas do_ab.usó do poder 
Que já pertenceu a várias sl- ec~nõmico no-processo·eleito­
glas - fica "pulando" d~ uma ral. 
sigla para outra -, e qUe está 
abusando do : poder ecoflôlifi éo; 
com um ·volume de dinheiro. e­
xorbitante, cuja ori2em até se 
suspeita, porque nao se sabe 
como que sê gastam tãO perdu­
lariamente, quantias fabulosas 
como no momen-to eSse--candidato 
está gastando. Além do abuso 
do poder econômico, baseado na 
miséria. nas necess í dadas -das 
populações mais carentes, esse 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço,_ nobre Senador Mário 
Maia. 

No período éfeitora-1, para 
nosso pesar, _aparecem sempre 
_es-se-s postulantes, no caso, de 
ma_-fê, para_S_'í_tas do processo 
pol_íJLCQ_, -decorrência de uma 
te i E 1 e i t-ora 1 a fnda não bem 
aperfeiçoada. Por exemplo, o 

instituto -do dómicf11o eleitO­
ral pr~cisa ser levado mais a 
sério. T~_nh_o ___ sabidó que nos 
ter r i tõr i Os. que se vão t rans-:: 
formar em Estado há uma verda­
deira corrida do ouro para 
candidatura de Oepútados Fede­
rais e Senadores. 

No meu Estado, constantemente 
ocorre fsso. Sempre cheQa al­
guém de fora_, que n 1 ngu_em sabe 
quem é, ninguém Sabe ccmo con­
segue~ domicfTlo eleitoral e 
inflacione_ o processo eleito­
ral. Agora mesmo, estamos con~ 
vivençlo _ _com um Pr:-ob1emá deste 
t-i"h)o.:-_ Trata-se de um cidadão 
oe_origem sergipana, foi para 
São Paulo,- fqi cassado por 
c_or·rupção, _vQltou para o Esta­
dO e queria.-ser candidato. 

É um- --.PrOblema di ·n Cí 1 . M9U 
prop6sito foi moralf~ar a Jus­
tiça,~ impedir a pletora da 
Justiça com processo_s que, ae 
antemao, o postulante sabe que 
não tem direito, que não pode, 
mas que recorre dé má-fé,' pãra 
obstaculizar a ap1 icàção ime­
diata do direito e Oa Justiça 
a- quem delà precisa re8l_men.;. 
te-: 

o Sr. Odacir Soares- Permi­
te-me V. ExA um a_p~rt~'? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muíta honra, Senador Oda­
cir Soares. 

o Sr. Odacir Soares -Estava 
no meu Gé.bí nete e ouvf parte 
do discurso de V. Ex~. Também 
ouvi os apartes dos Senadores 
Mário. Maja e Chagas Rodrigues. 
Entendi que dévia trazer algu­
ma contribuiç_áo a este debate. 
No g-lobal, a L.egislação Elei­
toral brasileira n~o é ruim, ê 
b'oa. Acontece _que, na real ida­
de. não-é cumprida, não-é fis­
_c·a 1 i Zada. até por Ofni s::;?o_ d.o 
prórpio Poder Judiciário, da 
Justiça Eleitoral. TemOs QL_Ie 
convl r q-oe ã _ Jus·t iça E 1 e_Ltora 1 
Se omite em todo o Pafs. As 
campanha_s mi 1 i onár_i as só acon­
tecem porque a Just1ça_Eleit~­
·ra l não f isca 1 1 za o procesSO 
eleitoral. Um dos momentos 
mais i moortantes do processo 
eleitora'l ocorre depofs de _re­
~11zad~s. as eleições, e~ata­
mente quando a Justiça Eleiío-
r_a) ___ se debruç·a ·sobr:e as pres-
taçõe=? de _ contas _ da-s 
campanhas. Entao, essa fase da 
prestação de contas não tem 
nenhuma importância hoje, nem 
para os Part1dos. Por seu tur­
no, os Part1dos também são 
culpados, são responsáveis, 
porque terminam gastando ver­
dadeiras fortunas_ de fontes 
nãp .revelada_s, não ideritifi­
cadas. Portanto, os Partidos e 
a própria _ Justiçá Eleitoral 
terminam não dando nenhuma im­
portância, propositada e_ .la-­
mentavelmente, a um dos momen-
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tos mais importantes de uma 
eleição. prestação de contas 
das_ despesas realizadas nas 
ele1ções. Conheço relatiVamen­
te bem a Legislação Eleitoral 
e não a cons 1 .der_o defasada ou 
não apropriada a o momento que 
atravessamos. A_meu ver, acon­
tece uma-- omissão da Justiça 
Ele_itoral. Nesta eleição, par­
ti cu 1 armente, estamos vendo 
isso, porque, se a Uus:t_iça E­
leitoral fosse rigorosa no 
cumprimento do Código Eleito­
ra 1 , não tenho dúvida_ de que o 
process.o_eleit9r:a1 se faria de 
forma mu 1 to ma 1 s correta, seus 
princípios· seriam aplicados 
com mais presteza e atualida­
de, e da eleição _se_ afastaria, 
de certa forma, o abuso do po­
der econô_mi co" Só oco.r.re_ abuso 
do poder econômico por· omissão 
da Justiça Eleitoral. o Código 
Eleitoral é suficiente para 
que se ponha termo_a estes a­
busos que foram aqui levanta­
dos pelo Senado_r Má r i o Ma i a. 
Esses abusos não se verificam 
apenas no Acre; _se ver i f i carri 
no Acre, em Rondônia, no Ama­
zonas, no Pará, em todo o Nor­
deste, no Centro-Su 1 e_ no_ S\.!1 
do País. só acontecem --p:c:~rg-ue 
não há flscalizaçao, 
lamentavelmente. v. Exa _está 
pretendendo melhorar a Legis­
lação Eleitoral. Há esse de­
feito dentro do processo 
eleitoral. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Agradeço a V.Exa Confesso que 
os trabalhos do Senado nesta 
manhã estão _sendo m_uj to i nte­
ressantes, p~orque s 1 mp 1 esmente 
poderia ter sido entreQUe o 
projeto à Mesa e ele ser1a de­
batldo no âmbito da Comissão 
competente. 

cordava. somente ative-me ao a sua campanha, como _poderia 
estudo do domicilio elejtoral, comprar a adesão de um pequeno 
porque ho Brasil se consegue partido que ora se instalava? 
provar domicilio eleitoral com 
muita facilidade estamos vendo Sr. Presidente e Srs. Senado­
pessoas fazendo um verdadeiro res, me dou por satisfeito 
processo-migratório eleitoral; nesta manhã, por ter tentado 
pessoas gue, no seu estado de fazer esta introdução ao meu 
origem, nao têm a menor_condi- projeto de lei. (Muito bem!) 
çâo de ocupar um mandato, cor-
rem para pequenos estados, DOCUMENTO A QUE SE BEFERE 
corno a·-_ meu,- ou parª_Qut:ros O SR-. FRANCISCO ROLLEMBERG 
ter ri tóri os que vão se trans- EM SEU orscu-rsso: - · -
formar em_estados, na procura 
de um mandato de senador ou PROUETO DE LEI DO SENADO 
deputado. "Isso é d616r6so para NQ DE 1990 
o nativo, para aqueles que lu-
taram e conhecem os problemas Altera os arts. 16, 17 e 
do seu estado e do seu terri- 18 da Lei nQ 5.869, de 11 
tór_io, que estão l_u_tando p.;l.r:-a de janeiro de 1973, que 
transfo-rmá;.;;lo em _um estado,_e, 11 ins1:itui o Código de Pro-
-de repe·nte, são "1 i teralmente cesso C i vi 1. 11 

esm~gados. 
____ O Congresso Na c i o na 1 decreta: 

_M-eu~ Propôs_ i to não era- di sCu-
tir a Lei Eleitoral, mas veio _Art~ 1~ Os arts. 16, 17 e 18 
como at":~~xo _ao meu projeto. _Por c;lç:~ Lei n~ 5.,._669, de 11 dé ja­
isso, __ sinto-me _muito satis- neiro d.e _1973, passam a ter, 
feit-o. Doravante, to-da vez que respectivamente, a seguinte 
quiser apresentar um projeto redação: 
de lei, antes virei ao 
Plenário discuti-lo, porque o 
projeto se enriquece muito com 
o-- dêbate _e somos a 1 ertados 
para _fatos em Cjue_ não tínhamos 
pensado ao elaborar um 
projeto". 

o Sr. Má ri o Ma-i a - Permite-me 
V. Ex 01 outro aparte?_ 

O SR. FRANCISCO 
Ouço-- novamente V. 
ta atenção. 

ROLLEMBERG -
Ex.;:. com mui-

---- -
"Art. 16.- Responde por perdas 

e danos, em qua l"quer momento 
do processo, aquele que plei­
tear de má-fé, como_ autor_, réu 
ou interveniente. 

Art. 17. Reputa-se 1 i .t i_gante 
de má-fé aquele que: 

I -deduzir pretensão ou de­
fes_a contra _t-exto- expresso d_e 
lei ou fato. incontroverso; 

II alterar a verdade dos 
fato_s; 

I I I - usar do· processo_ pa·ra 
conseguir objetivo ilegal; 

IV -oferecer resistência 

o Sr. MáriO Mafa :....v. Ex A falou 
ness_as que vêm de f_ora e mui­
toas. vãq ser candidatoâ_ apenas 
para massagear o seu ego. En­
tram,. matriculam-_se na sigla 
partidária. para usar a sigla 

Me_u propós-1 to foi modificar _co_mo obj et·o- de_ compra e venda 
um art1go do Código de Preces- dos seus interesses. No exem­

, so Civi 1, para combater o -pl_ã __ qUe dei, ficou- evidente 
litigante. Entretanto; o _Sena- que aqueles _que se filiaram ao 
dor Chagas Rodrigues enr i que- parti d_a_, logo- após terem suas 
ceu o meu projeto, quando fa- . c;an_çl.idaturas reg_istra_das no 
1 ou também naquele - que eu Tr-ibunal. correram para nego­
não diria o litigante. mas o ciá-1as como se fossem objeto 
postulante_ - que vai à elei-_ Qe compra e venda. De modo 
ção, vai concorrer sem a menor~ que, rião- é só para sat_isfazer 
possibilidade, causando despe- o_ ego co~d também para nego­
sas_ ao Pais, aos Partidos, a ciar como se fosse mercadoria, 
todos nós, simplesmente para como se voto fosse objeto de 
criar uma sigla de aluguel ou compra·_é venda, e não honra e 
coisas deste tlpo, ou -para dignidade. 

Lnj ust i f i_cada ao andamentO -do 
processo~ 

V ~ proced_er_ de modo temer~á­
r Lo em qua-l t~uer incidente - ou 
ato do p_roc_es~o; 

VI - prov-ocar incidentes ma­
ti"! festamente infundados. 

Parágraf_o ú"nico Havênd6 -s_u.s_­
pei ta de conduta descr_i ta nes­
_te ar:tigo·, ·o_jui~ de OfíC:_io, 
apurará o incidente. 

Art_. te. Na -sentenç_a que de­preencher e massagear o seu­
ego. sem nenhuma conseqUênc-; a 
prática. - -

Sol i c i te i ao -Senador Chagas 
Rodrigues melhorasse o meu 
projeto, apresentando emenda. 
porque a minha preocupação é 
com as causas cíveis. e não 
propriamente com o processo 
eleitoral, o processo eleito­
ra 1 f o i anexado pe 1 o_ _senador 
Chagas Rodrigues, ~ue veio -me­
l hora r o meu proje_to_. 

Quanto à Lei Eleitoral, fui o 
Relator no Senado;_ e com mui ta 
coisa. evidentemente, não con-

o- SR. FRANCISCO ROLLEMBERG cidir a lide, o juiz_ condenará 
Realment~e-. as duas coisas, de- Cl_ Utigante de má:-fé_ ao paga­
certa f_orma, oc.orr_em. Recen:te- me1:1:to do_s prejuízos c_ausad_os_ a 
niente, o Deputado Francisco par·te prejudicada. 
Dornelles, ao justificar are-
ti ra·da da sua postulação à § 1.ll. -Quando forem doís ou 
ca-ndidatura ao Governo doEs- rilals os 1iTígantes de má-fé, o 
tadb do Rio de Janeiro, alegou juiz condenará cada um ha pro­
q-ue. tendo prbcura·ao Um peque- porção do seu respect i v.o __ i_r:t_te­
no partido,_ foi-lhe pedida uma ress_e na causa, ·ou solidaria­
(:luaniia vuftosfssima para que mente aqueles que se col iQar_am 
ele tivesse __ o apoio. Diante para lesar a parte contraria. 
daquele achaque, o _ Deput_ado 
Francisco Dornelles desistiu .. § 2~ Na condenação a que se 
Se nãó _tinha condições de gas- refere o caput deste art 1 go, 
ta~ aqui lo -d~ntro do se_u pró- o juiz poderá, 1solada ou 

-p-r1 o Parti do para desenvo_l ver concomitantemente: 
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a) agravar a verba destinada 
a honorários advocatícios; 

b) corrigir monetariamente os 
prejuízos causados; 

c) elevar até o décuplo as 
custas processuais. 

§ 3~ Não tendo_ elementos pera 
declarar, desde logo, o valor 
da indenização, o juiz mandará 
liquidá-la por arbltrameto na 
execução. " ~ 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

É fato notório, n6 âmbito da 
Justiça brasileira, a prolife­
ração de ações destituídas de 
fundamentos legais ou ractu­
ais. Burlando texto expresso 
de lei, a jurisprudência clara 
e solidamente firmada pelos 
Tribunais ou, ainda, alteran­
do, entre outr_os subterfúgios 
utilizados, a verdade dos fa­
tos , 1 ides abso 1 utamente des­
necessá~ias são propostas, com 
o objetivo especffico de re­
tardar o cumprimento de obri-­
gações contrafdas. ilfcita e 
equilibradamen~e. 

Em conseqüência, a Justiça é 
obrigada a conhecer de inume­
ras demandas carentes de pro­
pósito juridicamente plausí­
vel, emperrando, tpso factor, 
o processamento normal da ad­
ministração da Justiça aos le­
gftimos conflitos de interes­
se. 

Objettva esta pr_oposição, 
destar-te, aperfeiçoar di sposi­
tivos de natureza adjetiva que 
evitem, pelo menos em grande 
parte, o excesso· de pleitos 
processualmente danosos, haja 
vista a recorrente atuãçao 
condenável de litigantes ines­
crupulosos. 

Consoante a jurisprudência 
relativamente a matéria, con­
vém ressaltar que a condenação 
do 1 i ti gante _de mé-fé ao paga­
mento das perdas e danos em 
grau de apelação teve inter­
pretação controversa. Alguns 
Tribunais admitiram-na. outros 
não. Assim, o projeto em tela 
di r i me de f in 1 ti vamente a ·ques­
tão ao estabelecer que em 
qualquer momento do processo o 
litigante de mé-fé responderá 
por perdas e daneiS. 

Nesse sentido-ali ás, o notá­
vel professor Pontes de Miran­
da enfat i za- que "para que se 
argúa contra o comportamento 
abusiv_o _ou temerário do liti­
gante, não há prazo. Pode ser 
na contestação ·ou no prazo 
para a contes.taç_ão. . . . . . . ou 
depois". ( In comentários ao 

Có.di go de Processo C i vi 1 • R_i o 
de Uanei ro, F-orense. 1973, 
pág. 389.) 

A. mudança proposta no art~ 16 
busca esclarecer esse ponto ao 
mencionar. expressamente, que 
tal _questão é factfvel de 
argü-ição em qua 1 quer momento 
do processo. esponsando, por­
tanto, melhor doutrina sobre a 
matéria. 

_Relativamente à iniciativa do 
juiz quanto à 1it-1Qância de 
má-fé. a jurisprudencia pro­
cessuaJ já adrni t 1 a a condena­
ção da parte, sem a necessida­
de ação própria ou pedido 
e·spéCffi co. De fato, argumenta 
Hélio Tornaghi que as disposi­
ções dos arts. 16 a 18 do CPC 
têm como destinatário a· juiz, 
"ao qual é permitido condenar 
sem necessidade de ação pró­
pr 1 a ou de _peçli do da parte 
p·rejudicada". (_in Comentários 

_ao C6di_go_ de_ Processo C i vi 1, 
Sã_o Paulo, Ed. Revista -dos 

-n·ibunais, 1974, pág. 150.) 

T-Oda v 1 a, houve deci s5es em 
sentido contrário que motiva­
ram a inclusão do-parágrafo 
único_ ao art-. 17. esclare_cendo 
também essa questão. Entenàe­
~e. portanto, como imperativa 
a atuação do_ juiz contra a li­
tigância de ma-fé, de vez que 
se_ busca preservar, em ~ese, 
valores básicos que informam a 
prõt:ffla ·adniffiistração da Jus­
tiça. 

Não se trata, por·outro lado. 
de uma burla aos princfpios 
·segundo os quais o .juiz "não 
a tua de o f f c i o e não--,- conce­
de ult~a petitUm 11

• A proposi­
ção em tela por escopo digni­
ficar a aplicação do direito 
ao caso concreto, escoirnando 
do __ processo aqueles atos que, 
-~rõtegidos pelo ~eneficio 
esporádico- de uma inação judi­
cial, corroboram a postulação 
de forma espúria e soctalmente 
reprovável . 

Outro ponto a mencionar diz 
resp~ito ao alcance e momento 
da condenàção. Primeiramente, 
ao· se estabelecer que o liti­

-gante de má-fé _será condenado 
"ao pagamento dos prejufzos 
causados à parte prejudicada 
", _ (art. 18, caput do proj e­
to), __ tem--se a i ntensão benef i­
cíar aqueles que não sendo 
11 parte contrária" também tive­
ra~. prej u f z~s . 

- Énunclern-59, pÕr opOrtuno, as 
_obServações de Hélio Tornãghi 
(op!JS -cit. pág:. 157), que a­
certadamente evidencia que ''a 
má~fé -do ., i ti gante po-de ter 
acerretaec-preju~ze a ~m--}~~ 
ti sconsorte. ·que não é parte 
centrá r i a". 

Ademais, cumpre enfatizar 
que, caracterizando-se a impo­
sição para que o juiz decida 

sobre os atos de má--fe-·prat"i ~ 
cactos na própriã----'sentença-que 
julgar a lide, resolve-se, 
também, a guestão da exigência 
de ação propria para o pleito 
de perdas e dano~_· 

Agilidade e coerência preces~ 
suais são, pois, fundamentos 
que embasam os preceitos que o 
projeto em causa busca i ns:t t_­
tuc1onalizar. Nesse sentido, 
os ba 1 i zamentos __ do § 2.c. do 
art. 18 do projeto estabelecem 
que_o juiz poderá agravar a 
verba destinada a honorários 
advocatícios, aplicar correção 
monetária ou elevar custaS. 
Espécie de apenamento da con­
duta processual reprovável, 
ta1 pressuposto é impresc1ndf­
ve1 a efetividade dos dispoSi­
tivos que_ inibem a litigância 
de má-fé. _ 

Completa-se, desta fórrna. o 
arcabouço jurfdico-processual 
referente à m9tér1a, visto que 
se co~figura, com as ·contr1-
bu i_ções propostas, i ns_trumen­
tal.adequado à eliminação des~ 
ses tipos de distorções que 
afetam. diurturnamente, a 
prática_ dos atos processuais 
indfspensáveis à .comPos_ição da 
lide. 

Ressalte-se, a propós_t.to, que 
sem a existência de urna Ju_sti­
çe eficiente e eficaz-hão há 
corno preva 1 ecer ___ ? _certeza nas 
relações sociais, apanágio das 
bases democráticas de um gran­
·de Estado-nação que, em alguma 
medida, nós ~ompete indiscuti­
velmente construir .. 

. LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NR 5.86_9, _ 
DE 11 DE JANEIRO DE 1973.-

-Que institui c Código de 
Processo Civil 

SEÇÃO 11 

Da - Responsab f 1 f da de das 
P~r~~s por Dano Processual 

Art. 16. Responde por perdas 
e danos aquele que pleitear de 
má-fé como autor, réu ou in­
terveniente. 

Yid~_ ar_t,., ,811.-

Art._17. _Reputa-se _litigante 
dé má-fé aquele que-: 

I -:- d9duzir pretensão ou de­
fesa contra texto expresso de 
1ef ou fato incontroverso; 

II alterar a verdade dos 
fatos; 

III usar do processo para 
seguir objetivo ilegal; 
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rv opuser resistência 
justificada ao andamento 
processo; 

in­
~do 

v 
temerário 
te ou ato 

proceder de modo 
em qualquer inciden­
do processo; 

VI - provocar incidentes ma­
nifestamente infundados. 

Artigo com redação determ_i­
nada pela Lei n.íl. 6.771,_ de 27 
de março de 1980, -

Vide art. 14. 

Art. 18. o litigante de má-fé 
indenizará à parte contrária 
os prejuízos gue esta sofreu, 
mais os. honorarios advocatí­
cios e todas as despesas que 
efetuou. 

Ccim o inesperado f a 1 eci mento J)eputadq, __ _g_edi n_do _q_t,Je me f i-
de l..v_i_:.!:_Alves de_ 61 i vei r a F i- zesse__ representar_ no _ seu se­
lho, per-de Sergipe uma i lus- pul tã"mento, porqUe Sergipe Da­
tre, querida e respeitada Ll- via perdido um grande 1 íder. A 
derançÇJ., como·-:um dos mais s6- -_região sul do Esta_do. de certa 
lidos e prósperos empresários torma, fica acéfala na suare-
rurais na zona do sul do gião -_$ertanej_a, _porq~_~_difi_-
Estado. _ c i tmente neste breve espaço de 

tempo que permeia as eleições 
.. Chefe pol ftico de Tob-ias Bar- -e a próxima eleiçâo.--~ou nesfãs 
reto, foi duas vezes Prefeito, anos, não vejo vis 1 umbrar_-:se 
ex-Deputado Estadual, jovem, o naquela região um homem com a 
desaparecimento de Luiz Alves capacidade_ de luta, com oca­

-~de Ol_iveira Fi lho; vitimado risma e com a respeftabi 1 idade 
por um_ fulminante enfarto, de Luizinho. A cidade de To­
dei~ou consternados seus inú- bias Barreto, em termos _de 11-
IJlBrQs amigos. causando-me de rança, ficou _órfã. · Sol i­
grande tr:_i steza em virtude de dar i zo-:me .. com V. _Ex A neste 
nossos l_aços de estreita pronunciamento que faz nesta 
amizade. manhã;-·homet:ia99àndO-a memória 

daquele ·que foi ·um grande a.mi-
Luiz_ AJves __ de õi iYeir.3-Fi lho go nosso- -e - um grande 

era um ·e-mpresário_ rural, como sergipano. 
já_ disse, bastante _Conside-

Vide arts. 69 e 1.0_69. racro~· Na hfstórlca· região: de 
Campos do Rio Real _e dos Muni-

§ 1.12. Quando forem dois ou -:-_cípios vizinhos de Tobias-_Bar­
mais os 1 it_igantes d~; má-fé, o reto, bem como em todo o Esta­
juiz condenará cada um na pro- ·do de _ Serg·i pe, é 1 arnentáve 1 
porç:ão 'do seu respect, vo . i nte- ve·r i f i car quantos bras i J e i ros 
resse na ·causa, ou sol i daria- valor_osos, amigos e companhei­
mente aqueles que se coli~aram ros diletos estão sendo exter­
para lesar a parte contraria. minados pela morte implacável •. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - O 
aparte de V. E~. eminente Se­
nador Franc_ísco RoJ lemberg, 
velho amigo e coTeQa, a _r~s­
peito_de Luiz Alves de Oli_vei­
ra Filho, o nosso Luizinho, 
enriquece _por demais o nosso 
pronunciamento. V. Ex.a disse. 

. na verdade, quem era Lu1zinho: 
hoffiem cordato. lhaoo de trato, 
homem sem agressi.vi_dadé,- que 
não maltratava ninQuém, pres­
timoso. .Grande 1 i der, na ver­
dade comandava não .. só ToQ.i as 
Barreto.como vár-ios municipios 
s_ergipanoS~ Foi uma gréi.ride 
perdã não-só.para TObias Bar­
reto como para Sérgipe. om hó-

quand.o "_ainda .se encontram na 
§ 2.~:.-·Não_.tendo elemen-tos· para plenitude de suas respect_ivas 

declarar, desde _1 ogo, _o-- Ya 1 or potenci a 1 idades_. 
da indenização, _o JUiz mandará 
liqUidá'-l'a por arb1tramento na O Sr~_ Francisc;o R.oilemberg-
execuçãO'.·- -- - · · .Permite"'me v. Ex~ um aparte, 

nobre Senador'? 
Vide arts .. 606 e-607. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE'. Pronuncia Q '$e9Uinte 

discurso.) _ Sr.- Presidente. 
SrS~ ~Sênãdores. fui surpreendi­
do, _ontem pél'a 'manhã, com uma 
notí.cia que me deixou profun­
damente entr i stec ;-do_. 

O SR. . LOURIVAL BAPTISTA 
Pois não-, nobre Senador. _mem como Luiz Alves _de Olivei­

ra F i 1 ho, podemos _dizer, há 
poucos_. --o Sr. Francisco Rollemberg 

Eminente Se_nador Lourival Bap­
-tista, não foi menor que a sua Como· relembrou_ V. Exa há-cer­
surpresa, não foi menor qu_e a ca de um mês. sua _famf 1 i a se­
sua tristeza, que o seu pesar, fre_u aquele golpe com relação 
o.que __ senti ontem, qu_ando sou- a José Rosa- estive no ·veló­
be _do f a 1 ecl menta do nosso ri o_ e encontrei -me com V. Ex.il. 
.companheiro Luiz_ Alves, o _ ·Cfue também -er_a ___ üm. homem 
Luiz i nho. Conheci_ Luiz i nho ao prést i mos_o. J_o·go. essa Perda 
começar na- v-i_da i:iública há ·que Sergipe_acaba di! SOfrer, 
mais -de 20 anos. Um _rapaz in-· não só no -meio po·títico,-no 
-teligente, trabalhador_. que, seu meio social, foi a perda 
tend_o_ _CQI1qui stado conceito e de um grande- f i 1 h_o que todos 
respeito na sua cidade natal, nós estimávamos, a Çluem gi,Je­
fOf __ convo-cado à'vida pública. --riamos bem e- sabíãmos o-·que 
Ele, -t~ue gostava __ e preferia era e que ·teria um futuro mui­
dedicar_:"'_se mais às _coisas do t_o _ prom1ssor __ naquele Estado. 
c9mérçjo, prati~c_ªmt!:Dte foi no- Muito·-gra_:to· .:r V. E_x.a, eminente 
meado pelo povo c.te Tobias Bar- ,Senador FrancisCo _R_o,l.lemberg, 
ret·o como _l f der dessa cidade. pela sinceridade das suas 
Lu ;-z i nho era u_ma fj gura expo- pa 1 avra~. 

A vida de um político é cons­
titulda de esperanças, idéias, 
muito trabalho, preocupações, 
muitas dificuldades para re­
solver, quando p·oss·ível, e l:le 
problemas que lhe chegam para 
atender, da crescente demanda 
da população· a qual está 
1 i gado·. 

nenci a 1 na p-o 1 i tJ_ca sergi pana, 
_pelo ___ seu .comportamento, pela É lan-lentá_vel ver(f_icar quan-

Lido na polít1ca ~h6 Quase 
meio século, e nas minhas an­
danças por este Brasil afora, 
principalmente pelos municí­
pios do meu Estado~ te"nho co­
nhecido muitas pessoas, feito_ 
muitos amigos, visitado muitos 
lares, mujtas famílias. Nesse 
meio vamo-:nos 1 igando_ afetiva­
mente- às pessoas e nos _ i nte­
ressando pelo seu sucesso e 
bem-estar,_ Ass1 m_, tenho t_ido 
momentos de alegria e de con­
fraternização, vez por outra, 
momentos -de tr_i steza e 
lamento.---

SI,.Ja __ seriedade, _pelo __ $eu t_os _bra_sileiros. valorosos _?­
caráter, pela sua lhaneza no migos _e- -companheiros di Leras_ 
trat.o; confesso que- fiquei .estão send_o e_xterminados ·pela 
profundamen-te chocado. E ma 1 s _morte i_mp 1 acáye 1 __ quando a i~nda 
chcrcado ainda, nobre Senador, se encontram_ na plenitude de 
por-que é o segundo óbito por _s_uas respect-ivas potenclal i­
infarto nestes 30 .dias na fa- dades_. __ S..i_n:t_o_-me perplexo dian­
mília. do Luizinho. tstávarnos _te das dol_orosas ocorr9ncfãs, 
de recesso quando, à noite, ê:lesfgn·fos ins-ondáveis do _das­
visitou-nos ·o J_osê Rosa, seu tino e da provid_éncià diyjna, 
cunhado, casado com_ sua irmã. para as _quais não- 1 ogramos en­
Cbnversamos mui to. - No di a se- cont_rar explicações. Homem de 
guinte, encontramo-nos no ve- bem, sempr-e ~- serv_iço da ter·ra 
1 ór i o de José Rosa, que também e da sua gente. Luiz A 1 ves de 
fora fulmina_do p_o_r _ in.farto. _-01 iveira Fi lho conqu1stou a 
Ontem, telegrafei e fiz um estima e o respeito de todos 
cartão à viúva e ao seu_ irmão •. quantos tiveram o privilégio 
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de conhecê-lo,- em face dos 
traços caracteristicos de sua 
invulgar personalidade, ou se­
ja, como exemplar probidade, a 
vocação de servir e um 
admirável senso de responsa­
bilidade. Ao registrar, no-s 
limites desta breve comunica­
ção, o seu falecimento, faço-o 
na certeza de que o povo ser­
gipano lamenta profundamente 
esta perda irreparável, porque 
era não somente um prestimoso 
amigo corno um padrão digno 
como político e empresário da 
melhor categoria. Com a morte 
de Luiz Oliveira Filho, perde 
Tobias Barreto um filho ilus­
tre e dedicado ao esforço do 
progresso do Município. _E per­
de também Sergl pe um mi 1 i tante 
na conjuntura pol_ftica do 
Estado. 

Associ-o-me, neste momento, ao 
profundo pesar e à imensa sau­
dade dos seus dignos pais, 
'Luiz Alves de Oliveira e O. 
Maria Rosa de Oliveira, com 
quem dividia o teto e compar­
tilhava da convivênc_ia do dia­
a-dia de seus irmãos, Carlos 
Alberto e Ronaldo, e de toda a 
Sua família. 

O meu pesar é também extensi­
vo ao povo de Tobias Barreto, 
que consternado está com a 
perda de seu querido filho que 
muito trabalhou em beneficio 
de seu progresso e desenvolvi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC .. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem rev f são do orador. ) - S r . 
Presidente, Srs. Senadores, a 
Câmara d.os Deputados, nesta 

·semana. no momento da votação 
do veto presidencial ao Proje~ 
to de Lei Salarial, exibiu uma 
forte manifestação de indepen­
dência e vigor; o Senado, nem 
tanto. A teoria afirma que o 
Senado seria uma Casa de_ cor­
reção de erros ou de diminui­
ção dos excessos _ _praticados 
pela Câmara. Daf a exigência 
legal de o candidato ao Senado 
ter mais 1 dade do que o candi -­
dato à Câmara, isto é, o cida­
dão só pode ser Senador a par­
tir dos 35 anos de idade. Não 
sei se mais idade traz mais 
inteligência e sagacidade. No 
dia da votação, para mim, o­
correu o contrário. A meu ver, 
o Senado claudicou ao contra­
riar a decisão da Câmara quan­
to ao veto presidencial ao 
Projeto de Po1ltica Salarial 
estabelecido -pera-- Cor'l!ijlresso 
Nacional. Em minha opiniao, o 
Senado negou a ~; próprio nes­
se episódio. E uma opinião 
pessoal, mas é a minha opi­
nião. Revogou a lei que apro-

~=ri~an~~!~~~~rm~~te,umªt_re~~~ 
presidencial. 

· Quisera que os Colegas_, i lus­
tres Senadores, vez por outra, 
tivessem a mesma ousadia, a 
mesma audácia que os Colegas 
da Câmara. o excesso de cuida­
dos também deve ser combatido. 
·o excesso de zelo dificulta o 
avanço, limita a criação, ini­
be o progresso. A co~tempori­
zação demasiada também é um 
erro. __ 

Às vezes, quando me reporto 
aos t_empos de juventude, não 
me lembro de ocasiões em que 
tenha Sido mais audacioso ou 
mais Corajoso d~ que agora. Se 
hoje eclodisse um golpe de Es­
tado, novamente, sem nenhuma 
dúvida, estaria ao lado- da le­
ga11dade. ao lado do poder 
constituído, como sempre o fiz 
em passado político. Minha 
história de vida pública seria 
exatamente a mesma. Pergunto: 
será que_ os Srs. senadores que 
votaram com o Governo estariam 
ao seu 1àdo para defendê-To de 
um eventual golpe de Estado 
neste momento? Tenho minhas 
dúv_i das. o passado i ndfca as 
dúvidas. --

Pergunto· ·mais: onde estavam 
aqueles Parlamentares que se 
diziam defensores do povo no 
momento da votação? Respeito 
aqueles que vieram v_otar a fa­
vor ou co-ntra _o veto; mas ·os 
auserites e os omissos. esses 
merecem o Oé-!;>pre:Zo- e não podBnl 
ter o resp·e; to da- Nação e dos 
trabalhadores. 

MaiS -~a i nCia: a campanha ele i­
toral é um ·fato· na Vida de to­
dos nós._ .Sou candidato à 

-eleiÇão. Então, por que som~n­
te ã 1 guns ·a e n6S abandõnaram 
momentaneamente a campanha e 
estavam presentes na hora de 
votar em defesa dos interesses 
dos trabalhadores? 

O ve-to do Pr'esident·e- à pol í­
tica salarial do c-ongresso é 
sabidamente contrário aos in­
teresseS _dos - traba_T hadores. 
Onde estavam, então, aqueles 
parlamentares que em Suas pro­
pagandas pregam estar ao lado 
do trabalhador? Por que não 
vieram votar contra o veto do 
Presidente?_c_Por que se es·con­
deram, recusando-s_e a cumpri r 
as obr i ga_ções __ para as qua 1 s 
foram eleitos? Por _que, mais 
uma vez, traíram o povo? Por 
que negaram o seu voto· à defe­
sa do trabalhador? São per9un­
tas que deixamos para os 
omissos. 

gandas políticas_ no horário do 
TRE, jactam-se de ser traba-
1 hadores , de ser ass i' duas e ·de 
estar sempre a serviço dos in­
-teresses dos trabalhadores. 

Pergunto, dirigindo-me aos 
candidatos: onde estava o Sr. 
Narciso Mendes, que pleiteia a 
vaga de Senador na próxima e­
leição, e que, mais uma vez. 
negou o seu voto ao povo 
acreano? 

Onde estava o Sr. Rubem Bran­
quinho, Deputado Federal e 
candidato ao Governo do Esta­
do, que, nas suas propagandas, 
alardeia que vem ao Congresso 
Nacional defender os interes­
ses dOs funcionários públicos. 
dos traba1had6réS, em geral, e 
das mulheres?_Mais uma vez ne­
gou o seu voto ao povo acreano 
e aos trabalhadores d~ ~rasil. 

Onde estavam os Representan­
tes do Acre, nesse momento de 
tanta importâMcia para as fa­
mi'lias do meu Estado natal e 
dos trabalhadore_s do Brasil? 
Ausentes do processo de 
votaçãot Sequer vieram votar! 
Poderiam fazê-lO a favor ou 
contra o veto, mas deveriam 
estar cumprindo com a obrfga­
ção de presença nesse· mom.ento-. 

Por que esses Srs".' Nâ-rClSo 
Mendes e Rubem _Branqu ;-n_ho, no 
Conbrésso Nacional, agem de 
uma forma e, no meu E_stado, 
dizem co1sa·s completamente di­
ferer'tes do que pr_o~),a"main -~"~:f 
congresso? 

E c_om a cara tão 
esses .Senhor-es se 
ao v-f deo para dizer 
menos sérias ... 

mais séria 
apresentam 
coisas tão 

É -lamentável, Sr. ~re~i_Qen_t_e 
e srs .. senadoreS. 

Até ond€ vai o 1 imite da éti­
ca, da riiciraf.- da vef--dade? Por 
que tantas· menti r as, pOr que 
tanta falácia, por que __ tanto 
farisaísmo? 

São ur15 f a ri seus. -AQui fazem 
uma coisa: lá, dizem outr__a. 

O Sr. Uutahy Magalhães --Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? - - _ 

O SR. MÁRIO MAIA- Permito-~ 
aparte ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. ~ _ · 

o Sr. Uutahy Magalhães - Ma­
nifesto minha solidariedade a 
V-. ex.a nessa 1 inha de raciocf-

Onde-··esi;av?m os Srs. Deputa- ___ ni o que vem expendendo, --porque 
dos e Senador:es que, ma i~ uma temos que __ n-os rendê r q·uási9 
vez. negaram o se_u v_oto ao sempre à posição desses omis­
povo acreano, de maneira par- sos, aqueles que não aparecem 
ticular, e ao povo· brasí1etro, e retiram o direito de se ate­
de maneira ~eral? Aqui. torno- rir uma maioria. No Senado, 

-me provinclano. AqUi, neste t_ivemos, na votação de anteon­
instante, passo a cobrar dos tem, a maioria dos votos 
Parlamentares do meu Estado, prese_ntes: tivemos 34 votos e 
especificamente daqueles que os goVernistas 22 ou .:t3 votOs,· 
lá, no Estado, em suas propa- não me recordo bem. No entan-
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com _nossa consciênCia, princi­
palmente. 

O SR. MÁRIO MAIA Ag,adeço. 
v. Ex~ põe em evidência esses 
que em todas as classes e ati­
vidades humanas existem, os 
que mancham a sua classe ou 

to, os omissos deram a vitória 
ao Governo, esses que V. Ex~ 
aponta, políticos do Estado de 
v. Ex~. o Acre, que fazem um 
discurso voltado para o inte­
resse dos -trabalhadores e aqui 
não aparecem no momento ade­
quado para comprovar aquela 
atitude que dizem defender. 

O SR. MÁRIO MAIA- E, quando 
aparecem, votam contra. 

o Sr. Uutahy Magalhães 
Quando al?~_recem, vot;am_ c.9n:tra. 
E pior: as vezes, declaram-que 
votarão a favor e votam 
contra. 

o SR. MÁRIO MAIA o que é 
mais grave. 

O Sr. uutahy Magalhães - In­
fe'l izmente, vao ao microfone 
para fazer mani festaçãã- de 
voto contra o veto e. votam a 
favor do.veto. lss6, nobre Se­
nador, revo 1 ta-me. Resp_e,i to 
quem tem uma posição, que, 
pode inclusive, ser totalmente 
diversa da minha. 

--Cólcicarrf Sob SUSpeita a ativi­
dade que exercem na sociedade. 
Infelízmente, são tantos na 
atividade política, que esta­
mos.numa situação em que ser 
pol1tico,-' hoJe, obriga-nos 
sempre a apresentar explica­
ções perante_ a soe i e da de e a 

-dar esClarecimentos dos nossos 
atos, para que a socieâaâe não 
ponha em dúvida o comportamen­
to daqueles goe procuram exer­
cer a sua açao política, atra­
vés do seu mándato, com digni­
dade, com honraqez. 

O SR. MÁRIO MAIA -~É o jogo 
democrático. nobre Senador. 

O Sr. ~utahy Magalhães 
Respeito, porque ele tem con­
vencimento, tem outras ~azões, 
mas vota '.)~qy i 19 __ em , .gue. 
acredita. Nao respeito, e e o 
que me enoj_a, é ver .esse-- tipO 
de ação. a omissão covarde, 
pr 1 nc1 p_a 1 mente á falt-a de ver­
gonha, dizer uma··coisa e fazer 
outra. v. Ex~ diz que vai en­
trar no provincianismo, quando 
fala a respeito do Acre. En­
tão, vou entrar na Bahia. Ti­
vemos aqui os Representantes 
do PFL da Bahia, que disseram 
que iam. votar contra o -veto e 
votaram a favor; ontem, _eles 
permaneceram no P 1 enár i o p_ara 
ver se haveria número~ ou não. 
Quando viram _que não_ havia nú­
mero --era_ claro que não havia 
número - marcaram o voto a fa­
vor do projeto de 1 eí -de co·n-= 
versão, ao mesmo temPo em que 
estavam abraçados com as Lide­
ranças do Governo. Isto, nobre 
Senador, é hipocrisia. 

O SR. MÁRIO MAIA - Chama-se 
farisafsmo. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Isso 
envergonha a classe_ pol í:t,ica. 
que na opinião pública es~~ no 
mais baixo nível de a_c~_itação 
popular. Esses elementos man­
cham a todos nós, como um tu­
mor maligno que vai tomando 
conta de um corpo que não está 
doente, de um corpo sadio. 
Esse tumor vai fazendo com que 
o corpo fique com dificuldades 
de saúde. Solidarizo-me com V. 
Ex A Esta é a 1; nha de r-ac; ocl­
nio que deve ser erguida por 
todos nós, porque temos que 
cumprir a nossa obrigação, o 
nosso dever de votar de acordo 

Sr. Presidente e Srs. Sénado­
res, o serviço- de Processamen­
to de Dados do Senado Federa 1. 
Prodasen, di vu 1 ga çiado_s e_sta­
t f:;;t i cos _-, Qa produção de cada 
um dos ~rs: Parlamentares. E 
lá fui buscar os dados compa­
rativos das at-iVidades de to­
dos nós, dentre estes, os Par­
lamentares do meu Estado. 

A ·pr-OduÇão-- dO- s·r.- Narciso 
Mendes é absolutamente ridícu­
la, completamente inexpressi­
va, uma produção que envergo­
nha ~ hum. i 1 ha o .pov_o do Acre, 
que co locou o Sr- . .Na re-i _s_o- Men­
des na cámara dos Dceputados. 

Faço esta referência, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, 
porque esse candi dat_o está u­
sando, na sua propaganda poli­
tica e ·gratuita -no· horário do 
TribUnal-_ Regiona_l Eleitoral, 
uma vinheta onde mos~ra o mi­
crofone. do ~ehaâo - correspor­
dent_e . a9s Par 1 amel")tar.es do 
A-c·re- completamente mudo, e um 
senhor esvaziando a gaveta, 
dizendo qu_e agora, a_ partir de 
outub_ro, ó Acre terá represen­
tante_ à a 1 tu r a no SenadO, que 
dignificará aquele Estado, 
peJo di_namismo, pelo trabalho, 
pela presença, pela atuação 
dinâmica no Congresso Nacio­
nal. 

Está - fa'zen_do uma propaganda 
baseaçla em. f a 1 á c i as. em menti­
ras. em coisas que jamais 
aconteceram. --

Não tenho procuração para 
fazê-1 o ,__-ma;5_ e_s_tou ___ _ele fendendo, 
além da_ nossa posição, que é 
te-stemunhada pe 1 os meus Pares 
-me-coloco. modéstia à parte, 
entre aqueles mais assíduos 
nos trabalhos parlamentares, 
tanto_na Assembléia Nacional 
Corist i tu i nte, nas sessões do 
Congr_essci_- _NÇ~.cionÇll. quanto 
nesta Augusta Casa_ do Senado 
da Repúb1ica, defendo aqui 
também a ação, a presença efi­
ciente dos meus Pares do Sena­
do, os ~enadores Nabor Júnior 
e Alufzio Bezerra, que têm 

também prestado o seu traba­
lho, a _sua colaboração. sua 
participação nos debates, com 
discursos, com pareceres, com 
sua presença nos trabalhos das 
Comissões. Falo aQui pela Ban­
cada do Acre no Senado, Banca­
da_que não é omissa, Bancada 
q-ue t r aba 1 ha, produz, é 
assfdua. E nenhum dos seus 
Membros pode ser substituído 
por esse Parlamentar que quer 
ocupar a vaga que va1 ser pre­
encb1da em 3 de outubro. Vou 
apresentar o quadro comparati­
vo tirado do Prodasen, mos­
trando' ô trabalho, tantO na 
Câmara dos DepUtados como na 
Assembléia Nac1ona1 constitu­
inte, dos St'S-. __ Par 1 amentareS. 
Vou 1 er, para f i car _regi_strado 
nos Anais do Senado aa-- Repú­
blica, quem_ trabalha, quem é 
omiSso, quem é honesto, quem é 
hipócrita, quem é- fariseu, 
quem ãqu i faz uma co .i sa _e 1 á, 
no Acre, --Vai dizér outra em 
propagandas falaciosas e 
mentiro-sas. 

Este, o quadro, somando as 
atividades do Cohgresso Nacio­
nal, da Câmara e do Senado e 
da Assembléia Nacional Co_nsti­
tuinte: 

SENADOR 

Mário Maia 

Discursos.- .... . ..... ·~.413 

Apartes .. _ .......... ·_, _.__ ..... 214 

.Projetos apr~Sentados r~ •••• 74 

Projetos Relatados ........ 77 

Pareceres.~,~ ....... -··rr~ .Si 

Comissões. P~rmanentes ...... 12 

ComissõeS -de 'rnquér-it.o -._ .... 07 

,Comissões Mistas ......... -156 

Emendas à Cohst i tu i nte" ... 370 

(com 68 aprqvadas 

Comparecimentos a Sessões da 
ANC ....... _ .... -_ ...... ·.~-:"--·. ~ .. 92% 

DEPUTADO 

Narcfso Mendes 

Discursos .......... ·-·-~ ..... _-·-
. ..... _.0:2 ·cn-a Constituinte) 

Apartes ..... -........ 00 -'(zero}. 

Projetos A~i-es6ntados_ ._ ..... DO 
(zero) 

Projet,os Relatados .. -.- ....•.... os 
Pareceres ................. "'' o_f 

COmissões Permanentes ...... 07 
(somente· i como titUlar) 

Comissões dé Inquérito .. ·~ .00 
(zero} 
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Comissões Mistas ... ; .. -. ~·~-02 

Emendas à cOnstituinte ..... . 
. -...... -. .._ ~28 __ (_com 4 aprovadas) 

Comparecimentos S. sA Ass. 
Na c. Const. . ............. """".46% 

Fonte: Pz::-odasen 
INESCC 

DIAP 

Aliás, a propósito desta as­
siduidade do Sr. Narciso Men­
des. temos aqui um destaque do 
livro ''A Nova Constituição -
Avaliação do Texto e Perfil 
dos Constttuintes 11 Í cujos au­
tores são ~cão Gi berto Lucas 
Coelho e Antônio Carlos Nantes 
de Oliveira, sob a coordenação 
do Instituto de Estudos Sóclo­
Econõmicos Inesc, editado 
pela Editora Revan, que, . na 
página refêrente ao Sr. Narci­
so Mendes, diz: 

"NARCISO MENDES NA éONSTITUINTE: 

-~--e-- a:os-s- anos do miandato do 
Sr. sarney. · 

_Reacionário convicto, de­
fenderá um amplo papel para 
as Forçãs Armadas quanto à 
segurança externa e 
interna. Na l_eÇJislação com-

~~glementar, sera adversário 
--duro da regulamentação do 

direito de greve e criará 
dificuldades para o estabe­
lecimen~o do salário mínimo 
real. E provável até que 
vo l'tt:i- a fazer coro com o 
Deputado Ãmaral Netto, pe­
dindo a realização de um 
plebíscito para instituir ~ 
pena de morte no Pais._ E 
parti dári_o o _do sr. senador 
Roberto Campos na defeSa do 
capital estrangeiro e das 
multinacionais e propõe uma 
polftica econômica de atra­
-ção de maiores investimen­
tos internos para a nossa 
econom i a ... '' 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me V.- Ex li um breve apar­
te, Senador Mário Maia? 

~O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o 
aparte a y. Exll, depo)s de ou­
vi r o nobre senador __ Afo_nso 
Sancho, que me havia pedido 
anteriormente, -e-peço descul­
pas por não tê-lo atendido an­
tes, em virtude da linha de 
raciocínio do meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --A Presidência, cons­
trangidaménte, pede aos -apar­
teantes sejam breves, e, ao 
orador que também o se~ a.- __ por­
que o_ seu tempo já esta esgo­
tado há 7 minutos. 

O SR. MÁRIO MAIA- You pedir 
aos aparteantes obedeçam a re­
comendação da Mesa, e também 
vou obedece-r a essa recomen­
dã.ção. 

OMISSO, INOPERANTE •. ~ 

REACIONARIO· CONVICTO, 
SEMPRE CONTRA O 

TRABALHADOR 

o-- sr. Ãf-OiíSo SanchO - senador 
.. Mário Maia, estou plenamente 

·-·sr~.---Pre-Sidente, é este cida- de acordo com o rac1ocín1o de 
- d_âo_, com e_sta folha corrida, V. ExA, quando fala sobre -a 

Nar_ciso Mendes - Deputado 
Federal pelo PFL, primeiro 
mandato, -- nasceu no Rio 
Grande do Norte, tem 42 a­
nos·,· é engenheiro, casãdo, 
dois filhos· .. Foi eleito 
pelo PDS. AUtor de 28 em~n­
das, teve apenas quatr·o-' 0 a­
provadas e foi o mais au­
sente da bancada acreana 
durante as votações gerais, 
f a 1 tando a 56% delas! __ Das 
25 qu~ ana1isa~os, faltou a 
32%. Mesmo :assim, foi cLta­
do três vezes ·pela i mprébsa 
nacional." 

Não foi com respeito ao ~~u 
trabalho parlamentar, foi -·Com 
raspei to à sua- vida parti~U-
1 ar, a que n'és· · não quer-emos 
fazer referénc·ta neste momen­
to. mas que os jornais do B~a­
si 1 tbdo estamparam como.:..:as­
cândalo penoso e vergonhoSo 
para o Estado do Acre. 

"Membro_ ~o Cen!rão, '{~?t<?u 
contra a 11 mi taçac do- 81-
reito de propriedade pri~~­
da, votou contra o mandãdo 
de segUrança COletivo;· vo­
t·ou contra o ãdiciona1, ~~de 
50% nos trabalhos extraor~ 
dinários, votou contra_. _a 
jornada semanal de 40.· ho::· 
ras, votou cbntra a -Unic~i.:~ 
da de s 1 ndi ca 1 , votou contra· 
a soberania popular, vátoo 
contra a nacionalização do­
subsolo, votou contra a ~s-:-, 
tatização do sistema fih~n­
ceiro, votou contra a liroi­
tação dos -juros reai_s-- em' 
12% ao ano e votou contr-ª'""a 
desapropriação da proprfe­
dade produtiva para fins·de 
reforma agrária. Mani f_es­
tou-se favoráve 1 à pena· de 
morte, à criminalização do 
aborto, ao presidencialismo 

-COm- esta omissão parlamentar, cobrança que deve ser fei.ta 
com este comportamento omisso, aos ausentes d=º .- con~resso 
que s·e candidata agora ao Se- Nacional. Realmente, e uma 
nado da República, para repre- tristez.a ver ca_ndidatos que se 
sentar o Acre perante a Câmara elegem e deixam de comparecer 
Alta' do Pafs. _ aos trabalhos, para tratar de 

_O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. Ex.lil? 

O SR. MÁRIO MAIA - Estas _co·n-:­
s i dera·ções, Sr; Pres f dente, 
que chamO de provincianas, .são 
necessárias, porque acredito 
que não sejam singular1dades 
do Acre. Acredito que, em mui­
tas paragens do Bras i 1, este­
j3m ocor~endo fatos semelhan­
tes a este. 

Aqui· tracei o perfi 1 do pas­
sado do Parlamentar, esse .pas­
sado nebuloso, omfs.so, mas. 
1 amentave 1 mente, preS_~nte na 
camRanha __ --_ele i tora 1 do Acre. 
E~tse-: Par 1 amentar, i nescrupul o­
samente, faltando.com a ética 
do comportamento político. 
vai, na intimidade dos outros 
partidos, procurar allciar 
candidatos q_ue j~ estão _r~;gis-­
trado:S -em ovtras_ siglas 
partidárias Pa-ra os cargos e­
letivos de Deputado_ Estadual, 
principalmente_ procurando cor­
rompê-.;.. 1 o~. proc:;:u_rand_o _conven­
cê-loS, mediante p-ropina, a 
deixarem de apbiár os candida­
tos do seu __ partido, para 
apoiá-lo pessoalmente. 

Dei o exemplo, ainda há pou­
co. em aparte, de vários polí­
ti_cos mercenários, que se a­
brigaram na sigla do _PDT~ e, 
1ogb depois de registrados. 
foram negociar com o Sr. Nar­
ciso Mendes, que propôs com­
prá -1 os a :3 __ 00 m i 1 cruze i r os a 
cabeça. além de lhes oferecer. 
outras vantagens. 

assuntos particulares. esque­
ce_ndo-se que, acima de 1 es, 
está o mandato p_o-pul.ar. Dis­
cordo do _meu prezado amigo se­
nador Jutahy Magalhães, que 
essas pessoas.que detx~r~m de 
vir prejudicaram a Oposição. 
Não 1 elas favoreceram a Oposi­
ção. porque esses sã_o e·xata­
mente os acomodados que fitam 
no seu lugar e, aO virem Para 
cá, votam com o Governo.- não 
votam CQntra o _Governo. 
Solidar.izo-me com V. Ex.ll. pelo 
seu~ trabalho.- Qualquer pessoa 
de qualquer parte- do Brasil 
que dí sser que o Senador Má ri o 
Ma f a não traba.l ha _é:_ porque não 
ouve "A Voz do Brasil'~. não 
acompanha 6 que divulga_m os 
meios de comunicação. Embora 
eu d_i scorde, às" vezes, em Q-rãu 
e_ número,_ -com os seus __ pensa­
mentos_, r-econheço que V. Ex.<:. é 

·assíduo, competente, não deJxa 
passar nada em ju1gado e e-Stá 
sempre _ presente à tribuna. 
~asa carapuça não cabe em v. 
Ex~. mesmo porque .uma ;nsti­
tu i çã_o só se acaba de dentro 
pa-ra fora.~· R.ea 1 m~!1te v. Ex A 
trabalha, cumpre seu mandato, 
esttJ_ s_e,pre presente às ses­
sões e participa dos nossos 
debat·e-s. Esta- p_echa não v a i 
atingir v. Exa, que terá sem­
pre o apoi9_do povo dO ACr-e, 
qui sabe __ que- o traba 1 ho de V. 
Ex aqui é cont f nu o e_ perma­
nente. 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço·a 
V. ExA, nobre Senador Afonso 
Sancho, a ·anáJ _1 se que- faz. e· o 
reg1stro da nossa-presenÇa no 
Congresso Nacional, registro 
este que diz também da sua as-
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siduidade, porque, para regis­
trar a minha, é preciso que V. 
Ex .a seja i. gua 1 mente ass i duo. 

Desde quando chegou a esta 
Casa, substituindo seu ilustre 
Companheiro do Ceará, o saudo­
so. Virgílio Távora, V. ExA 
tem, com dignidade e altivez, 
representado o Estado do 
Ceará. 

Com prazer, ouço o nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

o Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Mário Maia, no momento 
em que V. Exa vem a tribuna do 
Senado Federal, desta feita 
para promover uma avaliação do 
trabalho dos representantes do 
seu Estado no Congressso Na­
cional, eu me permito aparteá­
lo, para oferecer um testemu­
nho da atuação de V. Ex~. es­
pelhada, ~á de forma muito 
clara e 1nsofismável, pelos 
dados recolhidos Jwnto ao 
Prodasen. Porém., não foi real­
çado aquele trabalho extrema­
mente importante que V, Ex 4 

desenvolveu em 1987 e 1988, 
quando se reunia a Assembléia 
Nacional Constitúin.te. Eleito 
pelos seus pares, seus colegas 
do Senado e da Câmara dos De­
putados, viu-se, v. Exa, alça­
do, merecidamente, à condição 
de 2~ Secretário· da Mesa da 
Assembléia Nacional Constitu-
1nte. Não foram poucas as ma­
drugadas em que V. Ex~ perma­
neceu atento ao seu encargo, 
part·i c i panda de _votações e 
conduzindo os trabalhos da As­
sembléia Nac-ional Constituin­
te, naquele momento em_que os 
Constituintes desejavam afir­
mar as suas teses, as suas 
propostas, as suas emendas, as 
suas indicações, muitas das 
quais prevalecentes no texto 
da Carta Magna em vigor. V. 
Ex 4 também se debruçou sobre a 
Lei Interna da Assembléia Na­
cional Constituinte, naquelas 
três alterações que foram fei­
tas para viabilizar, diante do 
impasse, do confronto entre as 
forças que se digladiavam na 
Constituinte. Buscamos, o Pre­
sidente Ulysses Guimarães, que 
nos dirigia, V. Ex~. eu, o De­
putado Jorge Arbage, o Deputa­
do Arnaldo Faria de Sá, solu­
ções que permitissem o anda­
mento mais acelerado dos tra­
balhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, sem o que não 
jeríamos participado daquela 
festa· i nesquecivel que foi a 
promUlgação da Carta no· dia 5 
de outubro de 1988. -Portanto, 
V. Ex~ não pode oníitfr, até 
mesmo·porque essa tarefa so­
breleva até as demais, pois V. 
Ex~ tinha, naquela ocasião, 
não apenas a responsabilidade 
de·apresentar propostas, como 
delegação recebida- do povo do 
Acre ao transferir a v. Ex 4 a 
missão de ser Senador e, 
conseqüentemente, revestido 
dessa tarefa. Sobretudo na 

condução dos trabalhos da As­
sembléia Nacional Constituin­
te, como 2~ Secretário da Me­
sa, teve, V. Exa, participação 
saliente na entrega ao País, a 
milhões de brasileiros, de uma 
Carta que consubstancie tudo 
aquilo que, na época, repre­
sentou a aspiração maior do 
povo brasileiro. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço 
profundamente a v. Exa o de­
poimento, porque não dispomos 
de meios de comunicação 
necessários em todo o Pa1s, 
muito menos no Estado do A·cre, 
para a divulgação do nosso 
trabalho legislativo coti­
diano. Na Assembléia Nacional 
Constituinte, ficávamos, como 
V. Ex A.- entrando pelaS madru­
gadas, assessorando, com muita 
satisfação e orgulho, a Mesa. 
Por inumeras vezes, V. Exa 
presidi a os . traba 1 hos da As­
sembléfa Nacional Constituin­
te, sul::lstituindo o ínclito. o 
veterano admirado- por todos 
nós e pelo Brasil, o nobre De­
putado Ulysses Guimarães. En­
tão, todos nós, num conjunto 
harmônico, cooperamos na dire­
ção do~ trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte, 
não só para a composição final 
como também contribuindo. em 
determinado momento, para a 
análise do processo de vota­

-ção, sugérindo ao Presidente 
como poderia ser acelerado, 
através do registro de cada 
tempo de votação, como procu­
ramos fazer num quadro durante 
vários meses, para _dar a média 

.do- tempo de cada votação, na 
·função que tínhamos de 2~-
Secretário da Mesa. encarrega­
do das atas e do assessoramen­
to para outros assu_ntos. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência lembra 
ao orador que seu tempo já foi 
ultrapassado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Concluo. 
Sr, Presidente, agradecendo 
aos meus pares a atenção e, à 
Mesa pela complacência. 

Neste momento, era ·muito 
necessário que eu registrasse 

-esses fatos e esses argumen­
tos, que, mesmo desalinhava­
dos, têm grande significado no 
processo democrático. 

Nossa linha de conduta pode 
servi r de parãdi gma - para as 
novas gerações, porque sou da­
queles que acreditam que o 
voto não é mercadoria que se 
compra. nem é objetO que se 
vende: o voto é dignidade que 
se respe_i_t_?, é honra que __ 
dignifica. 

o Sr. Humberto 
Permite-me V. Exa um 
nobre Senador? 

L.ucena -
aparte, 

O SR. MÁRIO MAIA - Sim. com a 
complacência da Mesa, porque, 

para mim, é mu1to prec1oso 
esse aparte do meu ex-Líder e 
ex-presidente do Congresso Na­
cional, Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto L.ucena - Com a 
licença do Sr. Presidente, eu 
gostaria de, antes de V. ExA 
sair da tribuna, poder levar­
lhe os meus cumprimentos pela 
sua atuaçã-o como Parlamentar, 
não apenas na Câmara como no 
Senado. Posso dar o testemunho 
do seu dinamismo, do seu espf­
rito público em todos os anos 
em que V. Ex 4 desempenhou seu 
mandato nesta Casa. 

Inclusive fora do Congresso 
Nacional, V. Ex~ teve uma a­
tuação magnífica na grande 
campanha das "01 retas. Já_["_, 
ao lado do inesquecível Presi­
dente Tancredo Neves. Quantas 
vezes nos encontramos --eu, 
Líder da Bancada do PMDB no 
Senado, pOrtanto da Oposição. 
e V. Exa nos palanques de todo 
o Brasil, pedindo-ao povo bra­
sileiro apoio para a Emenda 
Dante de Oliveira. Posterior­
mente, reencontrei v. Ex 4 a­
companhado de sua esposa, 

-grande companheira de suas lu-
tas cívicas e polfticas. cla­
mando também pelo apoio das 
multidões à eleição de Tàncre­
do Neves à Presidência da 
República. -Portanto, Senador 
Mário Maia, independentemente 
de cor partidária, V. ExA me­
rece o respeito, a estima e a 
admiração de todos os seus 
pares. 

O SR. MÁRIO MAIA- Sr.- Presi­
dente, o aparte do nobre Sena­
dor Humberto Lucena fecha com 
chave de ouro minha exposição 
e me deixa emocionado, com a 
-voz embargada até. neste mo­
mento em que S. Ex~. coloca a 
figura da minha esposa, compa­
nheira inseparável nessas lu­
tas. nessa peregrinação pelo 
Brasil afora, em busca de me­
lhores dlas para a nossa 
democracia. 

Muitp obrigado. Sr. Presiden­
te. Muito obrigado. Srs. 

-senadores. (Mui to bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Ao encer~ar-se esse 
discurso do nobre Senador 
Mário Maia, a Presi_dência, 
_que, aliás, já o advertira 
pelo uso abusivo do tempo, 
sente-se na obrigação. através 
do- Senador que ora preside os 
trab;;;-_1 hos dest~ s.essão. de dar 
tambem o seu testemunho, de 
que s. ExA tem sido não só um 
~arlamentar exemplar, um Cons­
tituinte exemplar, como um-ho­
mem público exemplar. o que 
não surpreende a este velho 
Senador que hoje ocupa a Pre­
sidência do- Senado neste mo­
mento, porque o conhece já de 
tempos remotos, de tempos da 
nossa quase juventude, de 
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quando S. Exa fazia parte 
uma trindade de acreanos 
Rio, da qual eu conservo 
melhores recordações. 

de 
no 
as 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
na. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a pa1avra ao 

Senador Humberto Luce-

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -

demitidos 170.290 trabalhado_­
res, no primeiro semestre, 
conforme o último levantamento 
da FIESP. Em 1981, quando ___ a 
indústria paulista contava com 
_2, 1 mi 1 hões de empreg_ados. ou 
seja, 200 mil a mais do que 
hoje, as dispensas atingiram 
146 . 3_00. pessoas. no _mesmo 
período. 

PB. Pronuncia o seguinte Segundo as aná1fsãs da Funda­
discurso. ) _sr. Pres 1 dente, ção -~ 5 i stema Estadua 1 de 
Srs. Senadores, a Ministra Zé- Análise de Dados (SEADE), de 
lia Maria Cardoso de Mello vem -São Paulo_, a economia brasi­
de anunciar, com euforia, não leira vai enfrentar. a partir 
apenas o declínio da inflação de __ agosto, um novo processo de 
mas. também, o início concreto reajuste muito sério. A que.da 
da es tab i 1 i zação ecor:'lôm i ca. do _consumo -ver i f i cada pe 1 o co­
Não poderia haver evidentemen- mêrcLo_ em junho (compreen­
te noticia mais a 1 vi ssarei r a dendo·-se que este setor teve 
para um país cuja economia_vem uma contra.ção _de_ negócios de 
sendo, ao longo dos últimos _cerca de 1'7"% no 1.1<. semestre 
anos, conturbada por alt'Íssi-- deste_ ano com _relação ao f.ll 
mas taxas inflacionárias. semestre .'de 1980} começou a 

repercutir mais amplamente na 
Com efeito, a FIPE- Fundação indústria na metade de julho. 

Instituto de Pesquisas Econô- . 
micas, da Universidade de São~- __ A -depe-nder desse -ref"ie~o. Sr. 
Paulo, a partir de seus levan- Presidente, Srs. Senadores, o 
tamentos quadri ssemana i s sobre processo recessivo poct~. se:r 
os índices de preços, calculou aprofundãoo e Qerar um declf­
para o mês de julho recém- -nio ainda maJ_or na produção 
findo, uma taxa inflacionária industr_ia_l _e do desemprego. 
de 11,31%, que atesta o recUo 
ou desaceleração do_ processo A reversão desse proçesso, 
inflacionário. ~que seria a terceira fase de 

reformulação_ econômica !;i_Q ___ Pla-
Contudo, Sr. Presidente. Srs. no_Col1or, só acOnteceria se 

Senadores. não me_ parece que pudesse haver um grande cres­
esse fato, sem dúvida digno de címento __ das exportações e se 
nota, possa ser tomado como os investimentos em obras pú­
indicio da tão esperada harmo- -blicas, a partir âe agora, Se 
nização econômica. Todos. em acentuassem __ s,ign1ficat1.vamente 
bom senso, gostarfamos logica~ por parte dos governos estadu­
mente que assim não -fosse L !?o- -ais, por força dó momento 
rém. há aspectos não devida- -eleitoral_L Lsso não será fácil 
mente levados em conta pela de acontecer, -diga-se de _i_me­
área governamental ao anunciar diato. tanto por questões de 
essa vitória, que gostaríamos defasaQem cambial ainda per­
de comen_tar. sistente, como pela retração 

dos negóc1 os que-- a· e_cónomfa 
Assim, apesar d_e a Ministr_a 

Zélia ter argumentado que o 
índice da FIPE significa que 
se pode baixar a inflação_ sem 
necessidade de um choque de 
preços, na verdade, todos sa­
bemos que a economia do País 
está submetida à mais brutal 
experiência de ort-odoxia eco­
nómica· por ele vivida até 
agora. 

A política monetária restri­
tiva com juros altíssimos e 
com a imposição _de a 1 tas per­
das aos salários. com a 
conseqüente desativação da ca­
pacidade produtiva da econo­
mia. confirmou o que dizíamos 
sobre o processo recessivo 
instaurado pelo Plano·collor: 
a queda produtiva do País hoje 
é mais profunda do~que a ob­
servada em 1981, Quando o PIB 
caiu 3%. 

As informações sobre a indús­
tria paulista. dão conta de 
que, não obstante te:-- djminuí­
do o-ritmo das demissões em 
junho, que tradicionalmente é 
um mês de contratações, foram 

_mundial_ deve sofrer. puxada 
pelo aJtfssimo déficit comer­
c 1 a 1 norte-americano, que 
deverá aumentar o protecionis­

_mo e, agora, ainda mais afeta­
-da pelo conflito __ Iraque­
_Kuwa i t-. E do ponto de vi s:ta 
interno, _com -exceção de São 
Paulo, poucos são os Estados 
capazes de levar adiante, a 
toque de caixa, programas de 
obra.s públicas Qesse quilate 
no momento. 

A -·Conf(rmar esse possível 
processo de agravamento receS­
sivo _estão as declaraçQes da 
F-IESP, dando conta de que as 
demissões reali~adas pela in­
dústria. até o pres_ente, ainda 
são insuficientes para ajustar 
os custos. da maioria dos ra­
m_os, se o n í ye 1 da capa c i da de 
instalada se mantiver"em 70%, 
cOmo acontece no rtlomentc. 

- Há_ a- expectativa de que. a 
partir _deste mês se iniciem 
fortes pressões de cvsto. que 
não deverão permitir a açoda­
damente propalada estabiliza­
ção inflacionária. Em primeiro 

1 ugar. está a pressão_ qu!!'! .será 
exercida_ pelas tarifas públi­
cas, as quais'serão reajusta­
das depois de um lOngo 
per i ode. Em segundo, há a 
_questão do_s _a 1 i mentes, que de­
verão ter sua _oferta diminuída 
por safras_ menores este ano e 
não poderão,_ · de_sse modo, ter 
mantidos os preços Qe agora. 
Os salários, por sua vez, seja 
oficialmente, seja informa1-
mente, deverão recuperar suas 
perdas, sob pena de o País en­
trar em flagrante ebulição e 
.ca_os soe f a 1 . 

Co.m relação ·à prfV.at1-·zação, 
não há motivo para o Gove~no 
esperar granoes resultados 
po 1 s que. como venda _de- a ti­
vos. não é um processo de cur­
to prazo. além _do que são co­
nhecidos os equívocos conti_dos 
no p~ograma respectivo. · -

Nãq Qouve ainda nenhum pro­
gresso conc~eto, também, para 
solucionar _a questão da-_ _rene­
gociação_da dfvtda externa. Os 
banco-s cr~aores, é bem verda­
de. estão na expectativa de 
que o ajuste da economia acon­
teça __ para Qressionar ma1s o 
Governo a efetuar qualquer pa­
gamento, que lhes permita car­
rear novos financjamentos para 
o Pa f s. A a ti tu_de do Governo 

_Collor é a __ de mariter a morató­
ria não -de c 1 arada. para res­
guardar reservas cambiais e 
forçar os _credo~e_s a _novo 
acordo. Esperam que o FMf-e o 
Banco de- Paris dêem o aval 
para a negociação com os ban­
cos credores. Nao é de se es­
perar prosperidade ne~sa 
tática, porque o País não pode 
prescindir de dinheiro novo, 
pois os investimentos~ estran­
ge1ros diretos ainda ~vão 
demorar. t nesse ponto causa 
certa espécie ouvir--o Presi­
dente Collor condi ctbnãr o·-pa­
gamento do atrasado ao -cresci­

-ménto econômico. Ora, sr·. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o seu 
programa é d-e retração e re-

_cessáo econômica! 

.Outro asj:_)ecto _ i:ecni camente 
importante é o referente ao 
tão decantado déficit público. 
Com efeito_, o- orçamento do se­
tor público para 1990, recen­
temente apresentado pelo Gç~ 
verno resulta em um déficit 
público total de 4% do PIS. 

.Para obter-se esse_ número, 
faz-se nece-ssário apenas ____ que 

._se considerem o déficit __ t_otal 
da União_, previsto para o ano em _curso, da ordem- de 3,6% do 
PIS, o superávit previsto para 
Estados e Municípf.os de_ 0,23% 
e o déficit das estatais fede­
rais em torno_ de 0,66% 

-Ent reiantÕ, o GÕVã~no. a p~r­
tir desses números, anuncia 
que_ haverá _esse ano vm 
supe~ávit orçamentário oPera­
·cional~âe 1;6~ para a U~ião ou 
de 1,2% para o conjunto do se-
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ter públ ice, fazendo-se, en­
tão, necessário-um esclareçi­
mento, pois esse é-, sem--dúVf­
da, um aspecto de alta rele­
vância para a esperada estabi-
11 zação econOmi ca ·do País. 

Na verdade, se~undo alguns 
especial1stas da area de fi­
nanças públicas, ~o fazer. esse 
anúncio, o GovernO apenas está 
apresentando um superávit na 
previsão de financiamento. Em 
outros termos, apenas afirma 
que a divida pública da União 
se reduz 1 r á. em t-ermos rea 1 s. 
em 1,6%-do PIS, o que é verda..;. 
dei ro, ao analisar-se o ql.,faârb 
de Usos e Fontes do resultad.o 
orçamentário respectivo. 

Porém, como se dará essa 
redução? Segundo a apreCiação 
dos referidos técnicos, sim­
plesmente através de elevadís­
simas emissões de moeda, o que 
significa que _o déficit 
orçamentário será coberto via 
inflação, via remonetização -e 
descapitalização do se~or 
público.- Em suma, é como se o 
Governo estivesse afirmando 
que se houver uma retomada 
inflacionária de grande impac­
to ou a necessidade de remone­
tizar fortemente a economia, 
teria recursos financeiros su­
ficientes, através das ~mjs-_ 
sões de moeda, para -cobr'ir o 
rombo estimado em 4% do PIS, 
expresso nas próprias contas 
por ele aQresentadas. De modo, 
que não há motivo real para se 
cantar vitória nessa -_área:, 
que, como todos sabem, apre­
sentará enormes dificuldade_s, 
em razão da necessidade de 
profundos cortes. em torno de 
pelo menos 40%, nas despesas 
de custeio e investimento pre­
vistas, para que se evite um 
déficit em 19_90. -

Sr. Presidente, Srs. senado­
res, esta minha posição não 
quer dizer que eu nãó reconhe­
ça o esforço--que vem fazendo ·o 
Governo no sentido de reduzir 
o déficit público, que, -sem 
dúvida, é Um dos fatores prin­
cipais da inflação que há tan­
to tempo nos atormenta. O im­
portante é que o combate ao 
déficit não seia- feíto a um 
custo social tão alto, que 
possa pôr em risco a sobrevi~ 
vência de milhões e milhões de 
pessoas que aí estão, numa-si­
tuação de, crescente dificulda­
de. 

Todos esses pontos, Sr._ Pre­
sidente, Srs. Senadores, - e 
m~is al9uns de ~enos relevân­
Clâ, estao a ind1car que o Go­
verno não tem mais opções para 
sa 1 var o seu di to programa -de 
estabilização. Daí que lhe 
restou despir-se das poucas 
vestes heterodoxas e·-adotar a 
nudez crua da mais pura orto­
doxia econôm i ca . E , por a f , 
lança-se a atacar de rijos os 
salarios. Esses, para os téc-

n1cos do Governo, represeritam 
a "variável de .ajuste". no 
sent-ido de reequi 1 ibrar- a de­
manda e oferta globais, para 
tentar atingi\ a estaqilizaçã~ 
dos preços. Slgnifíca-·reduz,r­
lhes o poder de compra, via 
seu não-:-reajustamento, em_face 
da _el~vaÇ~o dos preços, para 
qu~ a demanda Qlobal por bens 
e -ser:-yfço.s_ fiDÇJ;lS de_ consumo 
caia, provocando, assim, a_re­
dução da demanda intermediária 
por matérias-primas, energia, 
transpcfrte de ca~a etc. Daí, 
resl.,lllaría uma cr1 se de super-­
p--rodUção, como a de março.:. 
aor_fl __ de_ste an_o, e· o comércio 
1 iqlrtaar_iã êstocjUes~Com p"reçoS 
rebaixados, a indústria desa­
t·i v ar i a ma.i s a i tlda sua produ­
ção, despediria mai~ traP~lha­
dores e teríamos salàrios_ mais 
baixos ainda, fechando õ ciclo 
perverso. 

O __ Sr_L_Jutahy Magalhães- Per­
mite-me_ v. ExA umc~~arte? 

O SR. HUM~ERTO LUCENA - Çom 
rriu1 to prazer, nobre Senador. 

o $r:- .Ju_tahy Maga 1 hães - se­
nador Humberto Lucena, parabe­
nizo- V. Ex,~~. pelo pronunciamen­
to que faz, analisando os as­
pectos econômicos da política 
do atual Governo. V. Exa faz 
uma análise sobre diversos 
setores. Ontem, por exemplo, 
assisti. __ de_ pas_sagem, assim, 
m1,.1_ito- _li.!;ieiramente, porque pe:­
gu·e 1 - já no f i na 1 , a pequena 
entrevista do_ i lustre e jov_em 
empresário, q~~ falava das di­
n cu1 daç:les que o setor de bens 
de capital vem enfrentando ho­
je, mostrando que, n13- real ida­
de~-eSse-setor não teve nenhu­
ma reposJ ção em sua capacidade 
industr_ial. Cftoy, _ por exem;.. 
plo, o caso da iodústria na-­
val, dizendo; "E brincadeira 
f a 1 ar em recUperação .. da i ndús­
tr i a na v a 1 , quando exi __ stem em­
presas 'que eStão há Sessenta 
dias conCederido férias- cOleti­
vas e. outras- sem pagar aps 
seus--- --operá r i os há- quarenta 
di?~.". Outro ponto que v. Ex A 
abordou, um dos parâmetros de 
desenvolvimento do_ País, foi o 
au_mento _do __ cgnsumo de energia, 
hoje 3à--õcorrendo __ diminu1ção 
desse consumo, principalmente 
no parque 1ndustria1 de São 
Paulo. Esses dadas· não permi­
tem a euforia e ufanismo que, 
muitas vezes, a área econômica 
procura transmitir, ·porque, 
i ncl usi ve, -- o déficit_ público, 
como- V. ExA bem salientou, 
9Stá sendo diminufaO às-cUstas 
do ~rande sacrifício da popu-
1 açao b_ra:? 1J e_i r a. _ O __ exemp 19 
tipico é o Tgncionalismo pú­
blico federal-~ que está a _zero 
em- matéria de aumento, desde 
março. Não podemos escondet 
este ·fato. Fiquei estarrecido. 
Por iSso, revolta-me, a cada 
dia, esse tipo de discurso que 
às _vezes-_ escutamo~. ·um Vice­
Líder do Governo na Câmara es-

taVa eufórico, transmitindQ a 
notícia para a imprensa o 
grande favor _ que tinha 
conseguido: de fazer com que a 
área econômiça pagasse metade 
db '13:ii. saláriõ ao funcionalis­
mo púb1lco a~ora em setembro. 
guando isso nao é favor ne­
nhum, é obrigaÇão, está pagan­
do atrasado. Isso era para ser 
pa·go em julho. Mas levam à o­
P1nião pública informações to­
talmente desonestas. Por is­
so, V. Ex~ está fazendo, até 
um favort isto sim, à opinião 
pública, de transmitir _dados 
concretos~ honestos, para o 
çpnheci~ento e análise d~ opl­
nião pública. Porque-temos que 
analisar as questões. Existem 
pont_os positivos, existem pon­
tos negativos. Então, vamos 
anaJisar, ver no ba~anço que 
se faz entre esses do1s fato­
res, qual que preValece. No 
meu entendimento, têm prevale­
cido, principalmente com a ó­
:t_ica social que nós _pol i'ticos 
Cevemos ter, os pontos negati­
vos desse Plano. 

O SR. HUM~ERTO LUCENA - A­
Çradeço=a V. Ex~, pela inter­
ven-ção 1 úci da e oportuna, no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 
v .. Ex.<:. tem pontificado, neste 
Plenário. cOmo um SenadOr a­
tuante e, atualmente, como um 
fiscal vigilante da ação do 
(3-ove·rno que -aí êst á . 

Devo dizer a V. ExA e à Casa 
que Sempre tenho repetido, -por 
onde ando por este Pafs. quan­
_do me __ perguntam sobrE} a nos~a 
posição em _re)ação ao Presi-' 
dente Fernando Collor, que o 
atual Governo é competente, e, 
para combatê-lo, tem t:jUE;f haver 
também uma posição competent~-· 
Da f porque· a preocupação que 
V. Ex~ salientou no seu apar­
te, em apoiar os as~ectos pc­
si t 1 vos· e c r i ti car os aspectos 
oegativos,_que. a meu ver, no 
momentg_, são ma i ores na execu-· 
ção do Plano de Estabilização 
EconOmj ca . 

Se fo~mos tazer um Qalªnço da 
situaçao ate agora, evidente­
mente o sa 1 do é nega-tivo para 
o Governo, no que tange, so­
bretudo, aos aspectos anti-
~ocia}!? a que V_. ___ Exa .?ludiu. 

Ouanto ao que V. Ex,~~. enfati­
zou sobre o funcionalismo pú­
blico, estou inteiramente de 
acordo. E de e~tarrec~r. no 
momento em-- qUe o Governo demi­
t1u milhares_ e milha~es de 
servidores --e cal ceou outros 
ta-ntos em disponibilidade e 
que ~pregoa - com regozijo 
para t·odos nós O-um grande 
superávit dó Orçamento Fiscal 
da União,_que não haja recur­
sos para fazer face nem seguer 

.ao pagamento em dia, como dis­
se V. ExA, _Qe_ metade do 13_A 
salário "do-_funcibnalismo, e, 
por outro lado, que não haj_a, 
também, verba suficiente para 
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de saber se a dívida é eStã 
m~sma, se deve ser auditada ou 
nao, se o principa1 deve ser 
mantido ou deve ser diminuído 
-. como quer o Governo Collor, 
temos que passar por todo esse 
sotrimeoto, _E.sta é a verdade. 
Inclusive agora eles estão 
press l"onando o Governo, i ns i s­
tindo com a Ministra Zélia 
Cardoso de Mello --que, por 
sinal. está resistindo- quan­
to ao_pagamento de ju~os: es­
tão-exigindo o pagamertto do 
juro da divida como uma única 
maneira ·cte fazer novos emprés­
timos pontes _ e. _ garan·t i r, 
po~tanto, dinheiro novo para 
inJetar na economia. 

Realmente, trata-se de polí-
tica rigorosíssima que poderá 
pôr _em risco a sustentação de 
milhões e milhões de trabalha­
dores que não têm onde cair 
morto._Esta é a_Verdaóê nua e 
crua. Então, eSsa política de 
arrocho_.t_otal dos salários_ é 
um confisco perverso e injusto 
que não pode con.t 1 nua r . -

Não_ sei se ontem ou hoje, eu 
11a uma notícia de jornal a_::­
tribuída a uma declaração_do 
Senador Jutahy Magalhães. que 
c-om muita propriedade dizia: 
"A Coisa chegou a tal ponto~no 
Bras i _1 em matéria de arrocho 
salari_al que, em vez de parti­
cipação-dos empregados nos lu­
cros da_empresa, o qoe nós te­
mos hoje é_ a participação das 
empresas nos s_alári-os dos 
trabalha:dor_es". Esta ê a quêS­
tão que está posta. 

Sr: PreSidente, Srs. Senado­
res, essa é- a 1ó9icã que- está 
por trás das medtda_s_ do Gover­
no Collor e que precisa ser 
de~nudada. Os salários não 
são. nuru:a f_oram e. nunca serão 
os _r_esponsáveis pela desesta-­
blllzaçao inflacionária, desde 
que_ estão_bistoricamente arro­
chados~- e _não têm havido o_bv_i a_­
mente aumentos reais aci_ma da 
capacidade produtiva da econo­
mla. 

Por isso~- __ Q._ .• _Goy_erno Ve-:ta_ o 
projeto de lei salarial apro­
vado no Congresso, pr_otegen"do 
contra o arrocho pelo menos os 
salários mais bai_xos, _até _5 
sa 1 á r 1 o.s. mini mos e amenizando 
o arrocho na faixa intermediá­
ria d_e _5 a 10 salãribs -ridhi­
mos. 

Aqui .cabe. Sr. Pres tdente, 
Srs. senadores, uma palavra de 
pr_ofunda decepção com o fato 
de o Senado Federal ter con­
tribuído para que esse veto 
fosse mentido no Congresso 
Na c i o na 1 . Rea 1 mente, f_i camas 
devendo à Nação, devendo à 
classe trabalhadora por essa 
postura que não- se coaduna com 
o momento nacional, sobretudo 
apõs a votação em que a Câmara 
dos Deputados assegurou a re_­
jeiÇ"âo do veto presidencial. 

Esta- é--Outra queStãO, Espero 
que os SrS. Senadores reflitam 
melhor e procurem, ·amanhã, 
cor r 1 gi r essa 1 amentáve·l deci­
são que co locou tão ma 1 o Se­
nado na opinião públic~: 

Orá~ Sr. -Presidente e Sr~s 
Sêná.dores. Sem- -l ss·o- :terémos um 
plano inclinado sa 1 a ri a 1 em 
direção _à pobreza absoluta 
plena no pafs. pois aumentare­
mos o percentua 1_ dos assa 1 a­
riados de renda. abaixo de 3 
salários mínimos, que s~~undo 
o AnuáriO- RA!S- 86- dó Mln.is­
tério do Trabalho, no fim de 
1986, compreendiam 47;7%. 

-O 'G·overnô-, aPeSar- cte- süa-- 1 e i 
anti -t.ru_ste anunciada~ já de­
mo-nstr'õu que não pode enfren­
tar os oligopólios (vejamos o 
caso do leite) e já não tem 
como explicar a inanutenção- de 
Uma _inflação çle dois d)gitos 
(bem diferentes da jDfJação 
zero antes apregoada) por me i o 
dos gas.tos govername1:1ta i s, 
pais_ assevera que o. déficit 
público está_controlado, que a 
c i r anda _f_i_nan_cei r a foi contida 
e-_os. _r~C:ursos fiscais- à dispo­
sição do Te_souro_ f_oram ampl i­
a dos_. L_ogo, a "chave 11 para ex­
plicar a inflai;ão renitente 
recai nos salários. 

o que es t6-- r-ea 1 mente fazendo 
comprimir um pouco os __ _indicas 
infJ.aci_onári_os _. ffiet:lSais é -o_ 
c.onfisc.o dos salárfos -dos tra­
balhadole.s do setor priva-do-e 
do _setor púb 1 i co._ Isso e pro­
f_undamente injusto, __ algo que 
não podemos aceitar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. 

Lembro-me bem que, no seu a­
par.te; o Senador Afonso Sancho 
f a 1 o_u so_bre_ o _p 1 ano cruzado, 
_que. no seu infcfo_, __ levou o 
Presi ~en_te J.o_sé Sarney a uma 
popularidade de quase 9~/o. 

Pois bem, o Plano Cruzado, 
que foi inspirado pelo ex-

-Ministro Dílson F_unar·o, de 
saudosa memória, assessorado à 
época_ pela atual Ministra da 
Economi.a_, Faz-enda .e PJaneja­
mento, que era do segundo es­
_c_alão_do então Ministérjo da 
Fazenda, Zélia Cardoso de Mel-
1 o, zerou a i nf 1 ação no· mês de 
fevereiro. A inflação sõ vol­
tou a atingir 3% depois de dez 
meses, Sr. Presidente e Srs. 
Senadore-s. Enquanto isSo, no 
Plano Cal lar, :t1vemos, n_o 
quarto mê_s, uma_ inflação de 
11%. 12%. inflação reprimida, 
porque. se colocarmos no seu 
cálculo _DS preços reais de to­
dos os bens e serviços, ela 
não será -nem de 11, nem de 
12%, pais chegará à casa dos_ 
15%. seguramente. 

_Oa í por _ qu-e a propos 1 çao de 
um abono de 3 mil cruzeiros em 
agos-to, que, segundo o Minis-

~~~ 8 Ó~8:~ 9~;~~~~a6es~e0qÔ~~~~ 

é, nci mín1mo,--Lfma p-r'oPostã r-;-.,: 
dícula, que não merece maiores 
comentários. Sabem V. ExAs, 
Sr. Presidente e_Srs. senadO­
res, a luta _ _que_ t1vemos_ para 
cOnvencer o-senhor Presfdente 
dã Repúbí i ca -a--- estenaer, por 
um ato quase de misericôrdia, 
esse modestíssimo_ abono aos 
aposentados e pensionistas da 
União. 

Por outro lado, ã propalada 
"participação noS lucros" como 
contrapartida ao enorme arro­
cho Sãlarial, ?oa êõfuo U~a 
piada de mau gosto, tanto para 
os trabalhadores, como para ·as 
empresários, que se vêem às 
voltas com_ a prática- da in~un­
çã_o governamenta 1 para obr 1 gá-
1 os _ a abri r seus 1 ucros à 
paf-t i cipação. Essa par:f1Cipa­
ção é realmente algo interes­
sante. Porém, deve acontecer 
com a economia verdadeiramente 
estabilizada a os salários re­
ais preServados e em ascensão. 
As_sim, em face do aumento da 
produtividade,_ os trabalhado~ 
res podem ter ampliadas süas 
rendas, auferindo fatias de 
1 u_cro preveni ente de Sua- par-­
ticipação direta na prodUç_ã-o 
da ri c;ueza_ naci ona 1 . 

Ademais, há i c.riti_cã.r a de-_ 
cantada visão "neo-1 i_bera1~' 
dessa equipe, que é, no mini~ 
mo, estranha. Primeiro, fazem 
i _nter.naniente- tudo qUe- Sé- choca 
com essa - idéia, atravéS. __ Ca 
ma-is gritante 1 ntervenção es­
·tatal na economia que já _se 
assist1u na História do Pa-fs 
e, quiçá, do mundo. DepOis, no 
plano externo. tenta escan-ca­
ra_r as portas_ da- aduana n-acl_b-... 
nal, pondo a escanteio insti_­
tuições fundamentais de rese~­
va de mercadO, de que nennum 
país prescindiu para ab'rir sua 
e_c_onomi a. _Os ___ chãmados· "t_ i gres 
asiaticos~>~ ao contrário_,- pr-e­
·servaram fortemente sua -indú.S­
tria nacional antes de abrir 
suas economias. 

Quer dizer, os nossos econo­
mistas do Governo não estão _se 
dando conta de que o ·córilér_cio. 
externo-- é . uma via de ffião 
dupla. oue-0 Brasil tem.CI:e r-e-;. 
formular as- escalas de_- seus 
-projetos fn_ter-nos, --promoV9hd0 
um programa_ de fnvesttmentos 
em infra-estrutura e ~ealizan­
do uma real reforma agrária, 
diferente da que se enquadra 
na visão do Ministro Cabrera, 
que se atém apenas à_ produt1-
v:1 dad_e crescente no _campo_. - -

S. Ex~- tem_ apenas_ a visão 
paul i sta::::--d-0 Br-as i 1, desconhece 
a rigidez da estrutura _fündiá­
ria do Nordeste, onde poucas 
pessoas são donas de quase to­
Oas as terra_s dessa reQi ão. E 
os_ sem-terra, Sr. Pres 1 dente e 
Sr 2 s Senadores,_ continuam cada 
vez mais na cori_t_1 gênc-1 a da_ po­
breza absoluta, numa situaçãO 
de crescentes d 1 f i cu 1 dades, _ 
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sem que o Governo resolva os 
conf11tos ~ue a11 estão, ape­
sar de ter às mãos os recursos 
que lhe deu a Constituição e O 
Estatuto da Terra. provenien­
tes de Titulas da Divida PU~ 
b1ica, que poderão indenizar 
as terras a serem desapropria­
das para garantir um pedaço do 
chão a milhões e milhões de 
nordestinos que vivem hoje 
como verdadeiros párias na sua 
própria Pátria. 

Pir último, Sr. Presidente e. 
Sr s Senadores, há que se rei­
terar o fato de que estão a 
provocar a recessão e o desem­
prego de forma socialmente 
irresponsável. o desemprego 
gera, como ~á disse o econo­
mista Ignác1o Rangel, um 
"salário negro 11

• Quer dizer, 
um custo social fixo, em ter­
mos macroeconômicos, que se 
traduz em marginalidade exa­
cerbada e abalo do Estado de 
direito, cómo estamos a assis­
tir nos grandes centros dO 
Pafs. particularme-nte~ 

A recessão imp09 perda de re­
ceita governamental; queda da 
oferta ma1s que proporcional 
do que a queda da demanda; 
custos sociais mais altos_ain­
da e 1 nf 1 ação em a 1 ·ta . 

Sr. Presidente e Srs . ___ S_"enado-
res, o Senador Afonso Sa.ncho, 
ao apartear-me. sLirpreende_u-se 
por eu registrar· que os aspec~ 
tos negativos do Plano Collor 
são bem maiores do que os 
positivos. 

Se S. Exa parar um pauco ·para 
pensar, há de ~erificar que 
tenho razão. Os aspectos posi­
tivos, eu já os tenho enfati­
zados aqui. São, por exemplo, 
a taxação dos ganhos d~ 
capital. Realmente. até hoje. 
s6 os ganhos de trabalho eram 
onerados por impost·os e taxas; 
a extinção do Tftulo ao Porta­
dor, que sempre foi uma velha 
aspiração daquerés que hoje 
fazem Oposição neste País. 

O resto, Sr. Presidente, S~s. 
Senador-es, é inteiramente ne--­
gat i vo. , Como_ se pode aceita r. 
sem protesto, o confisco do 
dinheiro de ·todas as pessoas 
j-ur~i_di-cas e--ffs-tc8S. sobretudo 
da Poupança e da conta corren­
te da classe média?_ 

Fiz Um requerimento de infor­
mações à srA Ministra _da E __ ço­
nomia. Fazenda e Planejamento, 
pedindo que nos informasse 
quais as empresas que tinham 
convertido fraudulentamente 
cruzados novos em cruzeiros. 
F i que i- esperando, porque Os 
jornais haviam divulgado que 
várias empresas tinham agido 
assim, ilicitamente, e que os 
processos haviam sido encami­
nhados pelo Banco Central à 
Políc;·a· Federal, ·par·a- os in­
quéritos competentes. 

Ontem, recebi a resposta, que 
lerei proximamente neste 
Plenário, onde apenas se apre­
senta o nome de uma empresa 
_c_0!1fesséndo-se que houve, ape­
nas, noticiários de jornaiS a 
respeito_. O fato porém, -Sr. 
Presidente e srs. Senadores, é 
que os grandes empresários, 
que não tiraram o dinhéirO do 
Banco_ Centra 1 , em cruzados no­
vos, para pagar dividas, con­
seguiram covertê- l_os em cru ... 
zeiros fraudulentamente e es­
tão a_·r, p_o__i s não houve_ nenhuma 
punição. Enquanto issõ, este 
Governo VeTo para acabar com a 
1 mpcrni d2lde. 

Dev-emos- coi1v i r . também que o 
arroCho Salariál é uma maneira 

que se desse totalmente Certo. 
este que aí está trja procurar 
logo· o tftulo de Fernando Col­
lor I_ e Unico!n 

Sr. Presidente, também desejo 
que dê certo ·esse· Plano, mas é 
difícil, pela experiência que 
o_ mundo tem de p 1 anos." económi­
cos como esse que deixou de 
ser o Plano Collor para ser o 
Plano do FMI. o mundo inteiro 
está~ a ca-da ano; vendo -tenta­
tivas de se_ che9ar a uma solu­
ção de Corfiõ_a te a 1 r f 1 ação I o 
que é _çonsegÜ1do em muitos ca­
sos,- durante determinado pe­
ríodo, a __ um __ custo social 
altíssimo. Nós estamos pagando 
esse custo social. 

de descapita1 fzar, cada vez o _que aç;.ont~ce depois~- ·no- de­
mais, com os dias que ,çorrem, correr. do tempo, com esses 
a grar1de massa tt"'abalhactor_a. P.aises que se sujeitaram a 
Tampouco pode-se açe_i tar a U- esse tip_o de -orientação 
beração total dos preços, por- egt:mômisa? O_s . exe_rnplos _est~-º 
que no momento em que os a 1 . para que .cada um de nos 
sa 1 á r i os perdem__ seu v a 1 o r rea 1 p9ssa _ava 1 i a_ r_ se -e~sp ê a po~ 
e os_ preços aumentam, há queda 1 1tfca correta ou nao-. 
das- Venda-s, 1 evando ao agrava-
mento da recessão, porque os Sr. Pre"S í dent-e-. o Senador A­
comerciantes e industriais vão fonso Sancho. que infelizmente 
dispensar, cada vez _ ma Ls, teve que se ausentar, disse 
.:traba 1 hadores. Já perdemos mi- outro di a, qua:ndo acabei de 
lhares de trabalhadores no se- fazer um pronunciamento, que 
to r púb 1 i_co e vamos agora ver t 1 nha si do um pronunci amentõ 
demitidos milhares de traba- altamente pessimista, e que _S. 
lhadores no _setor privado.- Exll._ e_stava até. pensando em 

_sa_i r __ do Pa f s, de tanto pess i_-
ES-t'e'_-_ é o qu"adro. Resta saber mi_smo- -qu-e_ haVia_ __ em_- inéu 

se esse custo social altíssimo pronu_J1Ciarilento. 
.compens;,.-··-toda a· eü-tória que o 
Gover·nc:;- tem demonstrado, man- Sr. ~resi_dente, não é-__ questão 
tenâo, porém, a- inflação dé .de- pessimismo: é mals uma 
do1s dígitos com a perspectiva qu-estã-o de·reãliSmo·:-Essa fr_a­
de aumento __ dos seus i"ndi ces. - se citada pe1 o Sen"'ador Humbel"­
em deCõf''"FêhC'i-a não _só de fato- to _L-ucena. publ_i_ca_da ontem e 
res internos como exter-nos. hoje no j orna 1 , é rea 1 rnente um 

pénsamento que está na minha 
Sr, Presidente. Srss Senado-:: conscié_n_cia. 

res, é __ com apreensão e não cOrn 
euforia que analiso a situação DebatemOs ao·ui o prOblema da 
do momento e as suas parti çj pa-ç:ão- dos eni_pr"eg~os 
"j::rerrs-pect i v as. Oxa 1 á- esteja eu nos 1 ucros das empresas; e 
equivocado l Acima de tudo, eu·, esse é ·um daqUe-res casos em 
como V. -Ex A e os dema 1 s Sena- que __ defendo _Que os projetos de 
dores_, somos bras i 1 e i r os e autor i a de Parlamentares devem 
queremos__ o _melhor para o ter· p-referência SoOre qualquer 
Brasil. outr~. -

_E.r-a:: o que tinha _a dizer, Sr. Nós já exatninamos aqui, no 
Presidente. (Multo bem!) Senado. essa ques.tão. e apro­

vamo·s, ihcl_usive, por unanimi-
0 SR. PRESIDENTE (PQmpeu de dade, utrf projeto _que noje n·'êf.;. 

Sousa) - Cone-s-do- a pa 1 avra ao m i ta na Câma_ra. Há ma i.s. de 
n·oore -S.e-r1ador Jutahy Maga~ -duas dezenas de pr:-oj~tos nesse 
1 hães. mesmo senti do. Nos. Par·t amen-

tares. deveríamos dar prefe-
0 SR. J"UTAHY MAGALHÃES (PSOB rênc1a a esses-_ erojetos e __ agi-

BA._ Pronunci·a o-·- segúin"te 1 izar a aprovaç.ao--ae Lima" -maté­
cliscurso.) _Sr. Pr_esidente, ria que está para ser regu1a­
Srs. Senadores, ãcabo de ouVir mentada há 44 anos, para- não 
o SenadOr Humberto Lucena que, dar razão ao Ex_~cutfvo _de en­
no final d_e· seu prOnunciamento -vi ar para cá prop·osta que de­
diz: 11 0xalá dê certo o Plano pois ,terá prefer~ncia. _ 
Co 1 1 o r, p6i s --somos -todos 
bras i 1 e i ros! " Este é- um ponto -"ue eu gosta-

Na entrevista. que já citei 
hoje, do jovem empresário, que 
ontem falou nQ Jornal da Rede 
Globo, a uma hora da manhã, 
disse e1e algo interessante: 
"Oxalá o Plano dê certÇ>, por-

ria de abordar nas falas· de 
s_exta-feira, _nos pot~Ourrfs 
de sexta feira, quando aq_ui 
tratamos de assuntos_ variados. 
Esta questãO _salarta1, que es-­
tamos noje debatendo, está 
sendo ma1s importante do que a 
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questão da participação dos 
empre~ados nos lucros. o que 
ocorre - foi a razão da frase 
citada pelo Senador Humberto 
Lucena - é que está havendo a 
participação dos patrões no 
salário dos empregados. Como? 
o salário está arrochado, não 
acompanha a _inflação~ e os 
preços estão acompanhando a 
inflação, ou até acima da 
inflação. Há uma transferência 
de recursos do trabalho para o 
capital, o inverso do que deve 
ser buscado. Quando falamos na 
melhor distribuição de renda, 
é para a divisão deste bolo 
econômico que existe no País. 
A transferência deve ser dos 
que têm para aqueles que menos 
têm. 

A que essa política nós está 
levando? Está levando à mais 
cri mi nos a concentraç_ão de- ren­
das que já existiu neste País. 
Em lugar de se fazer distri­
buição de renda, está-se fa­
zendo uma maior concentração 
da renda nacional. Por isso 
dizemos que os aspectos nega­
tivos do início deste Plano 
Collor são maioreS do que os 
aspectos positivos. . 

o Nobre Senador- Humberto Lu­
cena citou, aqui, alguns dos 
aspectos positivos, dentre 
eles o problema do título ao 
portador. Até ai houve equívo­
co do Plano. Aqueles que se 
escondiam no anonimato foram 
favore.ci dos mui to mais do que 
os que tinham suas ações nomi­
nativas, portanto. do conheci­
mento público, do rmposto de 
Renda. As ações ordinárias, ao 
portador estavam sendo taxadas 
em 25% para terem reconhecidos 
os seus portadores, enquanto 
aqueles que tinham ações nomi­
nativas estavam sendo taxados 
em 35%, se quisessem Vender os 
seus títulos. Há, portanto, um 
desequilíbrio neste Pais. Há 
uma injustiça em todos os 
setores. 

Sr. Presidente, Srs. Seriado­
res. focalizo outro assunto 
neste meu pronunciamento. 

Os vocábulos português 11 jo­
go", espanhol "juego", i ta 1 i a­
n2 "gioco" e o francês "jeu" 
sao o latino "jocus": 
"gracejo, S;lraça, pilhéria, mo­
fa, zombarla", 11 divertimentos, 
brinquedo, fo1gança, recreio, 
passatempo". Dele derivam as 
pa 1 avras "j ocundo" e "_j ocaso" . 

Mas o jogo pode não ter 
conseqüências tão agradáveis 
quanto o sugere sua etimolo­
!;lia. 

Em um de seus muitos volumes, 
Bertrand _Russel conta que a 
paixão _do jogo 1 eva a extremos 
tais que era comum, na Muralha 
da China, mercadores perderem 
tudo, até a roupa do corpo, e 
se afastarem nus para morrerem 

nas imensidões geladas. Para 
Russell, uma. das Rrincipais 
finalidades-do jogo é ãfastar 
o·taedium vitªe qve vez por 
outra a todos assombra, a pon­
to de Ni etzsche di_zer, com 
pessimismo, que ucontra o té­
di.o. at.é os deuses 1 utam em 
vão". -

Cronistas medievai$ relªtam 
que houve época em que a pai­
xão pelo xadrez aprofundou-se 
de tal maneira na Europa que 
jogadores jogavam tendo ao 
lado um caldeirão fervente de 
poções. no qual eram mergulha­
dos. para cauterização, cotos 
de dedos e membros amputados 
como resultado de apostas per­
didas por quem não tinha mais 
que o corpo para perder. __ Q de­
talhe é escabroso mas mostra 
até onde _pode levar_ a impulsão 
p~ra q jogq. 

A 1 9Umã5 vª-~s__§ssa pa í xão, ou 
vício, ou obsessão. pode tra­
zer frutos inesperados e 
inspirados. Foi como resultado 
de Qívtdas de jogo que Dostoi­
evski teve de trabalhar frene­
ticamente para produzir seus 
romances-. A- essa mórbida ne­
cessidade devemoc, portanto, e 
agrade-cemos, a genial idade 
tantas vezes mal acabada ou 
desigual de "Humilhados e 
Ofendidos"-, 11 0 Idiota", **Os 
Irmãos Karamazov 11

, e "Crime e 
C-astiQO". Na 1 iteratura, pos­
sivelmente, ninguém conseguiu 
relatar, como o mesmo Dostoi­
evsKi, em seu pequeno volume 
"0 _ Jos;~ador 11

, todo o processo 
ps f co 1 agi co qu~ _ 1 eva_ um ser 
humano a jogar compulsivamen­
te, Qanhando ou perdendo, na 
agon1a de recuperar o perdido 
ou de ganhar cada vez mais. 
Também às dfvidas de jogo de­
vemos muito da beleza criada 
pelo divino Mozart. 

DesseS dois pequ9i1oS-exemplos 
não se ti r ará a conc_l usão de 
que 6 jogo pode ser uma al ter­
nativa r_eco.mendável para esti­
mular a criatividade, como não 
se r-ecomendará a insônia a 
quem quer que seja, só porque, 
como dizia Riviere, personagem 
de Saint-Exupéry:_ 11 _Se_ as insô­
nias de um músico o fazem 
criar _belas obras, então elas 
são belas insônias". 

1970, transmudou a imagem da 
Revoluçã_Q, de _jfilR_opular para 
popularlssima. Mais perto ain­
da, a também autodenominada 
nova Repú9lica começou por do­
brar _ o nume~o de extrações da 
Loto e depois criou uma Loto 
r-1 , ma i s cçmhec i_ da como Sena . 

Passamos os ú 1 ti mos t~·mpos 
sob verdadeira orgia de Jogo. 
Não bastando os jogos da ·copa 
do Mundo, com seus bolos de 
apostas. tivemos sorteios 
milionários de Loto e Sena a­
cumulados, e as_extrações de 
S .. João das loterias federal • 
estadual. 

o que ressalta à vista,_ de 
imediato, -e_ a enorme e instan­
tânea concentração de renda 
provocada. Tira-se ae muitos 
para entre-Qar a poucos. Tira­
se principalmente do povão, se 
não ~m termo~ absolutos, Pelo 
menos em termos relativos, 
porque no orçamento das clas­
ses menos favorecidas pesa 
muito mais, propo~ciona1mente, 
a despesa com o jogo. a chama­
da ufezinha"." 

E tudo isso é f€! i fo por -·um 
Estado que deve, até por obri­
gação constitucional, promover 
distrib'uição de renda. Desse 
Estado o mínimo que se po_de 
dizer é que é desastrado e age 
no sentido contrário ao que 
deveria, e contrár_io ao que 
apregoa_. A menos que se enten­
da distribuição_ de_ r_enda num 
sent)do lato,- e não no sentido 
estrito de tirar de quem tem 
muito para dar a quem tem pou­
co, de modo a diminuir a dis­
tância escandalosa que entre 
esses extremos existe no 
srasi 1, 

Além de tudo, muito r.arJ!I:me-nte 
vão essas quantias concen_tra­
das para a mão de pobre1:õ_es. 
Vão sobretudo para os bolp·es. 
os jogos organizados. os que 
j~gam muito (embora. em _pro­
porção, menos que o home_m _que 
sobrevive do salário indigno). 

É de lembrar que a incOerên­
cia do E_stado, instrumental i­
:z:ada por diferentes govero_Qs, 
manifesta-se também em out·ros 
·camp_os. quase dando origem a 
uma soma algébrica de esto_rços 

---com resu1_tado nulo. Tal e o 
Tal é a Força do JOgo que, Estado que _estimula a produção 

num pafs da ant1gü1dade, ao de fumo, -por um lado, e des­
aprõximar-se a época de vacas pende enormes somas. por outro 
magras, com prenúncio de gran- 1 ado, para manter serviço_~ de 
des privaçõ_es, recebeu o Rei o ·saúde no$ quais uma das prin­
seguinte conselho: fazei o cipais causas de doença resi­
povo jogar todos os_d_ias. dem no _uso do mesmo fumo. Ou 

que estimula a cachaça e de-
Pr6ximã. de nó.s. no temP-o e no pois não te_m como fornecer su­

espaço. tem _sido notória a ex- fi cientes rucursos para trata­
ploração dos jogos de_ competi- __ mento de alcoólatras, nos am-­
ção e dos jogos de azar por bulatõ-rios, hospitais psiquiá­
parte de governos de todos os tricos, nos manicômios judj~i­
t i pos. Quem Quer gue tenha um á r tos, ou nos Pronto-socort_çs 
resqufc1o de memoria lembrará para os traumat1zados de aci­
que a vitória brasiieira na dentes em que o álcool é a 
Copa do Mundo de Futebol. em principal causa. o mesmo Este-
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do- incoerente, em plena crise 
de desemprego dos anos 81 e 
8-2, pela Caixa Econômica ~ede­
ral, promoveu a automatização 
da coleta de apostas, com isso 
colo_cando na rua milhares· e 
milhares de empregados de a­
gênc 1 as 1 otér i cas. F i quemos 
por aqui, para não passar das 
áreas moralmente condenáveis. 

Pois cem, esse Estado, e es­
ses Estados que, sob o pretex­
to de arrebanhar recursos, até 
para obras assistenciais ou 
beneficentes, concentram ren­
da, ocupam direta ou indireta­
mente milhares de pessoas que 
poderiam estar empregados em 
atividades mais produtivas u­
tilizam e esperdiçãm montanhas 
de papel que correspondem à 
morte de incontadas árvores, 
consomem tempo, energia e a­
tenção de milhares de cida­
dãos, fazem do resultado de 
uma simples_ loteria notfcia_ de 
rede nacional. Esse Estado e 
esses Estados aparecem agora 
com uma invenção verdadeira­
mente diabólica: a lot·er-ia 
i nstantãnea, também chamada 
"raspad 1 nha 11 

• 

o Correio Braziliense estam­
pou com destaque matéria que 
cheira a release de grupos in­
teressados em que esse jo~o se 
dissemine por todo o terri tó­
rio nacional. com ela procura­
se mostrar que "todos 11 

("todos'' que coloco entre as­
pas) ganharão com esse jogo: 
os jogadores. as receitas dos 
Estad_os e da União, as casas 
lotéricas, os vendedores avul­
sos, a indústria de_pape1, as 
indústrias de formulário. con­
tínuo para computador, crian­
ças e suas creches, a constru­
ção de casas populares, e as 

Era o que tinha a dizer, ·sr. 
Pr_esidente. (Muito_bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

AntOnio _Luiz Maya - Alexadre 
Co_s ta - Mauro Benevides - Hum­
berto Lucena - Ney Maranhão -
,João Lyra Teotonto Vilela 
Filho Jutahy Magalhães 
Mata-Machado - Affonso- Camargo 
- Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa projeto 
de _lei que será lido pelo Sr. 
1 ~ Secretár 1 o. 

-É lido.o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 152, DE 1990 

Altera os arts. 16, 17 e 
18 da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973, que 
'~ ti:Z_$1:: i __ tl.li c Cõdi go de Pro­
cesso Civil 11

• 

o é6ngr_esso Naci_onal decreta: 

Art~- 1~ os arts._ 16, 17 e 18 
da Lej n~ 5. 869, de 11 _de j a­
ne·i ro de 1973. p·assarn a ter, 
respe_ct i vamente. a seguinte 
redação: - - -

" Art _. 16. Responde por pe_rdas 
e_ dános. em qualquer momento 
do processo, aquele que plei­
tear de má fé, como autor, ~éu 
ou- -interveniente.-

Art. 1t. ~eputa-se litigante 
de má fé aquele que_:_ 

I .-.'---Cieduz i r p-retensão ou de­
fesa contra texto expresso de 
1 e i" o_u fato __ i ncon_troyerso; 

pessoas carentes. r I a 1 terar a verdade dos 
fatos; 

A verdade, porém, Sr. ~re~i-
·dente e Srs. Senadores, e que . IIL_._- --üSaF-dõ processo. para 
o Poder Público sempre usou do conseguir objetivo jlegal; 
argumento de que os jogos au-
torizados 1nclufdos os Joquei ~V . ...:: __ pfere.cer -resistência in­
Clubes, eram de natureza di fe- __ justi fi .cada ao andamento do 
rente dos jogos de cassino; a processo; 
roleta, o bacará, os dados. A 
diferença essencia-l seria a de V -procede-r de modo temerá­
que os jogos autorizados, por· rio em qualquer incidente ou 
seu ritmo semanal ou quase. ato -do processo: 
não. permitem aos jogadores_ a-
tingir at~ue1a- ;rrtenSi_dade de VI -provocar incidentes ma-
envo 1 vi mente que faz com que n 1 festamente 1 nf.undados. 
percam .a lucidez e se dispo-
nham às ma i ores 1 ou curas. __ _ 

Ora, essa loteri~ 1nstant~nea 
(como atê -o_a~tigo a que me 

_Parifgrafo único. Havendo sus­
pe1 ta __ de c.onduta_ descri ta nes­
te artigo, a juiz, dé Oficio, 
apurará o inCidente.- -

m-e-nte aqu-eles oue se col fQaram 
para _lesar a part_e -~ontr.aria. 

§ _2~ Na conde-nação a que se 
refere o caput ~es~e artigo. o 
juiz Poderá, isolada ou conco­
mitantemente: 

a) agravar a verba qestina~? 
a hohorár i oS; · 

b) corrigir monetariamente os 
prejL!.fZo$ Cal,J:;i_?dOS; 

ç) elevar até o d~cuPlo as 
custas processUàis. 

§ 3~ Não tendo e 1 emen1:.os para 
declarar, desde logo, o valor 
da indenização, o juiz mandará 
liquidá-la por arbitramento na 
execução. 11 

-Art. 2~ ESta lei-entra em vf­
gor na data_de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as d_i_;=;p~­
sições em contr-ário. 

t.Justificação 

É fato notório, no âmbito oa 
Justiça brasileira_, a prolife­
ração de ações destttuídas de 
fundamentos legais ou fac~ 
tuais. Burlando texto_expresso 
de l6i, a jurisprudência clara 
e sol idamen_te f_irmada pelos 
Tribunais ou, ainda, a1terán­
do, entre outros subterfúgios 
ut 1 J 1 zadoS. a verdade: õóS ·· ra­
tos_, --1 ides absolutamente des­
necessária$ são pr-opostas-. com 
o obj et i yo _ especifico de re­
tardar o cumprimento de obri­
ga~ões contrafdas, lfcita e 
equilibradamente. 

Em consequenci a, a Ju51: i 9-ã é 
obrigada a conhecer de inume­
ras demand9:s carente_s de pro­
pósito_ juridicamente plausí­
vel. _emperràndo, _ipso facto, o 
processamento normal da admi­
nistração da Justiça aos legf­
t i mos conf 1 i tos de i nt_e;res?_e. 

_Objetiva e_sta _ prOpOSição, 
destarte, aperfeiçoar disposi­
tivos de _natureza adjetiva que 
evitem, pelo menos em- grande 
parte, o excesso de plei_:t.os 
proc_essua 1 mente-- _danosos, haja 
vista a recorréhte-_ atuaçao 
condenável de lftigantes ines­
crupulosos. 

-consoante a jlir-1 SPrUdênC-i a 
relativamente à matéria, con­
vém ressaltar que a CóhderiãÇão 
do- l_i ti gante Qe má fé ao ·pa-ga­
mento das perdaS e danos __ em 
grau de apelação teve inter-referi _o confirma), por ___ ser' de 

extração imediata e pagamento 
imediato. _cai na categoria dos 
jogos de cassino, que são 
pr-oibidos no Brasi"l desde_ o 
governo Dutra. Não _cabe, por­
·tanto, .outra sai da: a 1 o ter i a 
instantânea, apelidada 11 raspa­
dinha", deveria ser coibida, e 
já, Sr. -Presidente,_-em t_Odo o 
terri tório na c i ona 1 , pe 1 a au-­
toridade competente. 

Art. 18. Na sentença que de-~ pretação controversa. A 1 guns 
cidtr a 1 ide, o jviz concjenará Tribunçlis admitiram-na, outros 
o_ _1 itigante de má fé ao paga- não. Assim, o projeto em tela 
mente .dos preju_ízos causados à dirime definitivamente a ques­
parte prejudicada. tão ao estabelecer _que !3m 

§ 1 _g_ Quando forem dois o_u 
_mais os 1 i_tigantes de má fé, o 
juiz condenará cada um na pro­

-porção do seu respectivo int-e-­
_resse na causa, ou solidaria-

qualquer momento do processo o 
J _i ti gante de má fé responderá 
por perdas e danos. 

Nessé 
notável 

sentJ dO, 
professor 

aliás, 
Pontes 

o 
de 
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Miranda enfatiza que "para que 
se argúa contra o comportamen­
to abusivo ou temerário do li­
tigante, não há prazo. Pode 
ser na contestação ou no prazo 
para a contestação ... , ou 
depois". ( In Comentát:'ios ao 
Código de Processo Civil, Rio 
de Uanei ro, Forense, 1973, 
pág. 389). 

A mudança proposta no art. 16 
busca esclarecer esse ponto ao 
mencionar, expressamente, que 
tal questão é _factível de 
argüição em qualquer momento 
do processo, esposando, por­
tanto, melhor doutrina sobre a 
matéria. 

Relativamente à iniciativa do 
juiz quanto à litigância de má 
fé, a jurisprudência proces­
sual já admitia a conden-ação 
da parte, sem a necess i da_de de 
ação própria ou pedido 
especffico. De fato, argumenta 
Hélio Tornagui q·ue as· disposi­
ções dos arts. 16 a 18 do· CPC 
têm como destinatárto o juiz, 
"ao qua 1 é permiti do condenar 
sem necessidade de ação pró­
pria ou de pedido qa parte 
prejudicada". ( In Cotrfe.ntár i os 
ao Código de Processo Civil, 
São Paulo, Ed .. Revista dos 
Tribunais, 1974, pâg. 150). 

Todavia, houve decisões em 
sentido contrário que motiva­
ram a inclusão do parágrafo 
único ao art. 17, esclarecendo 
também essa questão. Entende­
se, portanto, como i mpe_rat i v a 
a atuação do juiz centrá a- 1 i­
tigãncia da ma fé, de vez qu·e 
se busca preservar, em tese, 
valores básicos que informam a 
própria administração d_a 
Justiça. 

Não se trata, por outro lado, 
de uma burla aos princípios 
segundo os quais o juiz "nã_o 
atua de ofíc1o e não 
concede ultra petitum. A pro­
posição em tela tem por escopo 
dignificar a aplicação do di­
reito ao caso concreto, escol­
mando do processo aqueles atos 
que, protegidos pelo benefício 
esporádico de uma inação judi~ 
·cial. corroboram à postulação 
de forma espúria e socialmente 
reprovãve 1 • 

Outro_ ponto a mencionar diz_ 
respeito ao alcance e momento 
da condenação. Primeiramente, 
ao se estabelecer que o liti­
gante de má fé será cõndenado 
"ao pagamento dos prej u íz_os 
causad_os à parte prejudicada", 
(art. 18, caput do projeto), 
tem-se a intenção benef.j c i ar 
aqueles que não sendo "parte 
contrária" também tiveram pre­
juízos. 

Enunciem-se por oportuno, as 
observações de Hélio T_or_nagui 
( opus cit. pág. 157), que a­
certadamente evidencia que "a 
má fé do litigante pode ter 

acarre~ado prejuizo a um li­
tiscon-sorte, que hão é parte 
contrária 11

• 

Ademais, cumpre enfatizar 
queL caracterizando-se a impo­
siçao para q~e o juiz decida 
sobre os atos de má fé prati­
cados na própria sentença que 
j u_l gar_ _ ç;_ ) i de, reso 1 ve-se. 
também, a questão da exigência 
de ação própria para o pleito 
de perdas e danos. 

Ag il ida-de e coerêric i a prOC-es­
suais São, pois, fundamentos 
que embasam os preceitos que o 
projeto em causa busca 
i nst i tu c i ona 1. i zar. Nesse sen­
tido,.os balizamentos do§ 2~ 
do art. 18 do projeto estabe­
lecem que o juiz poderá- agra­
var a verba destinada a 
honorários a:dvoca,tfci_os, apl i­
car corr_eção monct;;§.ria ou _ele­
var· Custas_. __ Espécie de apena­
mento da condu.ta _ processua 1 
reprováVel, tãl preSsuposto é 
imprescfndivel a efet_iyidade 
dos dispositivos que i~ibem a 
litig-ância de má fé. 

Completa-se, desta forma, o 
arcabouço jurídico-proces~ual 
referente à matéria, visto que 
se· conf i_ gura, com as contr i­
buições propostas, instrumen­
tal adequado à eliminação des­
ses tipos de distorções que 
afetam, diuturnamente, a prá­
tica dos atos processuais in­
dispensáveis à composição da 
1 i de. 

ResSa 1 't,_tf-~e_. a :RI-9Pósi to, que 
sem a ex1gencia de uma Justiça 
eficiente e efic_az __ não há como 
preva 1 ecer . a cer~tez_a nas r e 1 a.­
çõe~ socia1s, apanágio .das ba­
ses __ dern_o_crá ti cas d_e _um . _grande 
Estado-nação qué, em alguma 
medida, nos compete indis_cutt­
velmente construir. 

_Sala::::.:=___das Sessõe_s, 24 de agos­
to de 1 990 -:: __ senador Franc1 sco 
Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEr N _ _g_ .5. . _ _a_6s ~ .~ 
DÉ 1t DE JANEIRO DE 1973, 

11 Institui o Código de 
Processo Civil 11

• 

. ·sEÇÃO II 

Da Responsabilidade das 
Partes por Dano Proce~sual 

Art. --·16: Re-sponde por perdas 
e danos aquele que pleitear de 
má fé como aütor, _ réu ou 
interveniente. -- -

Vide-art. s11. 

Art. 1 7. RfiPuta-se 1 i_ ti g~lnte 
de má fé aquele que: 

I deduzir _pretensão ou de­
~esa contra texto expresso de 
lei ou fato incontroverso; 

II alterar a verdade.dos 
fatos; 

III usar do processo para 
consegui r objetivo i_ legal; 

I v op-user- res i stêrici a in-
jus;tific"ada ao and_ã_m_ento do 
processo: 

v 
temerário 
te ou ato 

proceder de mod_o 
em qualquer incjden­
do pro_cesso; 

VI - provocar -i nc1 dentes ma­
nifestamente infundados. 

Art 1 gó COm redaçãO -deternii na­
da pela Lei n_g_ 6.771, de 27 de 
março de 19_80~ _ -

Vide ·art·. 14. 

Art. 18, O J i tJ gante de má fé 
indenizará à parte contrãria 
os prejuízos gue esta sofreu, 
mais os honorario_s . advocatí­
cios e ~odas_ as despesas que 
efetuou. 

Vide ar·t. 69 e -1 .069'. 

§ 1 .Q. o.úi:mdo forem cto_i 5 ou 
mais os l_itigantes_de má f.é. o 
juiz condenará cada u_m na pro­
porção do seu respectivo· in.te­
resse na causa. ou solidaria­
mente aquele_s que_ se c_oJ igaram 
para lesar a parte contrár_ia_. 

§- 2_g_ Não.._ tendo elementos p-a·r-à 
dec 1 a·ra_r:-- deSde 1 ogo, o· v a 1 o._r 
da indentz_ação, __ o ju_iz mandará 
liquidá-la por arbitramento· na 
execução. 

Vide arts. 60_6 _e_ 607. 

_-A" ComLs;s~_o _çje Const i__tu·(­
ção, Ju.s.t.iça __ f:: Cidadiln"ia_ 
decisão terminativa 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa f - o projeto- ·1 i do será 
publicado e remetido à comis­
s_ão CQmpet.ent~. 

ESgotado _o tempo dest i nacjo ao 
Expediente~ 

·Nos termos do art. 174 do Re­
_gí m_ento_ Interno. foi cii _Spensa­
do o perío~o correspondente à 
Ordem do Dia da presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So_usa) ....;. A Pres i dê_n_c i a comun 1-
ca·. ao. PlEitiárro- Que não serão 

_designadaS matéria_s para a _Or-· 
dem do Dia Qa Sessão Ordinária 
de segunda~fei~a, nos termos 
do art. 174 .do Regimento 
Interno~_ 

_NaQa mais "havendO 
vou _encerrar a 
sessão~ 

a t rãta~-, 
pre_sente 
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Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
11 horas e 20 minutos. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

art. 11, da Resolução_ n~ 87, torgada pelo Ato da ComisSão 
de 1989, com proventos inte- Diretora n~ 2, de 4 de abril 
grais, observado o disposto no de 1973_._ e tetldo -em vista o 
art. 37, inciso XI, da Consti- qUe c·onsta d9 __ Pr_oceSS.o n~ 
tuição Federal. ----- 008.540/90-0,' resolve aposen-

tar, voluntariamente, MANOEL 
NO 015, DE 1990 

Atribui ao Diretor da 
Subsecreta~1a de Edições 

senado Federal, 24 de 13-gosto TOMAZ DA ROCHA, Técnico Legis-­
de 1990-. Senador Nelson lativo, Classe 11 ESpecial ", Pa­
carnei ro, Presidente. - d-rão I I I, do Quadro Permanente 

do senado Federal, nos termos 
do art. 40, fnciso III, 
alínea a, da Constituiç-ã-o· da 
República Federativa dó Bra­
-sí 1, combinado com os arts-. 
515, inciso li; 516-. inciso I; 
517, incis6 IV e 488. § 4~. do 
Regulamento Administrativo d9 
Senado Federa 1 , bem c·omo com o 
art. 11 da Resolução nQ 87, de 
_1989, com proventos f ntegra í s, 
observado o disposto no art. 
"37 ~ ·inciso XI, da Const f tu i ç_ão 
Federal. 

Técnicas a responsabfllda- ATO DO PRESIDENTE 
de, provfsõria e cumulati- NQ 174, DE 1990 
va, de direção da subcreta-
ria de Anais. o Presidente do Senado Fede-

_ral , __ no _uso _da su_a corripetênçi_a 
A Comissão_Direito:ra db SeõãdO ·regimental e regulamentar, e 

Federal, no us·o. de sua compe- de conformidade com_ a _(:ielega­
tênci_a regi mental e regulamen- ção de competência que 1 he- foi 
tar e outorgada pelo Ato da comissão 

o i r_etora n~ 2, de 1973, e ten-
Considerando gue a ~r9posta dó em vista o que consta no 

de reestruturaçao adm1n1§_1:r_a:_~ processo Tl.Q. 010,453/90-3," re­
tiva do senado Federal, elabo- solve designar Andréia Góes 
rada pela ComisSão Diretora, Bakaj Rezende, Analista Legis­
estabelece a extinção da Sub- lãtivo, Classe "1.a", Padrão I, 
secretaria de Anais, passando do- QuadrO de Pessoal CLT do 
as suas atividades a integrar Sená:dO Federal, para exercer, 
as competênc_ias da s_ubsecre_:ta- em subst i tulção-,_ o: cargo- em 
ria de Edições Técnicas: ComisSãO_ de Diretor da Subcre-

tar_ia de __ Arquivo. éóc:Hgo SF-
Considerando qoe·a~-cqmpe~er!- DAS-101.4, no-perfodo de 10 de 

c i as da subsecretaria de Anais setembro a 19 de o_utubro de 
guardam estre1 ta correlação 1990_, no 1mpeO_i_mento do 
com as da Subsecrétar iã de E- ti tu 1 ar. -
dições Técnicas; e 

S_enado Federa 1 , 24 de agosto 
Consfderahdo que ae encontra de 1990. - · SêiiS:dor- Nelson 

vago o cargo~- de Di reter da Carneiro, Presidente. 
Subsecretaria de _ Anais, 
Resolve_: - Aío~"'ôó--P-RESIDENTE 

Art. _1.Q Fica atribufdã ao Di-
___ NO 175, DE 1990 

retor da Subsecretaria de Edi- o" Presidente do Senado Fede­
ç5es Técnicas, em caráter pro- ral, no uso da sua competência 
visório e cumulativamente com regimental, e- reguTamentar, de 
as respectivas atribuições, a confQrmf_dade com a delegação 
responsabilidade pela direção de competência que 1ne foi ou­
da Subsecretaria de Anais. torgada pelo Ato da Comissão 

_Diretora n.Q. 2, de 4 de abril 
Art. 2Q Este Ato entra em v(- de 197.3, e t.endo em vista o 

gor na data de sua publicação. ~ae cohsta- do Processo -nQ 
007.634/90-0 ,_ reso1 ve aposen-

Senado Federal, 22 de agosto- tar. voluntariamente, ORLANDO 
de 1990 -Nelson Carneiro RODRIGUES LEME, Analista La­
Mendes Canale- Pompeu de Sou ... gislativo. Classe "1A", Padrã.o 
sa - Louremberg Nunes Rocha I I I, do quadro Perm!3_nente do 
Antonio L.uiz Maya. Senado Federal, nos t-ermos_ do 

art. 40, inciso III, 
ATO DO PRESIDENTE alínea a, da Constituição da 
NQ 173~ DE 1990 República Federativa do_ Bra­

sil, combinado com os arts. 
o Presidente do Senado Fede- 515_. inciso li; 51õ, inciso I; 

ral, n_o _uso da_ sua competência 517, inciso TII é -488, § 4A, 
regimental é regulamentar, de do Regulamento Administratlvq 
conformi_dade com a _ del e~ação dO se·nado Federa 1, tiem como 
de competgncía que lhe fo1 ou- com o art. 11, da Resolução n.Q. 
torgada pelo A to _da comissão 87, de 1989. com proventos 1 n­
Di re·to_ra n,g, 2, a e 4 de abri 1 tegra i s, observ-ado o disposto 
.de 1973, e tendo em vfsta o no art. 37, inciso XI, da 
que consta do _ Process_o ___ nJl:_ Const i,tu i ção Fed_era 1 . 
009.845/90-9, reso1ve aposen-
t~r. voluntariamente, FERNANDO Senado Federal, 24 de agosto 
DIDIMO PEREIRA BARBOSA VIEIRA. de 1..990. Senador Alexandre 
Assess-or Legislativo, SF-AS- Costa, Segundo Vice-PreSidente 
102.3, do Ouadro-_P_ermanente do no exercício da Presidência. 
Senado Federal. Parte Espe­
cial, nos_termos do art. 40, 
tnci_so I-II. alínea a, da Coris­
tituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com 
os arts. 5_15, inciso TI; 516. 
inciso I e 488, § 4~. do Regu­
lamento Administrativo do __ se­
nado Federal, bem como com o 

ATO DO PRESIDENTE 
N2 176, DE 1990 

o Presidente do Senado Fed_e­
ra 1 ; no uso da sua competénci a 
regimental e regulamentar, de 
contormidade_com a delegação 
de competêilc'ia que 1h9--fo1 ou-

Senado Federal,. -~4 de. â,fo~t'o 
de 1990. - . Senador Alexadre 
CõStã, SegunOá- V-1 Ce-Pre-s-ldente 
no exercfcio_ da Presidência: -

ATO DO PRESIDENTE 
NO 177, DE 1990 

o Presidente do Senado F€de­
ra 1 , no uso da sua compet_énc_i a 
regimental e regUlamentar, de 
conformidade com· a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora -h.Q 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vis-ta o 
que . consta .do Proce~so n.Q 
01 o. 158/90-1 , resa·l ve _ aposérl'­
tar, Voluntariamen_:t:~~·- RAVMUNOO 
DE LIMA E SILVA, Assessor Le-
gislativo,· SF-AS-102._3, - dO-
Quadro Permá~ente do senado 
Federal. Par-te Espec1_al, noS 
ter~os do art. 40, 1nc1so III, 
alínea a, da Constitui:ç_ão. da 
República Federativa do Bra­
sil, combinad_q com os ar:ts. 
515. inciso li; 516, inciso I; 
5_1 7, inciso VI e 488, § 4so. do 
Regulamento Admi ni strat i v_o do 
Senado Federa 1, bem com o art. 
11 , da Reso_l ução n.~~;_ 87, d_e 
1989. com proventOs integrais, 
observado __ o d_i spcisto no _art. 
37, inciso Xt,- da ConstinJi-ção 
Federa 1 . 

Senado Federa 1, 24 de _a_gos·to 
de 1_990. S-enador A 1 exadre 
Cp-sta, _Segundo v ice-Presidente 
no exerc í c i a· da Pres 1 dênc·i a. 

ATO DO PRESIDENTE 
N2 178, DE 1990 

o Pres i Ciente -cfo ___ Senado Fede-
ra 1. no' uso·--ôa sua-·competênci a 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que ____ ç:onsta· do Processo n..n 
01 o .456/9_0-2, resoTvé a-posen­
tar, v o 1 untar i amet'"lte, UEBE 
CORDEIRO, Analista Legislati­
vo, Classe "1a", PadrãO" III. 
-do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dó art. 
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40, 1nc1so III, alfnea c~ da. 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os arts. 520 e 488, .§ 4 2 , 
do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem como 
com o art. 11, da Resolução _n~ 
87, de 1989, cdm ·proventoS 
proporcionais ao tempo de ser­
viço, à razão de 34/35 (trinta 
e quatro trinta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o 
disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de agosto 
de 1990. Senador Alexadre 
Costa, Segundo Vice-Presidente 
no exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 179, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 

c: .OCJQ - & N.'IOO rt:I:(WlL 
C:~ 10l - SENI\00 fTI'ERAI.. 

-

rente ao Orçamento do Sena­
do Federal . 

o 2.12. Vice-Presidente do Sena­
do Federal, no- exercício da 
Presidência, tendo _em vista o 
di spost·o no art, !52, § _ 4.12. , ___ da 
Lei nR. 7.800., de 10 de julho­
de 1989, resolve: 

que consta do Proceso nR 
010.102/90~6, resolve aposen­
tªr, ypluntariamente, MARIA 
HELENA TAVEIRA DIAS, Analista 
Legislativo. Classe "Espe­
cial", Padrão III. do Quadro 
Perman~ote _do Senado Federal, 
nos termos Cb art. 40, incfso 
III_, arínea a, da Constituição 
dã- RePúbllCã Federativa do 
Brasil. combinado com os arts. 
515, inciso li, 516, inciso_ I: 
517, inciso IV e 488, § 4.12., do Art. 1.12. Fica alterado,- _na 
Regulamento Administrativo do forma dos anexos I a IV, o 
Senado Federal, bem como com o Quadro de Detalhamento da Des­
art. 11- da Reso 1 ução nR. 87, de pesa- referente ao Orçamento da 
1989, com proventos integrais Unidade 02101 - Senado Fede­
observado o disposto no art. - ral, na parte de pessoal e en-
37, inciso XI, da C-onstituição cargos .soe i a i s. 
Federal . 

Art. 2~ Este Ato entra em vi-
Senado_ Federa 1, 2-4 de- agosto gor na data de sua publicação. 

d.e_ 199:0. -:-_Senador Alexadre 
COsta, Segundo Vice-Presidente Art. 3.12. Revogam-se as dispo-
no exertlcio da Presidência. sições em contrário. 

ATO DO PRESIDENTE 
-NO 180, DE 1990 

Altera o Quadro de Deta­
lhamento de Despesa refe-

ANEXO l 

REamiJS 0C. TOOAS AS FtN1'ES 

senado Federal, 24 .. de agosto 
de 1990.- Senador Alexadre 
Costa, 2~ Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência. 

Em Cr$ 1.0Xl,Ol 

E TRANSFERErCIAS - fiSOIL. 

I E:SPECIF I C A Ç A O NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

01.001.0001.2021 Admi"istraçlo e Coorde~aç~o d-OS Se! 

viços Legislativos 
~~cargos cbm ~dmit'listra;ao de Pes-
soal e de Admi~istraç!o Geral no 
oese"volvimento das Atividad~s Pa! 
lamet'ltares e Admit'listrativas 

01.001.QOQ1.2D21.Q002 FoPCJona•ento do Se11ado Fed.!: 
roi 3.1.90.0!ll 100 900 

3.1.90. 11 100 87 •• 100 

3.1.110.1:J 100 )20.000 1.19.5.000 

RECURSOS. DO PESSOAL E 
TESOURO EICMGOS SOCIAIS 

T O T A L 

1.195.000 1.195.000 1.151'S.OOO 
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01.000 - SENI\00 .F:mffiAI.. 
02 tJ1 SE~ f"EDERAL. -

Ql.1[RJ 1E OClAI..I-WENTO ~ OCSP"'..5" -stFL.EioENTAQtO 

E S P E C I r 1 C A Ç A O 

15.082'.0 .. 95.201) E~C8f9QS co. I~•tiYOS e Peroslortl,! 

tos 

.... , .. ur • IIJDUitlf'lah Dec!:UI'IS! ,,. I QU~ fnerw ,1us os lf'lativos 

e seus O~oel'ldel'ltes 

15.082.0495.2013.0001 Eflcaroos co• Iroatlvos e 

Per>slorolstas 

RECURSOS DO PESSOAL E 
TESOURO BCARIXlS Stt:IAIS TO T A L 

)00 >o o )00 

02.000 - StN/\00 f EOFrtfll. 
02.101- SENADO FEO~RAL 

turO'«J 0E OCTAI.WM"'NTO DA ~5f'CSI'l - CI\~Af.E'NTO 

E S P E-C I f l CAÇA O 

01.001.0001.2021 Adm!fllstraçtlo • Coorde11eçlo dos 

Serviços Legislativos 

Ef'lcargos com Adr~if'listraçAo de Pe! 
so•l • d• Admll"lllttaçlo Ger•l no 
Oesef"'volvlmer'lto das At1v1dadu 
Parlame~tares e Ad~1~1stratlvaa 

OT.ODT.OQ01.2021.0002 Fu~clo~a•e~to do $8J'ado 

Federal 

RECURSOS DO PESSOAL E 
TESOURO 

""""""" SOClJUS 
T O T A L 

1.195.000 1.195.000 1.19,·.ooo 

ANEXO II 

Ela ers 1 OOJ 00 

REC..IlSOS 0::: TCDAS AS FtMES E ~IAS - SECl.IUIW.E 

NATUREZA F"ONTE DETALHADO T O 1 A ·L 

3.1.90.09 100 JOO >OO 

AHEXO 111 

~Cr$ 1 DXt 00 . 
~ IE TOOAS AS rtJlTES E 1RIWSf'ER9CIAS - nst:AL 

NATirnEZA FONTE DETALHADO TOTAL 

;J.1.S'0.1A 100 5.000 

J.1.J0.1' 100 T.tto.oao ,.,.,.ooo 



02.000 - SENJlOO FEDERAl. 
02 101 SENJlOO FE!JERAL . -

t.lJA[JID OE OETA!.fWoENTO DA OESPESA- CJ1/Ul.AioENTO 

E S P E C 1 F 1 C A Ç n O 

15.082.0495.2013 Er>cargos co01 lr>atlvos 11 

tu 

-r>s1or>1! 

AlítQUUt o Su~UIU~Oll pea:u~t&· 

ril a quo fazem jus os lr>atlvos 

e seus Depeodeotes_ 

15.0-82.0495.2013.0001 E11cargos co• lr>ati.vos • 
Pe11siof'l1sta·s 

RECURSOS DO PESSOAL E 
TESOURO OCMWS. SOClAIS TOTAL 

)00 )00 300 

ANEXO lV 

EJn Cr$ 1 lXX! 00 . 
' 

llSlJISOS OE: TOOI\5 AS FtMES E 'IRAI6fEI1flot:lAS - SEGI.IUilllllE 

NATURFZll FONTE DETALHADO T O T A L 

).1.,0.!12 100 )00 )00 

. t:1 s;:, 
;é 

õ 
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ATO DO PRESIDENTE 
NO 181, DE 1990. 

torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora ·n~ 2, ,de 1973, e ten­
do em vista a decisão da co­

Costa, Se_gundo_ 
te· no exercfCio 
ela.- '"- .. 

Vice"':'Presiden­
da~- Pres1c@n-

o Presidente dÔ Senado Fede-- missão ··oiretOra·· em suâ 12A, 
ATO DO PRESIDENTE 

·Nt~ 18G, __ DE 1990 
ral, no uso da sua competência Reunião_ Ordinárià,_ real_i:Zada 
regimental e regulamentar, de em 2 de_ agoSto de 1990, e o 
conform_ldade com a delegação que. consta do Processo nS!. 
de compe"ténc i a que 1 he foi ou- ooe. 854/89-0, r esc 1 ve resci n-' - O "P_re~_lPente do Senado· -F'eêle­
torgada pelo Ato da Comissão di r, a pedido, o contrato de ral, no- uso da sua competência 
Diretora n~ 2, de 4 de abri 1 t'=aba]_ho do servidor ANTÇlNIO regimen_tal e regulamentar~ de 
de 1.973, e tendo em vista o CANDIDO LIMA FURLAN, Analista conformt-d~de com _a del'i!gaçáo 
que consta do Processo nA Legislativo, Classe "E'spe- de çompetenc1a que lhe foi- ou-
002. 762/90-0. reso 1 ve aposen- c i a 1 " , Padrão I I I, do qua-dro torgada pelo A t·o da ·comi s·são 
tar, voluntariamente, EUCLIDES de Pessoal CLT_ do Senado Fe- Diretora n~ 2, de 4 de abril 
PEREIRA DE MENDONÇA, Assessor ·deral.---- · ·• -de -1973, e tendo ·em v·iStà- o 
.Legislativo, SF-AS-102.3,- do ------~-- ---· r_çfoê~ -.o'cpn-;?_ta_-- çlo_·: __ oProC~s~Q-- n~ 
Quadro Permanente do Senado senaao __ Eedera 1 , 24 de agosto ·_o_09. 842/90-0, reso 1 v e apQsen-
Federal -Parte Especial, nos de 1990. s·enàdor- Alexandre tar, \roluntar_iamente,·;Jo_SE RI­
termos do artigo 40, inciso Costa, Segundo Vice~Pr_esidente BtiRO FILH'6, TécOico_ L~gtSla-
III._alinea a, da Const-itui- no exer-cf'c:-Lo da Presidência. 'tiVo·,···cl.a.S_se ••ESpeÇ;ja-1",·--pa-
ção da República Federativa do drão II, do Quadro- Permanente 
Bras i 1, combinado com os arti- ATO DO PRESIDENTE do senado 'Féder"al, n'os_-_termos 
gos 515, tncis"o ·ri; 516; inci- _NQ_184, D_E 19_!;10 · do artigo 40', ·1nci'so rrr. 
so I; 517, inciso VI e 488, § ·a1íneá a, da_ Constf"tufção da 
4~; do_Regulamento Administra- o- Presidefyf.é.do s·eriádo F'ede~ Repúbnca_ Federativa é;ló Bra-
tivo do Senado Federal, bem ra·l. nO uso dã sua co"rilpetência si 1, combinado com os artigos 
como _com o artigo 11. da Reso- regimental e regulamentar, em 5_15, -inCiso li'; 516. ln-cisô I; 
lução n-Sl 87, de 1989, com pro---·confO_rmi'dElde com- a· deJe:aação ·:5_11;_ in.ciso_ ·rv· e" 488, §. 4~-;· do 
ventos integra1s, ob_servado CY de competêne:_ia que lhe foi ou~- Régulame'nto~AC:Iminis-trãt·ivó· do 
disposto no art i GJO 37.- inciso --torgada pelo A td ·.·da · Coml s·são· s·eriãdO Federa 1 , - b_em c_Omo-:- COm o 
XI , da Constitui çao Federa 1 . o i retora n~ 2. dê_ 1973, e ten- ·a·rt_i-ao --11 • da, -ResoJ uç~ãO.:. Y,l< 87, 

do em vista a decisão d6 · co..: .de' '~.SI.B~, Com ProV!?n:tc;>·? ... i nte-
Senado Federa 1, 24._de agostoo ·missão- OTreto"ra- em sua· f2A, cgrai s·, · ob~_ervado o di sp<;)st-b no 

de 1990. .... Senador· -· A 1 exatldre Re_uni ão O r di nári a·, rea·l i Zada art 1 qo 37, inciso XI. da Cons­
Costa, Segundo Vice-Presiden- em_ 2 Ce a,gosto .. -de 199o·; é 6'- tltlnt;ão Federal .. · -· ---­
te no exerci c i o da Pres i dên..;. que· c.oFts-ta dos· Prõcessbs' n"-s_ 
cia. . 016.569/89:..0 ê . 00-4.166/90-6, Senado. Federal, em 24 de·a·-· 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 1 82, DE 1990 

resolve resci·ndir, por justa Qosto de 1'S90. _.;___ Senádor Ale­
causa, o contl"at·o de traba 1 h o xandre Costa, segunç:io y; ce­
da serYidora ÂNGELA MARIA BRA-- Pres1dente no e?<e~ç_:íçi"'ç>: . da_ 
GANÇA DE OLIVEIRA, Técnicp'-_le- :-'pr-eS-ldéncia 

: gíslativo 1 'Cl'asse · "Especia) ", , 
Padrão -IIJ, dO QUadrO_ dé P~s~_-_ _ PORTARI·A 

o Presidente do senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi. ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e t·endo em vista o 
que- consta do Proc-esso __ n~ 
00-9. 123/90-3, reso 1-ve. aposen.: 
tar, voluntariamente, NILSON 
RESENDE SALES, Técriic6 Le~is- ·-­
letivo, Classe "Especial'', Pa­
drão III. do quadro Permanente· 
do Senado Federa 1 , no_s termos 
do artigo 40, inciso fii, ali-· 
nea a, da Cons ti tu i ção _ dâ 
República Federativa _do Bra-

soa 1 CLT- d'o_ SenadO. F~pera 1 .· · NQ ·18, ~ ÇJE 1990 

Senado Fede.rS L- :2"4 de àgé;iSto ·- b . Pr-fine f _r o_ s"e;Cretá'f'i o dO Se'­
de 1990. --;:..-senâ"dor- Alexandre nado Federal, no uso-'dãS :suas 
Costa Segundo Vice-Presidente' atribuições regimentai·S, re-
na exerC'ft:io da Pres_ldência. solve: · 

ATO 00 PRESIDENTE 
NO 185, DE,_1990 

designar ·_vost: _ A,UGUSTO A_RCO-
VERbE. DE _MELO,' AfÍÇ~.l ista Legis­

·, ·.l<:i~tiv'o, -ANTONIO' CA'RLOS"-'FERRO 
~GO~TA:._Ahàli.sta Le_Qisjatiy"p. e 
JULIANO LAURO DA ESCOSSIA NO-

o Pre-sí"àente "O'b---:-senado F8de­
ra 1 , nO usb- ·c:ia sUã.' compet'él"')c ia 
re~imenta·l e regu~am·entar:,.:.de· 
conformi da'de· com · a- del e9aÇãó­
ele_ competência que _l_he foi ou­
torgada pe 1_ o --A 1:_ó_ da-· com-i s:São 
Diretora n~ 2, de· 4 ~de ·abri,. 
de 1973-, e·-tendo em_ -"vista o 
qu!3 _consta do Pro:Ge_sso ni< 

i3lJElRA,'' Anal i_Sta.'-. Legislat.iVo-, 
para, sOb'. â, pr~Sid~ncia ·go 
primei ro, __ 'Jn_tegr~r~m Cpmi ssao 
de Inquérit:o- incumbida de apu­
·rar· · 'os:· fatos Constantes do 
ProCessO n 2 ... 01 035379-o·-.s. · 

s i 1 , combinado _ _com os artigos 
515, inciso Il:--5H3, inciso I; 
517, inc1so IV e 488. § 4~; do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federa 1 , hem como com a· 
art1g_o 11, da Resolução n~ 87, 
de 1989, - com pr-oventos i nte­
grais, observado o disposto n~ 
artigo 37, inciso XI, da cons~ 
tituição Federal. 

Senàdo Federa 1 , · ern 24~ de a­
gosto de 1990-. Sena­
dor Alexandre Costa, Segundo 
Vice-Presidente no Exer cic1o 
da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 183, DE 1990 

o Presidente do Sena_do Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental regulamentar, em· 
conformidade com a delegação 
de competência que 1 he foi_ ou-

o-os. 850/90-2:-,,~ re5i01 ve' · apo-sen.: SenadO · F·edera·r, 22 de ag-oSto 
ta r voluntariamente, LAURIT A de 1990_. - -sena·dor _Mendes Ca­
FANAIA DE BARRo"S,_- Analista Le- __ -na_le~~ Pr_ime_iro~-~ecretàf-~P., 
gi sl atl vo, ·claSse 1 rE.SPéC~i a 1 ", 
Padrã-o I I I, do Quadro Perma- - ·. SUBS~CRETARIA DE COMISSÕES 
nente do Senado F~dera l_,'' .. noS COMISS-AO DO DISTRITO FEDERAL 

3~ REUNIÃO, 
. EM 27 DE MARÇO DE 199.0. 

·termos do artigo 40-, ·i nct so 
III, alfryea a, da constitui-­
ção da R_ep.úbl ica_:FedE!ratiVa do 
Brasil, combinado com os artiw 
gos 51!:?. jnciso II: 516, inci- Às· onze hOras do dia \dn-t;e e~=--
so .I; 5'17, inciso IV _e 488, § sete d~ março de rni 1 nove·cerf--
4Q; do Regulamehto Administra- tos e noventa, na sala de reu­
tivo -do Senado" ·Federal, bem niões_ da Comissão, Ala Senador 
como com -o. art i QQ. 11 , da_ 'Reso- -- A 1 exandre ·costa, ·sOb a Pres i­
lução nA -87, de _ _j989.- com·-pro- dên'c-ia do SEmhor Sehador MaUro 
ventos i nteg_ra i s, observado__ o ·Benevides e _com a_ presença· _(:los 
d_ispoSto-_ no ~rtiQO "'37, inCiso Senhores Senã.dof'es Melra Fi­
XI, da ·cbnstifui'çaO Federal. -lho, Pompeu de sovSa:, Chàgas 

; Rodrigues, I rapuan Costa- Jú­
nior,· Leop~ldo Peres, Francis-Senadó- Feder.a.l. "24 de ago_sto 

de 1990. ~ · 'se-nador· A 1 exandre. co R01le~erg, Lourival Bap-
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todos os_ presenLes o voto de 
confiança _depo-sl tado em Sua 
Excelência. Nada mais havendo 
a tratar_. _o~Senhor P_resídente 
encerra a reunião, lavrando 
eu, Alternar Pinto de Andrade, 
a presente Ata que, lida e a­
provada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. - Senador 
Almir Gabriel. 

-2~ REUNIÃO, REALI~AQA 
EM 28 DE JUNHO DE 1990. 

tista, Maurício Corrêa, Renal- 7, 8, 9 e 10 referente aos 
do Aragão e Márcio Lacerda, Projeto de Lei do Distrito Fe­
reúne-se a Comissão do Otstri- deral n~ 30 de 1989, Projeto 
to Federal. Deixam de compare- de Resolução n.R. 4_6 de 1989, 
cer por motivo justificado os Projeto de Lei do Distrito Fe­
Senhores ~enadores: Aluízio deral n~ 19 de 1989 e Pro~eto 
Bezerra, Aureo Mello, Odacir de _Lei nR 02 de 1989 f1cam 
Soares, Edison Lobão, João Lo- adiados. Nada mais havendo a 
bo, José Paulo Bisol. Mauro tratar, o Senhor Presidente 
Borges, Carlos De'Carlt. João encerra a sessão, lavrando eu, 
Castelo e Ney Maranhão. Haven- Carlos GuiJherme Fonsêca, 
do número regimental, o Senhor Secretário da Comissão, a pre­
Presidente, abre a sessão, sente Ata, que após lida e a­
dispensando a leitura da Ata provada será assinada pelo Se-
anterior que é dada como apro- nhor Presidente. Às dez horas do dia vinte e 
vada e passa a examinar os se- oito de junho de mil novecen-
guintes itens: item 1 - Proje- COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS tos e _noventa, na sala de reu-
to de Lei do Distrito. Federal niões da comissão, Ala senador 
nR- 04, de 1990 que 11 transforme. 1A _BEUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA), Alexandre Costa, sob a Prest-
a Escola Classe Granja das O- -REALIZADA EM 13 DE dência do.Senhor S~nador Almir 
liveiras em Centro de Ensino JUNHO DE 1990 Gabriel. com a presença dos 
de 1R. Grau Granja das 011vei- Senhores senadores Jarbás Pãs-
ras, da fundação Educacional Às dez horas do dia 13 de ju-- sarinho, Lourival Baptista~ 
do Distrito Federal, e dá ou- nho de 1990, na sala de reu- Matta Machado,_Mansueto de L~­
tras prov1dênciaS 11

• relator: niões da Comissão, Ala Senadoc vor. Jutahy Magalhães, Márcio 
Senador Pompeu de Sousa. Alexandre Costa. sob a Presi- Lacerda, Maurícip Corrêa, Edi­
Parecer: Favorável ao Projeto dência do Senhor Senador Car- son Lobão, Carlos Patrocfnio, 
por constitucional e jurídico. los De'~arl1, com a presença Mauro Bo~ges. Jamil Haddad, 
Após discussão e votação, é dos Senhores Senadóres Joao Meira Filho, Aluizio Bezerra, 
aprovado por unanimidade. item Calmon, Almir Gabriel, José Ronan Tito. Mauro Benevides, 
2- Projeto de Lei do Distrito Fogaça, Afonso Sancho, Afonso Aureo Mello, Nabor Júnior, Cid 
Federal n.ct 10, de 1990, que Arinos, Severo GO-mes, Jorge Sabóia de Carvalho, Francisco 
uoispõe sobre o aproveitamento Bornhausen, Meira Filho, Car- Rollemberg, Humberto Lucena e 
no Distrito Federal, de servi- Jos Patrocin1o, Jutahy Maga- João Calmom, reúne-se a Comis­
dores requisita dos e da outras 1 hães. Cid Sabó1 a de Carva 1 ho são de Assuntos __ So_c_i a i s. De i­
providências". Relator: Sena- e Lourival Baptista. reúne-se xam de comparecer. por motivo 
dor Leopo 1 do Peres. Parecer: a Comissão de Assuntos justificada, os Senhores Sena­
t='avoráve 1 ao Projeto por cons- Soei a i s. Deixam de comparecer·, dores, .José Fogaça, R o na 1 do 
tttucional e jurfdfco. Após por motivo -justificado, os Se- Aragão, Ruy Ba_celar, Severo 
di seus são e votação. é aprova- nhõi'es Senadores· Francisco Gopmes, João Lobo. Odac 1 r Soa­
do por unani midade. i tem 3 - Rol -1 emberg-, HUmberto Lucena, res, Afonso Sancho, C ar 1 os_ A 1-
Projeto de Lei do Distrito Fe- Ronaldo Aragão, Ronan Tito, berto, Carlos De'Carli, Mário 
deral n.R. _11 de 1990, ~Ue Ruy Bacelar, Alufsio Bezerra, Maia. Ney Maranh~9~• ~rapuan 
"A 1 ter a d1 spos i ti vos das 1 e,i s Aureo Mello, I rapuan Costa Jú- Costa Júri.l o r, L e i te Chaves, 
que menciona, e dá outras nior, Leite Chaves, Mansueto Hugo Napoleão, Marco Maciel, 
providências". O Senhor Presi~ de Lavor, Márcio Lacerda. Mau- 0orge Bornhausen, Afonso Ari­
dente resolve retirar de pauta ro Benevides, Nabo-r Júnior, nos. 0osé Ri_cha. Dirceu Car-­
o referi do Projeto. i tem 4 João Lobo, Odacir Soares, E di- nei r o e OJ àvo Pires .. o Senhor 
Proje.to de Lei do Distrito Fe- son Lobão, Hugo Napoleão, Mar- Presidente declara abertos os 
deral -·n-.R.~_ 13, de 1990 que co Maciel, Mata-Machado, Oir- trabalh_o_s; dispensando a lei-:­
"Dispõe sõt.J'Pé----~-ª- alteração da ceu carneiro, Carlos Alberto. tura da Ata da Reun_ião ante..: 
Tabela de Pessoar--cJ.a__ Fundação Jarbas Passarinho, Mário Maia, rior. que é dat_ada por 
Zoobotãnica do Distr'l-t-Q._ Fede- Ney Maranhão, Jamil Haddad, aprovada~ Prosseguindo, o S_e­
ral, e dá outras proVtdl!n- Olavo Pires, M.:?!uro Borges e nhor Presidente subme_te à a­
c1as". Relator: Senador Ma1r-~~aurfcio Corrêa. Havent.lo núme- preciação da Comfssão as ma tê­
r i c i o Corrêa. Parecer: Favorá-- Fo-......r:egi menta 1 , o Senhor Pres 1- r i as a segui r dí ser i minadas, 
vel. ao Proje_to por Consti- dente- --:--..declara abertos os i tem 01: Projeto de Lei do Se_­
tuclÇ»nal e jurídico .. Após 'dis- trabalhos-~ seguir, Sua Exce- nado nR. 248/89 (competência 
cussao e votação, é apr·ovado lência comunt-czt_ que a presente termínativZ!) "que dispõe sobre 
por unanimidade. item 5-:- Pro- --reunião dest.ina..!"se..__ à. eleição o trabalho das pessoas porta­
jeto de Lei do Distrito Fede- do Presidente da "Comissão de doras de deficência_ e _institui 
ral nR. 14, de 1990 que ~'Dispõe Assuntos Sociais. ProSs~in-. incentivos à oferta de empre­
sobre o aproveitamento C'Je ser- elo, o Senhor Presidente da··,~-iz gos sob regi me de traba 1 ho 
vido~es '!a _Carre_ir~ A•~minis- nicio à votação, convidando os ..... -p.c-otegfdo.", cujo_Relat9r, __ Se­
traçao Publlca do D1str1to Fe- Senhores Senadores severo Gô- naeto.r::_Ney _Maranhao emite._ pare­
dera 1 , cr. 1 ada pe 1 a Lei nR. 051 • mes e car 1 os Petrocí ni o ·para cer fàva.c_ável .· Após usarem da 
de 1 3 de novembro de 1989, e escrut i nadares. Procedi da a pa 1 avra e.m....._ sua d i.scuss_ão os 
dá outras provi:dências". votação. o Senhor Senador Car- Senhores Senàdores Carlos Pa­
Relator: Senador Francisco los De'Carl i . comunica que O trocínio; Jutahy Magalhães .• 
R o 1 1 emberg. Parecer: _ Favorá- Senhor Senador A 1 mi r Gabr i e1 _Jamil Haddad, A 1 mi r Gabr i e 1 e 
vel ao projeto por constitu- foi eleito Presidente da Co- Jarbas Passarinho, é concedida 
cional e jur1dico, com a. Emen- missão de Assuntos Sociais; vista ao Senhor Senador Cid 
da n.s:. 01 apresentada pelo Se- tendo votado treze Senhores Sabóia de Carvalho. Item 02: 
nadar Pompeu de Sousa_. Após Senadores, reQ'iStraram-se doze Projeto de Lei do- Senado nR. 
discussão e votação, o mesmo é votos favoraveis e um em 336789 (co!Tlpetên_cia_ terminati­
aprovado por unanimidade item branco. Em seguida, o Senhor va) "que dispõe sobre o aviso 
6- Projeto de Lei do D1·~trito Senador Carlos Oe'Carli cum- pr_évio proporcional e dá ou­
Federal n.R. 30 de 1989., que prfmenta o Senhor Senador A1- tras providências", cujo Rela­
"Autor'iza o Governo do rJ1stri- mir 'Gabriel e o convida a as- tor, Senador Francisco Rollem­
to Federal a alinear Bens sumir a d1reç5o dos trabalhos. berg emite parecer favorável. 
imóveis". Relator: .Senador Na oportunidade, e na condição .Não havendo _discussão, a maté­
Chagas Rodrigues. A P•residên- de Presidente da Comissão de ria é colocada em votação e 
cfa concede vista ao, Senador Assuntos Soc1a1s, o Senhor se- aprovada, vo-tando com restri­
Irapuan Costa Vúnior. os ítem nadar Almir Gabriel agradece a ção o Senhor Senador Jarbas 
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Passarinho. Item 03: Projeto 
de Lei do senado- N~ 346/89 
(competência terminativa) "que 
dispõe sobre o atendimento- à 
criança e ao adolescente em 
situação de risco e dá outras 
providências", cujo Relator, 
Senador Carlos Patrocfono emi­
te parecer pela prejudicial i~ 
dade. Não havendo discussão, a 
matéria é colocada em votação 
e aprovada. Item 04: Projeto 
de Lei da Câmara n~ 035790. 
"que dispõe sobre a ap1icB.ção 
do parágrafo 2~ do art. 17 das 
Disposições Transitórias da 
'constitu1ção Federal aos pro­
fissionais de saúde". cujo Re­
lator, Senador Jamil Haddad 
emite parecer favorável. Não 
havendo discussão, a matéria é 
colocada em votação- e 
aprovada. I tem 05: _ Projeto de 
Lei do .Senado n,g_ 172/89 
(competência terminativa) "Que 
estabelce piso salarial dos 
profissionais das áreas de E­
ducação e Saúde", CUJO Rela­
tor, Uoão Calmom emite parecer 
por audiência junto à Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Não havend~ discus­
são, a matéria é colocada em 
votação e aprovada. I tem 06: 
Projeto de Lei do Senado n~ 
181/89 (competência terminati­
va) "que estabelece diretrizes 
gw-ais da po1 ltica Urbana e dá 
outras provi dênci as-"--et:tjo-: -Re­
la"tor, senador Dirceu CarneTro 
emite parecer favorável com as 
emendas 1-R e 2-R, que apre­
senta. Usam da palavra em sua 
d)scussão os Senhores Senado­
res Jarbas Passarinho, Jutahy 
Maga 1 Mães. Pompeu de Sousa ·e 
Cid Sabóü!!. de Carvalh-o. Na o­
portunidade, o Senhor Senador 
Jarbas_ Passarinho apresenta 
requerimento de destaque. Co-
1 oca-da em votação, é aprovada 
a matéria, as emendas e o des­
taque apresentado, I tem 07; 
Projeto de Lei do Senado n~ 
213/89, "que altera dispositi­
vos da Consolidação das Leis 
do Trabalho

1 
aprovado pelo 

Decreto-Lei n 5.452, de 1~ 
de maio de 1943, de acordo com 
c art. 7~ e seus incisos da 
Constituição Federal; e dá ou­
tr·as providências", cujo Rel a­
tor, Senador Edison Lobão emi­
te parecer favoráve·1 com as 
emendas que apresenta. Após 
usarem da pa1avra.em sua dis­
cussão os Senhores Senadores­
Cid Sabóla- de Cai"Val.ho,- Jutahy 
Magalhães, Uarbas Passarinho, 
Márcio Lar_ceda e Jami 1 Haddad, 
é concedida vista ao Senhor 
Senador-cid Sabóia de Carva­
lho. Ite_m 08: Projeto de Lei 
do Senado n.~:~. 045/90 CCom):..~tên:.. 
cia terminativa) "que r.egula o 
exercício das profissões de 
Engenheiro, Arquiteto-e Enge­
nheiro Agrônomo, dispondo so­
bre eleições diretas para Pre­
sidente dos Conselhos Federal 
e Regionais de engenharia; Ar:.. 
quitetura e Agromonia, e dá 
providências", cujo Relator--, 
Senador Má rei o Lacerda em i fe-

parecer favorável com a emenda 
que apreSenta. Não havendo 
discussão, a matéría é coloca­
da em votação-- e --apr-ovada. 
Item 09: Projeto -de Lei do_se­
nado ·n,g_ 3S9/89 ( CómPetênci a 
term i na t 1 v a) "que concede ao 
idoso e ao deficiente físico 
ou menta_l, o beneficio da per­
cepção de um Salário mínimo 
mensal, desde que comprovem 
não_ ·possui r meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua fam'Í1ia", ten­
do sido redistribuído ao-Se­
nhor Senador NaQor_ Jún19r para 
-rel ãtar; que~_apreserita- parecer 
favorável. Não havendo discus­
são, a matéria é colocada em 
votação e aprovada. I tem 1 o: 
Relatório da Subcomissão do 
Idoso, cujo Relator, Senador 
uutahy Magalhães. co~clui pela 
apresentaçãO-de projeto de lei 
que "fixa diretrizes para a 
Política-Nacional de Assistên­
cia ao Idoso. e dá outras 
pr--ovidências". Não havendo 
discussão--;--a matéria é coloca­
da em vOtação e aprovada. Nada 
mais havendo a trâtar, o se­
nhor Presidente agradece a 
presença _ dos Serihores- Senado;;;. 
res --e -aeclara encerrado -os 
traba 1 hos, 1 avrando eu, A-1 to­
mar-P1nto de Andrãae, a Pre­
sente--- A ta que, 1 i da _e aprova­
da, será assinada pelo -senhor 
Pres1dent·e - Senado·r--Almir 
Gabriel, Presidente. 

RELATÓRIO SOBRE AS ATIV~IDAOES 
DA SUBCOMISSÃO DO IDOSO 

DO SENADO FEDERAL 

A · SubCómi ssão do Idoso foi 
criaUa em 4 de outubro de 
1989, com arr'fi"no nO art. 7~ do 
Réglmento -"Interno, na f·orma de 
Subcomissão- Temporã ri a da Co-­
missão de Assuntos Sociais do 
Senado Fedéral, para, no-prazo 
de '120 djas, investigar e es­
tudar a situação dos i dos os, 
prin-cipa-lmente os instalados 
em as i -1 os, e sugeri r a adoção 
de uma política volta-da para a 
assistência aos idosos. 

A Sub com_ i ssao -do i doso se 
ComPõs de 05- (cinco) membros: 
Senador ~ Carlos -Patrocínio 
(P_resid8nte). Senador· Jutahy 
Ma-ga--1 hães (Relator) , Senador 
Marcos Mendonça, Senador Mário 
Ma 1 a e Senador João Lobo-. A 
abe-r-túra- dCiS traba llibs cbntou-, 
a inda, com a participa-ção- ·cto 
Presidente do- Senado Federal, 
Senador Nelson carneiro.- .e ·com 
a presen·ça do- Senador Ney Ma­
ranhã_o e da Deputada Moema São 
Thiag-o.-

De acordo com o disposto no 
art. 230 da Constituição Fede­
ra 1 , os ±r aba 1 hos da SubComi s·­
:são est-iveram voltados para a 
busca de amparo __ às p-essoas i­
dosas. ·assegurando sua parti­
cipação na comunidade, defen­
dendo sua dignidade e bem­
estar e garantindo-lhes o di­
reito à vida. Nesse· sentido, 

foram realizadas audiências 
públicas para obter dep_oimen;.. 
tos e receber sugestões de au­
toridades diretamente l_i gadas 
à assistência aos idosos, as­
sim como de representantes da 
terce~ra idade. · 

Nas rel'1iões da Subcomissão 
dó Idoso. foram depoentes o 
Dr. Ren.~.to- Maia_ Guimarães, Oi­
reto~ da Divisão Nacional de 
Doenças Crõnico-DeQenerativas 
do M1nistério da Saude: o Dr. 
João Batista de Medeiros, da 
Assessoria Especial ·pa.ra As­
suntos da Terceira rdade do 
Governo do-Distrito Federal_: o 
Dr. Salvador Augusto Galesso 
Coaracy, Coordenador do GrUpo 
dos Mais Vividos d9 SESC-Df; o 
Dr: oswaldo.Go~çalves da Sil­
va, do SESC-SP a sr~ Cecília 
Pedro Mart1ne111 de Souza, do 
Forum da Terceira Idade de São 
Paulo; a Irmã Maria Luiza No­
gueira, Presidente da Associa~ 
çáo "Santa Luiza de Mar i llaç'', 
de São Paulo; a sra Maria Te­
resa Caminha Duere, Secretária 
d-e Apoio Comunitário é Insti­
tucional da LBA; a Sr~ Leide­
jane Calado, _Assistente Social 
do PRONAV/LBA, e o Sr. Zénbn 
de Oliveira Moura, -do 
PRDNAV/LBA. 

Durante os _ trãba 1 h os, _foram-­
apresentadas· as seguintes con­
siderações sobre a atoação-a­
tual dos idosos no Brasil, com 
sugestões para o.melhor aten­
dimento~ã essa população: . __ 

1. Considerando que a popula­
ção com mais de sessenta anos 
teve, ultimamente, o maior 
~rescimento propõrcjonal no 
País, e qUe esse crescimento 
-tende a aumentar progressiva­
meqte com o aumento da --expec­
tã_':.iva de vida. é evidente a 
urnência de .se planejar ade­
quadamente uma política naci_o­
nal de assistência ao idoso. \~ 

Essa·-pol ítica deyerá abranaet-
05 ~~m~os de saúde, educaçao, 
cultura e assistência social-, 
obedecendo aos princfpios 

- const·, tuci_onais que assegUram 
o- ampâ."o ~o _i~oso. · -

com a·.-finaTfdade de definir e 
fiscalt_zar as--medidas políti­
cas, e,:-onômicas e so-ciai_s de 
ass i stêr·c:i a ao i doso-, fó 'i pro­
pOsta a criação de um organiS­
mo formad·o por represen""tanl:es 
governamentais e da_ sociedade 
c i vi, ,_ que ·coordene a ação de 
-órgãô.s e programas já existen­
tes e·. pl""'orõo\ra melhor ~tendi­
men·t:: ao i doso nas áreas de 
saú-clt~-. cultural, social e e·du­
cacicnal, atuando, inçlusive, 
na área-de p-lanejamento---e na 
forma~-:.ão de - rec;urs·o;o huinanos 
especi a 1 i zados. . -- -

2. cóns i derando. que -grande 
parte dos idosos é recolhida 
em as i lllS por f a 1 ta d~ af[Jp~o, 
o.- governo deverá promover a 
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ação social possibi 1 itando a-o 
idoso viver ativamente na co­
munidade a que pertence, de 
preferência com a família. 

As instituições de caráter 
social destinadas ao idoso de­
vem restringir-se aos casos de 
idosos desabrigados e sem 
familia. 

3. Embora a velhice não seja 
considerada uma doença, os es­
peci a.l i stas em saúde reconhe­
cem que nesta fase da vida a­
parece um~ série de doenças 
que requer tratamento médico 
específico e adequado. 

Os centros de saúde precisam 
se equipar para o atendimento 
ao idoso, sem filas para mar­
car consultas, e treinar pro­
fissionais na área médica e na 
área social para atuarem juhto 
aos idosos e suas famílias. 
Algumas medidas podem melhorar 
a prestação desses serviços, 
como a obrigatoriedade do en­
sino de geriatria e geror.tolo­
gia na·s universfdades. 

Para os_ casos de necessidade 
de internação hospitalar,_ al­
gumas med1das de proteçao ao 
idoso devem ser tomadas; como 
a estruturação de unidades 
geriátricas em hospitais ge­
rais e hospitafs-escola, evi­
tando-se a cr-i ação de hosp i­
tais especialjZadOs. 

4. Os ·programas SõCi a: f s des­
tinados ao idoso deverão en­
volver os fatores ffsicos, 
psicológicos, culturais, eCo­
nômicos e de saúde. As ativi­
dades desenvolvidas deverão 
promover a integração social e 
o bem-estar do idoso, consa­
grando_ sua capacidade de pro­
duzir, participar e transmitir 
as experiêncie,S vfVidas._ As 
ações sociais deverão eliminar 
as causas que levam o fdoso ao 
abandono ou abãndonar sua 
família. 

Para que o idoso possa dispor 
de seu tempo com ·atividades de 
sua livre escolha, sejam de 
lazer, culturais, esportivas, 
artesanais ou outras, deve ser 
incentivada a criação de cen­
tros de convivência, assi~ 
como a destinação de espaços 
físicos para os idosos em con-
juntos residenciaiS. -

5. A prep21ração para o enve­
lhecimento populacionál exige 
a atenção dos organ1Sfu0s Qõ­
vernamentais e não-governamen­
tais, que deverão atuar con­
juntament-e a través de progra­
mas educativos. 

Os idosos se ressentem da 
falta de reconhecimento pelo 
seu esforço e pela -soa pátCela 
de contribuição com as gera­
ções posteriores:- -ATém-âo es­
paço físico, a conscientizaÇão 
de toda a socfédade para a 

causa cta tercE~;r-a i da de abri r á 
ao idOSo espaços condignos na 
im-pr-ensa-; --nas universidades, 
na política, na preservação da 
memória cultural. ----- -

6. Os recursos alocados para 
os i dosas.· no orçamento -gover''"' 
namental, permitem apenas o 
-desenvo 1 v i menta-- -de at f vi dades 
precárias, paternalistas tiu 
ass i s_tenci a i s. comp1 ementadas 
por programas de caráter comu-· nitário. ---- -- · ·- - · 

Em razão da ausência de um 
mecanismo eficiente e eficaz 
de aplicação direta desses re­
cursos, deve-se pensar em uma 
estrutura capaz de utilizar 
corretamente ·os recürsos dis­
ponfvefs, dando ênfase à es­
tratégia dé. permanência do i­
doso na comunidade, à formação 
de reca..ir~or= humanos_ e ao for­
talecimento dos serviços soci­
ais e de saúde que prestam as­
sistên...:ia ao idoso. 

_- cone 1 usão 

As audiências públicas reali­
zadaS pela Subcomissão do Ido­
so resultaram em importantes 
considerações sobre a urgência 
de se estabelecer uma política 
nacfonal que defina medidas de 
caráter' ·po1 itico, e-cohómico, 
social e cultura1 referentes 
aos idosos. 

Para _Çl impla~n_taçi:o dessa 
po1 ftica socla1. f·o"'l sugerida 
a criação dt;;; !,.Ir.: ::onse_lho Na­
Cf0na1 de AsslstênCfa ao Ido­
so,· fõr'l'nadõ de ·representantes 
governamenta-is e inStitucio­
nais, com a finalidade de pro­
mover a áSsisténcia médico­
soci_a1, defender direitos e 
interesseS; conjugar recursos, 
divulgar informações e propo~~ 
cio'nar oportunidades de real i­
zação pessoal e de inteQração 
soe i a 1 A9S __ i doses. 

Como- con~lusão dos trabalhos 
realizados pela Subcomissão do 
Idoso, estamos apresentando 
projeto de lei, qi,IE!_ -_"fixa di­
retrizes para a política. na­
cional de assistência ãO "'ftlõ-'­
so, e dá outras_ providências", 
instituindo o Conse.lho Nacio­
nal de Assistência ao Idoso, 
cujas principais atribUições 
se encontram especi,ficadas no 
réferido projeto. Saliente-se 
que o texto do projeto e a 
respectiva justificação cons­
tituem parte integrante deSte 

-Relatório. - -

Após a aprovação do projeto 
ora apresentado, caberá ao Po­
der Executivo, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a regu­
lamentação do Conselho Nacio­
nal de Assistência ao Idoso, 
instrumento imprescindível pa­
-ra-a fnlPlementação de uma po-
1 í ti ca __ efet 1 va_ que at·enda:· às 
neceSsidades e aspirações dos 
i doso·s, conjugando esforços 

com a finalidade de promover o 
bem-estar e -a---melhor qua 1 i da de 
de v i da da popu 1 ação- i dosa. 

Com o proJeto, a Comissão 
v1abil1za a apl1cação prát1ca 
do preceito constitucion~l 
programátlCO, previsto Oo art. 
230 da constituição Federal, 
segundo o qual a fe~flfa. a 
sociedade e o Estado têm o de­
ve-r de amparar as pessoas i do­
sas. para -~os fins al 1 determi_--. 
nados. 

Sal a das Sessões, - Sãnádor 
Carlos Patrocínio, Presidente 

senador ~utahy Magalhães, 
Relator ~ Senador Marcos Men­
donça - Senador Mário Maia 

Senador Uoão Lobo. 

PROJETO DE LE! DO SENADO 
N-2 DE 1990 

Fixa diretrizes para a 
polftica nacional de assis­
tência ao idoso, e dã ou­
tras providências. 

o Congressõ Na~ional decreta: 

Art. 1_g_ A pol itica nacio_né'il 
de assistência ao idoso será 
executada pela família, pela 
sociedade e pelo Estado, com 
os seguintes objetivõs: 

I -proteçãO, apoio e amparo 
ao i doso, -como deveres primor­
di ais de seus familiares; 

II ~_promoção de autonomia e 
do b_em~estar do i qoso; 

. III - 1nteÇração social· e 
participação ativa do idoso ~a 
comunidade;-- - -

IV - proi'noção, protf;lção- ·e re­
cuperação de saúde do i~oso; 

-V - fixã-ção~do mai-or núm6ro 
-possfvel de idosos em seus 

pr-óprios;_!§! •. 

VI divulgaÇão de informa-
ções de caráter educativo so­
bre os aspectos bi op~ i çossoci -­
ais do envelheCimento. 

§ 1.2 Os objetivos da políti­
ca, estabeleci~os neste arti­
go, convergirão para a defesa 
da dignidade e do bem-est~r 
das pessoas idosas. bem assim 
pãra garantir-lhes o direito à 
vida. 

§ 2~ Para efeito desta 1ei, 
são considerados idosas todas 
as. péS soas - ma i ores de 65 
(sessenta é cfnco) anos. 

Art. 2~ Os prOgramas e ações 
soei a i s dest1.nados _ao 1 doso 
serão desenvolvidos· preferen­
cialmente em centros de convi­
vência, com a f1naiidade de 
promover a participação na 
vida comunitária e o exercício 
dà cidadania. 
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§ 1~ Serão criados centros de 
convivência de idosos em todas 
as localidades com mais de dez 
mil habitantes, como o apoio 
da comunidade. 

§' 2~ Os centros de convivên­
cia serão mantidos pelo Poder 
Público e administrados com a 
participação de idosos. 

§ 3~ As atividades desenvol­
vidas pelos centros de convi­
vência terão por objetivos a 
integração soei a 1 , o 1 azer ·e a 
ocupação produtiva. 

Art. 3~ As instituições pú~ 
blicas, particulares ou filan­
trópicas ·destinadas ao as i lo 
de idosos restringirão o aten­
dimento aos desabrigados e sem 
família. 

Àrt. 4~ Todas as instituições 
de assistência ao idoso serão 
fiscalizadas e obedecerão a 
normas _e padrões f i xados pe 1 o 
órgão sanitário competente em 
nível estadual ou municipal. 
ou pelo órgão cor~espondente 
no Distrito Federal. 

§ 1~ É ved8da a permanência 
de portadores de doenças 
tnfecto-contagiosas ou de 1do­
sos que necessitem de assis­
tência médica ou de enfermagem 
permanente em 1nstituições 
geriátricas de caráter social. 

§ 2~ -0 a tendi mente especi a 1 i­
zado e a assistência indivi­
dual permanente serão feitos 
em centros de recuperação e 
tratamento oú em i nst_i tu i_ ções 
geriátricas de caráter méd1co. 

§ 3~_0s serviços de saúde lo­
cais prestarão atendimento às 
instituições geriátricas de 
caráter social, inclusive com 
direito a ambuJância para re­
moção do idoso em caso de in­
ternação hospitalar. 

Art. 4~ A assistência à saúde 
do idoso abrangerá os aspectos 
médico-nutricionais, sociais, 
psicológicos, · ambientais e 
espirituais. 

§ 1~ Os programas de saúde 
para i dosas terão -como 
prioridade: 

a ) a promoção da saúae; 

b ) 
pelos 
de; 

o atendimento prestado 
s~rviços báSicos de saú-

c ) o atendimento domiciliar. 
inclusive às instituições_ 
geriátricas de caráter social; 
e, 

d ) a educação e a preparação 
para o envelhecimento. 

§ 2~ O atendimento ao idoso 
executado pelos ser v i_ços 
básicos de saúde será feito 
por médico generalista, auXi-

1 lado por _outros profissionais II promover a integraçã_o 
de saúde, com o apoio de cen- das políticas setoriais de as­
tros de referência dotados de sistência ao idoso; 
especialistas em geriatria e 
gerontologia. Ill - informar os Poderes Le-

gislativo. Executivo e 
§ 3JI. os serviços básico_s te-- -Judiciário,_ conforme o caso, 

rão como centro de referência sobre questões_ relativas ao 
unidade_s d9 assistência geriá-_ idoso; 
trica a serem criadas em hos~ 
pttais públicos e hospitais- IV superv1s1onar órgãos. 
escola. instituições e programas des­

§ 4~ Será 
de hospitais 
atendimento 
idosos. 

evitada a criação 
especializados em 

exclusivo aos 

--Art. 5~ É obrigatória a in­
clusão de conteúdos de geria­
tria e gerontologia nos currí­
culos dos cursos de Medicina, 
OdontoJ agi a, Enfermagem. Far­
mácia. Psicologia, Serviço So­
cial, Nutrição, Fisioterapia e 
Educação _Física. 

Parágrafo único. A f f:Xação 
doS conteúdos e dos curriculos 
será f e 1 ta pe 1 o,_ órgão compe­
tente, respeitado o princípio 
de autonomia universitária a 
que se .refere q__ art. 207 _, da 
Constituição Federal. 

-Art. 6~ É obri!f1at6ria a in­
clusão nos conteudoa mínimos 
para o ensino funda-menta 1 de 
estudos sobre os idosos e o 
fenômeno do envelhecimento. 

Art. 7~ É assegurado ao i_doso 
o direito de dispor de seus 
bens, proventos, pensões e be­
neficios, sa 1 v_o nos casos de 
incapacidade judicialmente 
comprovada. 

ParágrafO -únf cO. _Nos éàsoS de 
comprovada incapacidade do i­
doso para gerir seus bens, 
ser-1 he-á nomeado curador: es­
pecial, em juizo. 

Art. s~ os i dos-os t-e"rão âten­
dimento prioritár1o em filas 
de- repartições e órgãos púb_l i­
cos, instituições financeiras 
e serviços de transportes. 

Art. 9~ Fica instituído o 
Conselho Nacional de Ass1stên­
c1a ao tdOso, -- rnte~rado por 
representantes das lnstitui­
ções feder_ais de assistência 
social, dos governos estaduais 
e municipais e de organizações 
assistenciais civis de âmbito 
naci ona1. 

Parágrãfõ- único: O ConSelho­
Nacional de Assistência ao I­
doso será responsável pela de­
finição e fiscalização de me­
didas de caráter po1itico, e­
conômico e soc.ial relativas ao 
idoso, com_ as seguintes atri­
buições, dentre outras: 

I formular a polítiCa na-
cional de assistência ao idoso 
e acompanhar a sua implementa­
ção: 

tinados ao idoso; 

V conjugar recursos dos 
vários níveis de governo e de 
outras instituições para em­
preendi mentes de __ interesse do 
idoso; 

VI estabelecer Cri tér.ios 
para o recebimento e aplicação 
de doações destinadas a pro­
gramas de_ assistência ao ido­
so; 

VII - fomentar o desenvolvi­
mento da pesquisa em g9ronto-
1ogia; 

VIII - organizar cursos, con­
ferências. congressos e outros 
eventos que cont~ibuam para a 
formação e a capacftação -téc­
nica de pro f i ss ü:ma i s da ár_ea 
de gerontologia; 

IX - de,-iberar Sobre a re'pr-e­
-sentação do Brasil em nível 

i nternaci o na l na área po 1 i ti ca_ 
de envelhecimento; 

X - manter si st_ema de i nfor-
mações __ e_ dados e divulgar ma­
terial- ir1T0rmatfvo sobre_ o i­
doso; e 

XI - pronunciar-se sobre de­
núncias de Violação dos direi­
tos _do i doso. 

Art. 10, _O Poder -e:~ecUtivo 
regulamentará o Conselho Na­
cional de Assistência ao __ Idoso 
no prazo de 120 (cento e vin­
te) _di as a contar da pub.l tca­
çã-o- desta lei. 

Art. 11. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

-Art. t2~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

-~uStificação 

os~aspectos do envelhecimento 
individual têm sido analisados 
por médicos, psicólogos e es­
pecialistas. porém os proble­
mas decorrentes dos índices 
demográficos e da- pr6Qress1va 
densidade popu1?cional __ de ido­
sos são extremamente-cOmplexos 
e pouco divulgados. 

De acordo com a organ·i zação ---­
Mundial de Saúde, a população 
mundia1 com mais de sessenta 
ãnos. que em-1970 representava 
8,4% do total, atingírá no ano 
2000 9,3%, o que em números 
absolutos indica um cresci men--
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to demográfico de 304 milhões 
para 581 milhões de pessoas. 
Até o final do século, as 
classes superiores a sessenta 
anos crescerão mais de 91%. 

A elevação proporcional do 
grupo idoso a percentuais mais 
altos é uma conseqOência do 
aumento da expectativa de vida 

~~~e?~ént~9~Y~~~?~~co~0'tt~95~~: 

em outros nivets do sistema inda, o ponto de partida para 
educacional, para -conduzir a outras conquistas, nª _medi.da 
um maior conhecimento do as- em que venham a atuar em prp­
sunto e a possíveis mudanças gramas mais amplos, voltados 
nas atitudes estereotipadas para os setores mais necessi­
com relação ao idoso. Canais tados, promovendo a atividad_e 
informais e meios de comunica- -,-coletiva, -a- aproximação com 
-ção _de _massa podem ser usados outros grupos sociai_s e o e-
-como instrumentos para premo- xercicio da cidadania. 
ver a participação ativa do 
idoso na comunidade e, por ou- Outras :Lnstftuições de cará­
tro lado, os representantes ter social ficarao restri_tas 
dos i dosas devem ter parti c i- ao acol bi menta- de desabr_ i gados 
pação na formulação e planej?- e sem família e serão fisca1i­
mento --dessas at i vi dadas. zados por- órgãos san f tár i os do 

didas de proteção à saúde, do 
controle da natalidade e de um 
esforço praticamente universal 
pela maior preservação da vi-
da, sobretudo nas últimas A política de a.ssistênciã ao 
décadas. idoso e dirigida às pessoas 

-governo,_os serviços de saúde 
prestarão atendímento_domici-
1 i ar nessas i nst i tu 1 ções, e os 
idosos que neces_sitarem de 
cuidados especiais serão enca­
mínha_dos a centros médicos ou 
hospitais_'" __ 

com_ mais de sessenta e cinco 
No Brasil, a simples ver"ifi- -anos, i_dade fixada pela Cohs­

cação de dados. com seus res- tituição Federal para a garan­
pectivos índices, evidencia o tia de alguns direitos, como o 
aumento acelerado da- expecta- da aposentador-ia para o __ traba­
tiva de vida e, conseqOente- lhador urbano,-- a isenção do oS a~uais -pf.Õg-ramãS de asSis­
mente, da população idosa. Em pagamento do imposto-de renda tência à saúde do íd_o_so preci­
alguns centros urbanos, como e ã gratuidadehos transportes sam ser revistos, pois embora 
Porto Alegre e São Paulo, o coletivos urbanos. A necessi-- a velhice não sej,;; considerada_ 
percentual de idosos já está dade de se estabélecer esse uma doença, e_sta e uma fase da 
acima ele 6%, e no Rio de Ja·- limite imp6s.,..se cOmo critério vida em·que-a necessiOade de 
neiro esse índice atinQe 7,9%. para a adoção de medidas rela- saúde se intensifica. Faz-se 
No inicio do próximo seculo o tivas ao idoso, embora o enve- necessária a_promoção~da saúde 
número de bras i 1 e i r os com mais 1 hecTfiiento envol vã múl ti p 1 as e a p-restação de serviços 
de oitenta anos deverá repre- dimens§es, pois _a evolução básicos, com o apoío de esp_e--
sentar 13% da população total. biológica do ser humano, em cialistas_ em geriatria e 

seu processo vital é decisiva- gerontologia. o .atendimento 
Uma população com Qrande per-- ment-e afetada pela classe so- domicll i ar, por sua vez. é uma 

centual de ldosos ;ta é, por si cia1, pelo grupo profissfonal, iniciativa importante para a 
mesma, uma questao social. E pela cultura e até por deter- manutenção do idoso -em Seu 
quando esse grupo etárfo, em minantes ge-ográficos e ambien- próprio- la-r. Da mesma forma., 
continua progressão. não esta- tais. os_ pro9ramas educativOs de 
be 1 ece r e 1 ações harmón i c as co_m -preparaçao para o enve 1 hec_i-
os demais, passa a constituir Apesar-- das diversidades· re- mente __ contribuem para o equi-
um serifssimo probléma social, gionais da população brasilei- líbr-io psíquico e social do 
mesmo porque os grupos ffials ra, os centros de convivência idoso, evftanâo o asilamento e 
jovens repre-sentam a- força do representam. sem dúvida algu- o excesso _ de internações" 
trabalho responsável pelo pro- ma, o modelo de serviço-mais hospitâlares. 
cesso produtivo e pela susten- difundido e aceito para a in-
tação do grupo mais i doso. tegraçã-o soei a 1 , por apresen- o i doso deve, tanto quanto 

tarem a resposta mais efetiva possível, receber o- mesmo a-
Cuida o prese"r''lte projeto de e imediafa à questão fundamen- tendimento prestado à popula­

estabelecer, com base nos dis- tal da problemática do _idoso, ção adulta. contudo, em reco­
positivos constitucionais, as que se resüme em isola-mento e nhecimento a a1guns problemas 
diretrizes para uma política abandono-. específico_s_, propõe--se a es-
de âmbito nacional que. execu- t·rutura-Ção de unidades geriá-
tada sob responsabilidade con- Nesse sentido, foi determina- tricas em hoSpitais gerais e 
junta da famflia, da sociedade da a __ criação de centros de hospitais-escola, evitando_:-se 
e do Estado,- resulte em melho- convivência de idosos em todas a criação de hospitais exc1u­
r1a da qualidade de_vida para as localidades com mais _de dez sivos para idosos. inviáveis 
a popu 1 ação i dosa, efet i vamen- mi_1 habitantes. uma vez que os pe 1 os custeiS _operact o na i s 
te em acelerado proces-So âe prOblemas de s-ol i dão se agra- necessárlos ao atendimento das 
cresci menta dernográf i co. vam nos grandes centros urba-- doehças crõni co_-deSiJenerat i v as 

nos, enquanto nas PeCiuenas cf-· e da pluriPato_logla comu_m na 
Para o atendimento às neces- 'dades e tradição familiar se idade avançada. Para melhor 

s 1 dades reais dessa popu 1 ação, pre--serva e o i doso tem ma f s capa c i ta r os recu_rso_s humanos 
a promoção do seu bem-estar e facilmente seu espaço garant f- da área, foi determi_nada a in-
a sua integração social. o i~ do. clusão dos conteúdos de geria-
doso deverá ser mantido, sem- tria e gerontologia em todos 
pre que possfvel, junto ao Na sua quase totQ.l idade. os os curs_os superiores responsá­
grupo -fami 1 i ar. com oportuni- centros de convivência atraem veis pela formação do_s profís­
dade de exercer- -uma- ocupação ·seus part r c f pantes pe 1 a pro- -si ona i s envol v·f dos no pl anej_ a­
produtiva que propi c f e suél poS_ta· de_ -ocupação do __ t~mpo -, i-- menta e execução da _ ass i sten­
maior autonomia e de partici- vre-- e pela satisfação prove- cia à saúde do idoso. 
par de atividades culturais, n·iente do -contato interpes-
políticas, esportivas, sociais soal. P,lém de representarem um _No Brasi_l_, a ação política e 
e de lazer. Cabe ao Estado eStfmúlo à vida social, os social referente ao Idoso tem 
promover a saúde e desenvolver centro-s dê CQhVívênc_ia apre- sido quase ··semp~e de natu-reza 
a ação social em relação ao sentam um baixo custo opera- assistenciali~ta e, no_ conjun­
idoso, assim como tomar a 1ni-- ci-o·na1, tornando-se um empre-- -to, as _ações desenvo1vl_das 
ciativa quanto a programas que endimento viável para qualguer tanto na área social quanto da 
visem educar o público em ge- municfpio, p-or conjugarem re- -saúde são ainda timidas e pre­
ra1 a respeito do envelheci- cursõS de diversas or-igens, cisam ser ampliadas e_i_ntegra­
mento e da velhice. Tais ini- cont éf par·ticipaçã-o- de toda a das. Da f él necessidade de se 
ciativas devem ter inicio- na como-n-ídade. os centros de con- --instituir o Conselho Nacional 
primeira infância e prosseguir vivência podem significar, a--- de _Assistência ao idoso, 
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responsável por medidas de in­
teresse do fdoso e com atri­
buições especificas para pro­
mover seu bem-estar, reformu­
lando a imagem cultural do i­
doso e sensibilizando-a comu­
nidade em geral para os diver-

! sos papéis que os - i dos os têm 
condições de desempenhar em 
termos de contribuição social. 

1 Tais consid~rações justificam 
:a estabelecimento de uma polí­
tica social que, coordenada 
por órgão representativo dos 
interesses da população idosa, 
reúna programas e açoes já e­
xistentes, elabore novos pro­
jetos adequados às caracterís­
ticas biopsicossociais do ido­
so, --e assegure a assistência 
integral a essa significativa 
e crescente parcela da nação 
brasileira. 

62Ac~~y~~~g g~~~~g~fA 
REALIZADA EM 22-DE 

AGOST_Q DE_ 1990 

Às onze horas e trinta minu­
tos do dia vinte e dois de a­
gosto de hum mil novecentos e 
noventa. reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado federal, na 
Sala de Reuniões da Presidên­
cia. com a presença dos Exce­
lentíssimos Senhores .Senadores 
Nelson Carneiro, ·Presidente, 
Mendes Canale, Primeiro Secre­
tário, Pompeu de Sousa, Ter­
ceiro Secretário,· Louremberg 
Nunes Rocha, Quarto Secretá­
rio, e Antonio Luiz Maya, su~ 
plente. 

Deixam de comparecer, por mo­
tivos justificados, os Exce­
lentíssimos Senhores Senadores 
Iram Sarafva, Primeiro Vice­
Presidente, Alexandre Costa, 
Segundo Vice-Presiden-te, e Di­
va 1 do Suruagy, Segundo Secre-­
tário. 

o- Senhor Presidente declara 
iniciada a reunião e apresenta 
à de-1 i beração dos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Anteprojeto de resolução 
que "dispõe sobre a Comissão 
Representativa do Congresso 
Nacional, a que se refere o § 
4~. do art. 58, da Constitui­
ção Federa 1 ". 

A matéria é discutida e apro­
vada, assinando os presentes o 
respectivo projeto que é enca­
minhado à secretaria Geral da 
Mesa; 

b) Anteprojeto _de_ resolução 
oue "altera o· disposto no art. 
443, inciso 1, -do Regu 1 amento 
Administrativo do Senado Fe­
deral" (Processos n~s 4146/89-
1. 3288/90-0, 17087/85-6, 
2321/89-0, 7596/89-8, 2195/89-
5 e 16618/88-2). 

A matéria é discutida e apro­
vada, assinando os presentes o 

respectivo projeto que é enca­
minhado à Secretaria Geral da 
Mesa para apresentação ao 
Plenârio; 

c) Expediente dos Senhores 
-Senador-es Ronan T 1 to, Líder do 
PMDB, João Menezes e Odacir 
Soares solicitando lhes seja 
autorizada cota suplementar de 
correspondência. 

Os Qresentes, após discutida 
a matéria, e à vfsta de sua 
urQência, autorizam a anteci­
pação aos referidos Senhores 
senadores, da cota referente 
aos meses restantes do ano; 

d) Proposta de Ato da Comis­
são Diretora que "dispõe sobre 
a lotação e a designação. para 
O-exercício de função gratifi­
cada, dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providên­
cias". 

É designado o Senhor Senad_or 
Antonio Luiz Maya, Suple~te da 
Comissão Diretora, para rela­
tar a matéria_; 

e) Processos n~s 13684/88-4, 
15800}87-S e 19723/87-~S, de 
interesse do servidor Euros 
José Costa San'l;os e outros._ 

É designado o Senhor QUarto 
Secretário para relatar a ma­
'têria; 

f) Orçamento n~ S64/90, do 
cegraf; referente a impressão 
do livro "O Dfre1to _na 
República", solicitada pelo 
Instituto Geográfico e Histó­
rico da Bahia. 

-Os presentes examlnam a maté­
ria e decidem autorizar a im­
pressão de 1. 000 (um mi 1) e-

---xemplares do 1 ivro, devendo as 
despesa_s serem rateadaS com a 
Câmara dos Deputados. 

A seguir, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor 
Primeiro Secretâri_o, que sub­
mete ao exame da Comissão Di­
retora os seguintes assuntos: 

a) ExPediente do Diretor da 
Subs_ecretari a de Administração 
Financeira expondo situação 
das despesas com _correspondên­
cia. 

Ap6s exame da matéria, os 
presentes autorizam o Direto~­
Geral a encaminhar cópia do 

-â~~=~i~~~: ~~~,h~~~~~~~~; Sena-

b) EXpediente da st"ate U-ni­
versit~ of New York at Albany 

-sobre- a d.eci são da Co.rni ss~o 
Direto.ra de rescindir o .convê­
nio entre o Senado Federal e 
a que l_a _I nst i tu i ção. 

A Comissã-o Diretora toma co­
nheCii'nenlo e encamfnha ao Ce'­
desen para arquivar; 

c) I=' reposta de A to da Comi s­
são Di_retora que 11 di spõe sobre 
transferência de responsabili­
dade e _de_ acervo de õrr;;~ão da 
estrutura administrativa do 
Senado Federal, é dá outras 
providências ... 

A matéria, após __ diScutida, é 
aprovada, assinando os presen­
tes o respectivo ato. que vai 
à pub l i cação; 

O Senhor Presidente, em con­
tinuação, concede a palavra a_o 
Senhor Terceiro Secretário, 
que submete aos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Expediente do Magnífico 
Reitor da .UniversJdade de B_ra­
sília- UnB, co~sultando sobre 
a possibilidade de doação, 
àquela instituição. de um ter­
minal do Prodasen. 

A matér 1 a é encaminhada ao 
Diretor Executivo do Prodasen 
para sua manifestação; 

b) Parecer ao Processo n~ 
5728/90-B .• que trata do fun­
cionamento da bomboniere da 
Barbear ta_. 

A C.omissão Diretora examina a 
matéria, aprova o pareCeres a 
encam1 nha ___ ao Di retor-Gerã 1 
para adoção das providências 
ne l_e propostas, 

Em seqü_ência dos tr-abalhos da 
reunião. o Senho_r Presidente 
concede a p_a 1 avra ao Senhor 
Quarto Secretãrio, que submete 
à deliberação da Comissão O_i­
retora os_ seguintes ass_untos: 

-a) Parecer con-trãrlo_ aO--Pr-o­
cesso _nQ 3839/90-7, de inte­
resse de Yoshi_o Ide._ 

Os presentes, após debate. 
aprovam o parecer; 

b) Parecer contrá~io ao Pro­
ce_sso nQ .1626/90-6, em que o 
Excelenti~simo Senhor Presi­
dente do lrfb~nal Re~ional E­
leitoral - Ro.,J s_ol_lcita seja 
colocada à disposição daquela 
Corte a servidora Maria Amé1ia 
Gardoso de Andrade. 

Os presentes, após debates, 
aprovam o parecer; 

c) Parecer preliminar ao Pro­
cesso n~ 17950/89-9. -que con­
tém Prestação de Contas do 
Grupo Brasileiro_ da União In­
terparlatnentar, . relÇttiva ao 
exercício de 1_989, no qual 
propõe a realização de dili­
gências pelo Diretor-Geral. 

Os presentes, após -debates, 
aprovam o parecer; 

d) Parecer aos Pro-cessos n~ 
1156/89-B, 2118/89-0. 2119/89-~ 
7, SS26/89cp e 10);57/89-0. que 
t'ratam do s·egundo lermo Adf_:ti 
vo a Prot~co1o de Intenções 
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entre o Senado Federal 
Fundação Universidade 
Srasília-FUB. 

E> a Os -RreSent_es, após debaterem 
de a matéria, a aprovam: 

os presentes, após debates, 
aprovam o parecer; 

e) Parecer sobre proposta -de 
Ato da Comissão Diretora ~ue 
11 di spõe sobre a 1 otaçâo da re­
pr~sentação do Senado Federal 
no Rio de uaneiro e dá outras 
providências". 

Antes que 
cutido, o 
secretário 
concedida, 

o pa"recer s-eja dis­
senhor Primeiro 

solicita, e lhe é 
vista da matéria. 

o Senhor Presidente, dando 
continuidade à reunião, conce­
de a palavra ao senhor Senador 
Antonio Lulz Maya, Suplente da 
comissão Diretora, que submete 
aos presentes os seguintes 
assuntos: 

a) Parecer favorável ao P~o­
cesso -_n.~< 9229/90-6, que propõe 
a instituição de nor~as para a 
produção de impressos institu­
cionais do Senado Federal. 

b) ~arecer favorável à apro­
vação dã. Prestação de Gontas 
dã Associação dos Servldores 
do Senado Federál Assefe, 
referente a juros sobre recur­
sos recebidos do Senado Fede­
r-ª 1 para o exerci c i o de 1989. 

Os presentes aprovam a maté­
ria, após debates; 

c) Parecer sobre emendas ao 
Pr_oj e to de Reso 1 ução n.Q 25/90,­
que -,d_ispõe sobre o registro_ 
de freqüência dos servidores 
do Senado Federal, e dá out;as 
providências", em que conclui 
pe 1 a apresent_ação de subst 1 tu­
tive. 

A Comissão Diretora, após de­
bates, aprova o parecer. 

Por fim, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Diretor­
Geral, _:que $Ubmete aos presen­
tes os· seguintes assuntos:-

a) Comunicação de que, em 
face do decurso de prazo, en-

caminhou ao arquivo o Processo 
n.Q 10144/90-0; -

b) f:'.;:~r~cer do senhor Senaêlor 
Nabor Júnior, Suplente da Co­
missão Diretora. ao Requeri­
mento n~ 227/90, de autoria do 
Senhor senador Pompeu de Sou­
-sa, so 1 i c1 tando ao_ Poder Exe~ 
cutivo - Ministér1o do Traba­
lho e Previdência Social in­
formações sobre servidores, 
que especifica, no qual con­
clui pela audiência da comis~ 
são oe Constituição. Justiça e 
Cidadania. 

Os p1~esentes, após exame da 
matéria. aprovam o parecer. 

Nada mai_s _havendo -a ·tratar, o 
Senhor Presidente declara_ en­
cerrada a reunjão, às catorze 
horas, pelo que eu, José Pas~ 
sos Pôr to. . Di reter-Gera 1 e 
Secretário da Comissão Direto­
ra, lavre1 a presente Ata Que, 
depois dé ãssinada pelo Senhor 
~residen~e. vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 22 
de agosto de 1990, '"""' -senador 
Nelson Carneiro, Presidente. 


